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Senhor Secretário de Controle Interno, 

Em atenção ao contido no art. 72  da Decisão Normativa - TCU N2  132, de 02 de 
outubro de 2013, solicito que, após o encerramento do exercício do ano de 2013, essa 
Secretaria adote todas as providências necessárias à realização de auditoria nas contas deste 
exercício. 

Todas as unidades deverão auxiliar essa SECI no fornecimento das informações 
necessárias à consecução dos trabalhos. 

Atenciosamente, 

Desembar CIO VIEIRA 
dente 

Secretária de Controle Interno 
Recebi ern 	.62 4.3 . 
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TJDÍT

Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAI E DOS TERRITÓRIOS 

SECI 
Secretaria de Controle Interno 

APRESENTAÇÃO 

Em atendimento ao teor das disposições contidas na Instrução Normativa/TCU n° 

63, de 10  de setembro de 2010, alterada pela Instrução Normativa TCU n° 72, de 15 de 

maio de 2013, e na Decisão Normativa/TCU n° 132, de 02 de outubro de 2013, 

apresentamos as peças complementares que comporão o processo de contas dos 

responsáveis pela gestão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 

consolidando os dados da Justiça da Infância e da Juventude, referentes ao exercício de 

2013. 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios — TJDFT — tem sua 

sede na capital da República e jurisdição em todo o Distrito Federal e Territórios. Sua 

estrutura está definida na Lei N. 11.697, de 13 de junho de 2008, Lei de Organização 

Judiciária — que trata da competência dos Órgãos que compõem a Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios, distribuídos em 1° e 2° graus. Para desempenhar suas atividades, 

a Justiça de Primeira Instância conta com 192 órgãos judiciais instalados, sendo 142 varas 

(comuns e especializadas) e um total de 50 Juizados Especiais (Cíveis, Criminais, de 

Violência contra a Mulher, de Fazenda Pública, Itinerante e o Posto Avançado do 

Aeroporto Internacional Presidente Juscelino Kubitschek). O Segundo Grau é composto 

por 40 desembargadores. 

Essas peças complementares foram conferidas e consolidadas pela Secretaria de 

Controle Interno - SECI, a qual, respaldada pelas atribuições a ela conferidas pela 

Resolução 13, de 6 de agosto de 2102, alterada pela Resolução 9, de 12 de junho de 2013, 

elaborou o Relatório de Auditoria de Gestão e o Certificado de Auditoria, nos termos dos 

normativos acima citados. 

Processo de Contas Ordinárias Anual — Peças Complementares — Exercício 2013 	
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1 ROL DE RESPONSÁVEIS 

UNIDADE JURISDICIONADA TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS - UG100001 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: DACIO VIEIRA CPF: 008.596.481-68 
Endereço 

Residencial: SHIS QL 22 CONJ 6 CASA 8, LAGO SUL 

Cidade: BRASÍLIA UF: DF CEP: 71.650-265 
Telefone: (61) 3366-2652 e-Mail: dacio.vieira@údft.jus.br  Fax: - 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 
Responsabilidade 
(Art. 10 da IN 
TCU n° 63/2010): 

ORDENADOR DE DESPESA - TITULAR 

Nome do 
Cargo ou DESEMBARGADOR - PRESIDENTE DO TJDFT 
Função: 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e 
número Data Início Fim 

ATA n° 03 PL. 
ADM. 26/03/2013 - 26/03/2013 31/12/2013 

DADOS DO RESPONSÁVEL 
Nome: SERGIO BITTENCOURT CPF: 061.496.186-68 
Endereço 

Residencial: SQSW 302 BL. C APTO. 304 

Cidade: BRASÍLIA UF: DF CEP: 70.673-203 
Telefone: (61)33441517 e-Mail: sergio.bittencourt@tjdft.jus.br  Fax: 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de 
Responsabilidade 
(Art. 10 da IN 
TCU n° 63/2010): 

ORDENADOR DE DESPESA - SUBSTITUTO 

Nome do 
Cargo ou 
Função: 

DESEMBARGADOR - VICE-PRESIDENTE DO TJDFT 

Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e número Data Nome e 
número Data Início Fim 

ATA n° 02 PL. 
ADM. 23/04/2012 - - 01/01/2013 31/12/2013 

Processo de Contas Ordinárias Anual - Peças Complementares - Exercido 2013 
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UNIDADE JURISDICIONADA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS - UG100001 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: JOÃO DE ASSIS MARIOSI CPF: 012.672.306-06 

Endereço 
Residencial: 

SQN 107 BL. B APTO. 502 

Cidade: BRASÍLIA UF: DF CEP: 70.743-020 

Telefone: (61)3273-2018 e-Mail: mariosi@tjdft.jus.br  Fax: 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 
10 da IN TCU n° 63/2010): 

ORDENADOR DE DESPESA - TITULAR 

Nome do Cargo ou Função: DESEMBARGADOR - PRESIDENTE DO TJDFT 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e número Data 
Nome e 
número 

Data Início Fim 

ATA n°02 PL. 
ADM. 

23/04/2012 
PORT 

GPR 290 
25/03/2013 01/01/2013 25/03/2013 

DADOS DO RESPONSÁVEL 

Nome: CHARLESTON REIS COUTINHO CPF: 462.194.121-68 

Endereço 
Residencial: 

QD. 103 LOTE 4 APTO 202-A 

Cidade: ÁGUAS CLARAS UF: DF CEP: 71909-000 

Telefone: (61)3435-0873 e-Mail: charleston.coutinho@tjdfrjus.br  Fax: - 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 

Natureza de Responsabilidade (Art. 
10 da IN TCU n°63/2010): 

OFtDENADOR DE DESPESA POR DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA 
TITULAR 

- 

Nome do Cargo ou Função: SECRETÁRIO GERAL DO TJDFT 

Ato de Designação Ato de Exoneração 
Período de gestão no 

exercício 

Nome e número Data 
Nome e 
número 

Data Início Fim 

PORT GPR 349 25/03/2013 25/03/2013 31/12/2013 
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UNIDADE 
JURISDICIONADA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - 
UG100001 

DADOS DO RESPONSÁVEL 
Nome: LEONARDO EMILIO SALVIANO DA COSTA CPF: 635.045.961-04 
Endereço 
Residencial:  SQSW 304 BL I APTO 511 

Cidade:  BRASÍLIA UF: DF CEP: 70673-409 
Telefone: (61)3342-3259 e-Mail: leonardo.costa@jdft.jus.br  Fax: 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 
Natureza de 
Responsabilidade (Art. 10 da 
IN TCU n° 63/2010): 

ORDENADOR DE DESPESA POR DELEGAÇÃO DE COMPETENCIA-
SUBSTITUTO 

Nome do Cargo ou Função: SECRETÁRIO GERAL DO TJDFT - SUBSTITUTO 
Ato de Designação Ato de Exoneração Período de gestão no exercício 

Nome e 
número Data Nome e número Data Início Fim 

PORT SEG 
117 28/06/2012 - 01/01/2013 31/12/2013 

UNIDADE 
JURISDICIONADA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - 
UG100001 

DADOS DO RESPONSÁVEL 
Nome: LÍDIA MARIA BORGES MOURA CPF: 432.387.266-68 
Endereço 
Residencial: SHIS Q126 CONJ. 06 CASA 05 LAGO SUL 

Cidade: BRASÍLIA UF: DF CEP: 71670-060 
Telefone: (61)3367-4922 e-Mail: lidia.moura@tjdft.jus.br  Fax: 

INFORMAÇÕES DO CARGO OU FUNÇÃO 
Natureza de 
Responsabilidade (Art. 10 da 
IN TCU n°63/2010): 

ORDENADORA DE DESPESA POR DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA - 
TITULAR 

Nome do Cargo ou Função: SECRETÁRIA GERAL DO MET 
Ato de Designação Ato de Exoneração Período de ges ão no exercício 

Nome e 
número Data Nome e número Data Início Fim 

PORT GPR 
501 23/04/2012 PORT GPR 349 25/03/2013 01/01/2013 24/03/2013 
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2 RELATÓRIOS E PARECERES DE INSTÂNCIAS OBRIGADAS 
A SE PRONUNCIAREM SOBRE AS CONTAS OU SOBRE A 
GESTÃO 

Anexo III da Decisão Normativa TCU 132/2013. 

2.1 Item 6: Relatório do órgão, instância ou área de correição com 
relato sucinto dos fatos apurados no exercício ou em apuração 
pelas comissões de inquérito em processos administrativos 
disciplinares instaurados na unidade jurisdicionada no período a 
que se refere o relatório de gestão com o intuito de apurar dano ao 
Erário, fraudes ou corrupção. 

As áreas responsáveis apresentaram relatórios sobre o item conforme 

documentação a seguir: 

2.1.1 Relatório emitido pelo Órgão de Correição - Comissão 
Permanente de Processo Disciplinar — COD — Relatório Anual 
Das Atividades —2013, conforme Memorando COD 00.024/2014 

2.1.1.1 Sindicâncias Investigatórias 

N° 1 
N° 

PROCESSO 
4 062/2013 . 

TIPO DO 
PROCESSO 

Sindicância 
Investigatória 

10/07/20131  ENTRADA 08/05/2013 SAÍDA 

PERM. NA  COD 63 NOME - 

ASSUNTO 

Apurar o desaparecimento de um microcomputador portátil do tipo 'notebook', 
marca Asus, modelo N42SN, patrimônio n° 171.771 e a chave de ignição do 
veiculo Fiat/Siena, ambos de propriedade deste Tribunal, no domingo, dia 
03/03/2013. 

HISTÓRICO 

Relatório final propondo o arquivamento do processo por falta de objeto, nos 
termos do art. 145, inciso 1, da Lei n. 8.112/90, por não se configurar o fato aqui 
investigado "evidente infração disciplinar ou ilícito penal. 

Sugestão acolhida pelo Senhor Secretário-Geral. 

"'Processo prorrogado por meio da Portaria SEG n° 74/2013, por mais trinta dias. 
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N° 2 N° 
PROCESSO 1392/2007 TIPO DO 

PROCESSO 
Sindicância 

Investigatória 
21/05/2013 ENTRADA 25/04/2013 SAÍDA 

PERM. NA  COD 27 NOME - 
ASSUNTO Para apurar, quantificar e precificar todos os prejuízos sofridos pela 

Administração, referentes a obra de ampliação e reforma do Palácio da Justiça. 

IIISTÓRICO 

Relatório final propondo o arquivamento do processo, por não ter conseguido 
lograr êxito na tentativa de identificar os prejuízos ocorridos, em face do tempo 
decorrido e inúmeras alterações no prédio. 
Determinação do Senhor Secretário-Geral para a realização de perícia. 

N° 3 N° 
PROCESSO 9314/2013  TIPO DO 

PROCESSO 
Sindicância 

Investigatória 
26/09/20132  ENTRADA 31/07/2013 SAÍDA 

PERM. NA  COD 57 NOME 

ASSUNTO 
Apurar quem deu causa a avaria no veículo UNO, placa JHG 8772, de 
propriedade deste Tribunal, bem como cobrar os valores já efetuados com o 
reparo do mesmo. 

HISTÓRICO 

Relatório final propondo; que a União assuma o ônus relativo ao valor do conserto 
do veículo e posterior conhecimento pela Secretaria de Controle Interno; que a 
SUTRA coíba os motoristas de trafegarem sem fazer os devidos lançamentos no 
boletim de trânsito; e o arquivamento do processo por falta de objeto, nos termos 
do art. 144, da Lei n. 8.112/90, 
Sugestão acolhida pelo Senhor Secretário-Geral. 

N ° 4 N° 
PROCESSO 13.041/2013 TIPO DO 

PROCESSO 
Sindicância 

Investigatória 
08/10/20133  ENTRADA 14/08/2013 SAÍDA 

PERM. NA  COD 55 NOME - 

ASSUNTO 
Apurar eventuais responsabilidades de servidores, em decorrência da ausência de 
efetivação da contrafação de empresa para prestação de serviços na área de 
telecomunicações, no tempo devido, relacionada ao PA 5.943/2009. 

HISTÓRICO 

Relatório final propondo: a instauração de Processo Administrativo com base na 
Lei 9.784/99, em desfavor da Empresa INTELIG Telecomunicações; e a 
constituição de Comissão Especial para análise dos fatos delineados. 
Sugestão acolhida pelo Senhor secretário-Geral. 

2  Processo prorrogado por meio da Portaria SEG 84/2013, por mais trinta dias. 
3  Processo prorrogado por meio da Portaria SEG 85/2013, por mais trinta dias. 
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N° 5 
N° 

PROCESSO 
17 A35/2013  

TIPO DO 
PROCESSO 

Sindicância 
Investigatória 

ENTRADA 11/11/2013 SAÍDA - 
PERM. NA  COD - NOME 

ASSUNTO 

Apurar a responsabilidade pelo dano causado ao veiculo FIAT/UNO Mille, placa 
JFP 5026, de propriedade deste Tribunal, com vista ao ressarcimento aos cofres 
públicos, e a responsabilidade pela não execução de Perícia Técnica no veículo, 
por ocasião do sinistro. 

HISTÓRICO Processo em fase de instrução. 

N° 6 
N° 

PROCESSO 
18355/2013 

TIPO DO 
PROCESSO 

Sindicância 
Investigatória 

ENTRADA 25/11/2013 SAÍDA 18/02/2014 

PERM. NA  COO 67 NOME 

ASSUNTO 
Para apurar eventual conduta de servidor pela denúncia de fraude em processo 
licitatório, para a compra de material de informática. 
Relatório final propondo o arquivamento do processo por não ter verificado a 
existência de participação de qualquer servidor deste Tribunal em ter recebido 

HISTÓRICO 
qualquer tipo de vantagem indevida, em especial o servidor Leonardo de Mota 
Oliveira, como executor do contrato no processo, no qual houve adesão deste 
Tribunal à ata de registro de preços, de que trata o PA 7.528/2010. 
Processo encaminhado para julgamento. 

2.1.1.2 Sindicâncias Investigatórias Sobrestadas 

N° 1 
N° 

PROCESSO 
2219/2007 . 

TIPO DO 
PROCESSO 

Sindicância 
Investigatória 

ENTRADA 10/04/2007 SAÍDA 
PERM. NA  COO NOME José Nazareno Júnior 

ASSUNTO Acidente de trânsito envolvendo veiculo ofic'al, Fiat/Pálio, placa JFP 6051. 

HISTÓRICO 

Relatório final propondo o conserto do veículo e que o servidor arque com metade 
do valor do conserto do veículo e encaminhamento de cópia do processo à AGU, 
para verificar se há interesse da União em acionar o Judiciário para reaver o 
prejuízo, do senhor João Vianes Miranda. Processo sobrestado até julgamento de 
Ação Ordinária no TRF 3' Região. 

N° 2 
N° 

PROCESSO 
13A89/2013  

TIPO DO 
PROCESSO 

Sindicância 
Investigatória 

ENTRADA 14/10/2013 SAÍDA 
PERM. NA  COO - NOME 

ASSUNTO 
Apurar eventuais responsabilidades pelos danos causados à Administração, em 
virtude de falhas estruturais detectadas na laje do Bloco "D" do Edificio-Sede 
deste Tribunal, conforme laudo pericial elaborado pela Essencial Engenharia Ltda. 

HISTÓRICO Processo sobrestado, aguardando contratação de perito. 
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2.1.1.3 Pareceres da COD em Processos Administrativos 

N ° 1 N° 
PROCESSO 17369/2013  TIPO DO 

PROCESSO 
Processo 

Administrativo 
ENTRADA 08/01/2014 SAÍDA - 

PERM. NA  COD NOME - 

ASSUNTO 

Determinação 	para 	investigar 	empresa, 	com 	base 	na 	Lei 	12.846/2013 
(responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 
contra a Administração Pública), contratada para fornecimento de equipamento de 
informática, em face de denúncia de fraude em licitação. 

HISTÓRICO 

Manifestação da COD propondo o arquivamento do processo, tendo em vista que 
a Lei 12.846/2013 ainda não se encontrava em vigor à época da denúncia. 

Processo apensado ao PA 18.755/2013, o qual se encontra na Secretaria-Geral para 
julgamento. 

2.1.2 Relatório emitido pelo Órgão de Correição — Comissão 
Permanente de Processo Disciplinar da Corregedoria — CPPD 
— Relatório Anual das Atividades — 2013, conforme Memorando 
CPPD - COR 009/2014 

Conforme disposto no Memorando 009/CPPD-COR não foram instaurados, 

no exercício de 2013, processos administrativos disciplinares, com escopo de apurar 

ocorrência de dano ao erário, fraudes ou corrupção. 

Processo de Contas Ordinárias Anual — Peças Complementares — Exercício 2013 
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3 RELATÓRIO DE AUDITORIA DE GESTÃO 

Cuida-se de auditoria visando atender ao que determina o Tribunal de Contas 

da União - TCU na elaboração do processo de contas anual. Nos termos da Instrução 

Normativa N. 63/2010 do TCU (alterada pela Instrução Normativa TCU N. 72, de 

15/05/2013), este Tribunal de Justiça está sujeito à apresentação de relatório de gestão e 

à constituição de processo de contas anual. Dentre as peças complementares a constar do 

processo de contas está o Relatório de Auditoria da Gestão elaborado pela equipe de 

auditoria desta Secretaria de Controle Interno. 

Para o exercício de 2013, a Decisão Normativa TCU n° 132, de 02/10/2013, 

estabeleceu em seu artigo sétimo a necessidade de que os dirigentes máximos das 

unidades jurisdicionadas ao TCU solicitem ao órgão de controle interno a realização de 

auditoria nas contas de 2013. 

Com efeito, nos termos do Memorando GPR 383, de 20/12/2013, o Exmo. 

Desembargador Presidente solicitou a adoção de todas as providências necessárias à 

realização de auditoria nas contas do exercício de 2013. 

Para defmição do escopo da auditoria de gestão nas contas foram 

considerados os conteúdos de referência previstos no Quadro 1 do Anexo IV à Decisão 

Normativa TCU n° 132/2013. 

As auditorias realizadas para subsidiar a elaboração do Relatório de Auditoria 

de Gestão tiveram como base os conteúdos previstos no Quadro 1 do Mexo IV da 

Decisão Normativa TCU n° 132/2013. Para a definição do escopo da auditoria e da 

extensão dos procedimentos aplicados foram selecionadas as áreas de maior significância 

com base nos critérios de risco, materialidade e relevância. Além disso, foram ponderados 

o tempo, os recursos humanos e os materiais disponíveis. 

A análise foi efetuada seguindo-se as normas de auditoria aplicáveis ao Setor 

Público Federal. A metodologia empregada na coleta, tratamento e apreciação dos dados 

na auditoria contemplou: verificações quanto ao cumprimento de leis, normas e 

regulamentos aplicáveis às diversas áreas e atividades examinadas; análise documental; 

aplicação de questionários e roteiros de verificação; além de entrevistas e consultas a 

sistemas informatizados como o SPIUnet, SIAFI e SISACNet. 

Processo de Contas Ordinárias Anual — Peças Complementares— Exercício 2013 
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3.1 Avaliação, considerando a natureza jurídica e o negócio da 
unidade jurisdicionada, da conformidade das peças exigidas nos 
incisos I e II do art. 13 da IN TCU n° 63/2010 com as normas que 
regem a elaboração de tais peças. 

A avaliação das peças exigidas nos incisos I e II do art. 13 da IN TCU n° 

63/2010 referem-se, respectivamente, ao Rol de Responsáveis e ao Relatório de Gestão. 

3.1.1 Avaliação da conformidade do Rol de responsáveis 

Para a composição do Rol de Responsáveis pela gestão do TJDFT no 

exercício de 2013 foram observadas as disposições dos artigos 10 e 11 da IN TCU N. 

63/2010, bem como do art. 6° da Decisão Normativa - TCU N. 132/2013. 

A peça encontra-se adequada na forma e conteúdo. A elaboração considerou 

o modelo de referência constante do Anexo II da Decisão Normativa citada. 

3.1.2 Avaliação da conformidade do Relatório de Gestão 

Em cumprimento ao disposto na IN TCU n° 63/2010, alterada pela IN TCU 

n° 72/2013, esta Unidade Jurisdicionada apresentou, inicialmente, o Relatório de Gestão 

dos responsáveis, conforme Decisão Normativa TCU n° 127/2013, alterada pela Decisão 

Normativa TCU n° 129/2013, e orientações contidas na Portaria TCU n° 175/2013. 

O Relatório foi encaminhado à Corte de Contas, em meio eletrônico, dentro 

do prazo estabelecido, e, nos termos do § 50  do art. 2° da DN TCU n° 124/2012, será 

considerado para fins de constituição do processo de contas anual. 

A auditoria realizada teve como objetivo a avaliação da conformidade do 

Relatório de Gestão quanto à organização, conteúdos e formatos, com base nos 

normativos do TCU que regulamentam a matéria (DN n° 127/2013 e Portaria n° 

175/2013). 

O escopo da auditoria envolveu a análise da adequação dos conteúdos e 

quadros apresentados no Relatório de Gestão em comparação com as diretrizes constantes 

da Portaria TCU 175/13 e do Anexo II, Parte A da Decisão Normativa TCU 127/13. No 
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que tange à análise da conformidade quanto à forma e organização, o escopo da auditoria 

contemplou a verificação da adequação do Relatório frente ao disposto no Anexo III, 

também da Decisão Normativa 127/13. 

Vale ressaltar, que a análise limitou-se à avaliação da completude das 

informações contidas no Relatório de Gestão, com foco nos normativos do TCU que 

regulamentam a matéria, não contemplando a avaliação da correção dos dados e 

informações consignados no Relatório. 

Nesses termos, a avaliação da conformidade está dividida em dois tópicos. O 

primeiro trata da análise da completude do conteúdo apresentado no Relatório de Gestão 

e o segundo da análise da adequação do Relatório quanto à forma e organização. 

3.1.2.1 Análise da completude do conteúdo apresentado no Relatório 
de Gestão 

A partir da análise do Relatório de Gestão, foram feitas as seguintes 

constatações, quanto a completude do conteúdo exigido pela Portaria TCU n° 

175/2013: 

3.1.2.1.1 Subitem 1.3.1 do Relatório de Gestão "Descrição sucinta das 
competências e das atribuições das áreas (níveis estratégico e 
tático)", fls. 38 a 89; 

Não foram informados quais são os macroprocessos conduzidos pelas 

subdivisões existentes e os principais produtos deles decorrentes. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 
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3.1.2.1.2 Subitem 2.1 do Relatório de Gestão "Planejamento 
Estratégico do TJDFT", fls. 94 e 95 

A partir da análise, observou-se que o conteúdo previsto na alínea "c" do 

subitem 2.1 do Anexo 11, Parte A da Decisão Normativa TCU 127/13 não foi contemplado 

no Relatório de Gestão. 

Segundo orientações da Portaria TCU 175/2013, a UJ deve destacar os 

principais objetivos estratégicos para 2013, a identificação dos riscos para seu alcance e 

as estratégias adotadas, considerando, inclusive, possíveis revisões de macroprocessos, 

adequações nas estruturas de pessoal, tecnológica, imobiliária, dentre outras, com vistas 

ao alcance dos objetivos estratégicos delineados. 

Ainda conforme a Portaria citada, as estratégias devem ser contextualizadas 

de forma a permitir a identificação dos aspectos que influenciaram no nível macro as 

decisões da gestão, entre as quais podem ser destacadas: 

a) Contexto (político, econômico, ambiental, tecnológico, social); 

b) Limitações internas da unidade (problemas de instalações, deficiências de 

pessoal, restrições no orçamento e nos recursos financeiros ou outras que, de forma 

exclusiva ou conjunta, levaram à opção por um determinado caminho ou orientação para 

a gestão em detrimento de outras opções); 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.3 Subitem 2.2 do Relatório de Gestão "Programação 
Orçamentária e Financeira e Resultados Alcançados — 
Programa Temático", fl. 96; 

Constatou-se que o conteúdo exigido no subitem 2.2, alínea "b", subalíneas 

e "ii", alínea "c", além do quadro A.2.2.3.1 não foram contemplados no Relatório de 

Gestão. 

Conforme orientações da Portaria TCU 175/2013 para este subitem, o 

relatório de gestão deve abranger todos os tipos de ação, sejam projetos, atividades ou 
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operações especiais, integrantes de Programa Temático; de Gestão, Manutenção e 

Serviços ao Estado ou de Operações Especiais. 

Ainda segundo a Portaria, a unidade jurisdicionada deverá fazer análise da 

execução de forma individualizada ou para o conjunto das ações, devendo a escolha sobre 

uma ou outra forma considerar a que melhor se adequa ao acompanhamento da gestão, 

notadamente face ao número de ações sob a responsabilidade da unidade. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.4 Subitem 2.3 do Relatório de Gestão "Informações sobre 
outros resultados da Gestão", fls. 97 a 131; 

Para este subitem, a Portaria TCU 175/2013 prescreve que devem ser 

informados outros resultados da gestão, notadamente os que transcendem a execução 

orçamentária ou são auferidos por mecanismos não diretamente afetos ao PPA e ao 

orçamento, dentre eles, os resultados em relação às metas fixadas pelo CNJ. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.5 Subitem 3.4 do Relatório de Gestão "Indicadores para 
monitoramento e avaliação do modelo de governança e 
efetividade dos controles internos", fls. 172 e 173 

Não obstante constar a informação no Relatório de Gestão de que o TJDFT 

não possui indicadores com a finalidade de monitorar e avaliar o desempenho da entidade 

no que se refere à governança e controles internos, a Portaria TCU 175/2013 prevê que, 

caso a UJ não tenha estabelecido indicadores, a demonstração pode ocorrer de forma 

descritiva, observando sempre os aspectos de clareza, concisão e objetividade. Em relação 

aos controles internos, pode-se fazer análise complementar ao Quadro A.3.2 do subitem 
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3.2, devendo a UJ optar por apresentar tal análise neste subitem ou no próprio subitem 

3.2. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.6 Subitem 4.3.1 do Relatório de Gestão "Reconhecimento de 
Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos", fl. 203; 

Constatou-se que o quadro A.4.2 não foi preenchido de acordo com as 

diretrizes constantes da Port. TCU 175/13, uma vez que os credores devem ser 

individualizados por CPF e os movimentos a débito e a crédito também devem ser 

individualizados por credor. 

Constatou-se, ainda, incompletude das informações prestadas na análise 

crítica, as quais devem abordar as medidas adotadas pela unidade para regularizar as 

situações ocorridas, conforme Portaria TCU 175/13. Deve ser apresentada, também, uma 

análise circunstanciada dos impactos dos passivos reconhecidos sobre a gestão 

orçamentária e financeira da UJ no exercício de referência das contas e no exercício 

seguinte e demonstrado se a UJ tinha capacidade de prever a situação que tenha ensejado 

o lançamento de valor nas referidas contas contábeis. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.7 Subitem 4.3.2 do Relatório de Gestão "Movimentação e 
Saldos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores", fl. 204; 

Constatou-se que a análise crítica sobre a gestão dos Restos a Pagar inscritos 

em Exercícios anteriores não foi apresentada. 
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A Portaria TCU 175/2013 dispõe que a análise crítica deve conter, sem 

prejuízo de outras abordagens que a UJ considere adequadas desenvolver, os seguintes 

aspectos: 

• Os impactos porventura existentes na gestão financeira da UJ no exercício 

de referência, decorrentes do pagamento de RP de exercícios anteriores; 

• As razões e/ou circunstâncias que fundamentam a permanência de RP 

Processados e Não Processados por mais de um exercício financeiro sem pagamento, caso 

existente, inclusive no que se refere a possível descumprimento do que preconiza a Lei 

4320/64 quando de sua inscrição, notadamente quanto à necessidade de existência de 

obrigação de pagamento, pendente ou não de implemento de condição, para 

caracterização da existência do empenho, conforme entendimento que fundamentou o 

Acórdão 2659/2009- TCU- Plenário; 

• A existência de registro no Sistema Integrado de Administração Financeira 

do Governo Federal — SIAFI como "vigentes" de valores referentes a restos a pagar de 

exercícios anteriores ao exercício de referência do relatório de gestão sem que sua 

vigência tenha sido prorrogada. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.8 Subitem 4.3.3 do Relatório de Gestão "Transferências 
Mediante Termos de Cooperação Vigentes no Exercício de 
Referência", fl. 205; 

Consoante informações contidas no Quadro Al do Anexo II da DN 127/13, 

verificou-se que o conteúdo deste subitem não se aplica aos órgãos do Poder Judiciário. 

Por essa razão não deve constar do Relatório de Gestão deste Tribunal. 

Recomendação: Recomendar à Administração que se abstenha de incluir nos 

próximos Relatórios de Gestão conteúdos não exigidos para os órgãos do Poder 

Judiciário. 
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3.1.2.1.9 Subitem 4.3.4 do Relatório de Gestão "Suprimento de 
Fundos", fl. 206; 

Constatou-se que a análise crítica sobre a sistemática de concessão de 

suprimento de fundos não contemplou todas as informações requeridas pela Portana TCU 

175/13. Conforme a referida norma, o gestor deverá fazer uma análise crítica sobre a 

gestão dos recursos utilizados por meio da sistemática de suprimento de findos, Contas 

Tipo "B" e CPGF, durante o exercício de referência do relatório de gestão, consignando, 

inclusive, informações sobre os controles internos instituídos para assegurar, de maneira 

razoável, que a aplicação de tais recursos está em conformidade com a legislação vigente, 

além de evidenciar as razões que levaram o gestor a optar pelo o uso dessa medida 

excepcional. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.10 Subitem 4.3.5 do Relatório de Gestão "Gestão de 
Precatórios", fl. 208; 

A partir da análise do quadro A.4.7.1, verificou-se estar em desacordo com 

as diretrizes constantes da Portaria TCU 175/13. O quadro citado prevê a individualização 

das informações dos campos "Alimentícia" e" Comum" além das informações de "Pessoa 

Física" e "Pessoa Jurídica". 

Verificou-se, ainda, ausência de informações obrigatórias a serem prestadas 

no campo "Observações", nos termos do disposto na Portaria TCU 175/13. O montante 

registrado no campo "Saldos a Pagar" deverá ser acompanhado das justificativas que 

impediram a liquidação total do precatório apresentado. Tal justificativa deverá ser 

apresentada no campo denominado "Observações". 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe as diretrizes 

constantes dos normativos do TCU, quanto ao preenchimento do quadro pertinente, bem 
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como quanto à totalidade do conteúdo requerido a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.11 Item 5 do Relatório de Gestão "Recursos Humanos", fls. 210 

a 288; 

A partir da análise deste item do Relatório de Gestão, verificou-se a 

inexistência de informações obrigatórias requeridas na Portaria TCU 175/2013, bem 

como nas alíneas "f' e "g", do subitem 5.1, do Anexo II da Decisão Normativa TCU 

127/2013. A portaria estabelece que sejam prestadas as seguintes informações: 

a. Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos: 

Neste subitem o gestor deverá discorrer sobre as providências 

adotadas para identificar eventual acumulação remunerada de cargos, 

funções e empregos públicos vedada pelo art. 37, incisos XVI e XVII, 

da Constituição Federal. Em sua explanação o gestor deverá 

contemplar informações, no mínimo, sobre: 

• A existência de controles internos com a finalidade de detectar 

possível acumulação vedada de cargos, funções e empregos 

públicos; 

• Tipos de controle implementado e periodicidade de revisão; 

• A propriedade dos controles implementados em termos de 

utilidade e eficiência e; 

• A existência e o quantitativo de servidores que acumulem 

cargos, funções ou empregos públicos indevidamente no 

quadro de pessoal da unidade jurisdicionada. 

b. Providências adotadas nos casos identificados de acumulação 

remunerada de cargos, funções e empregos públicos, nos termos do 

art. 133 da Lei n° 8.112/93: O gestor deverá discorrer sobre as 

providências adotadas para regularizar a situação dos servidores que 

acumulem cargos, funções ou empregos públicos irregularmente, 

tomando-se como parâmetro o artigo 133, da Lei 8.112/1990. Em sua 
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explanação o gestor deverá contemplar informações, no mínimo, 

sobre: 

• O quantitativo de notificações feitas aos servidores que se 

encontrem em situação irregular; 

• O resultado das notificações realizadas; 

• A quantidade de processo administrativo disciplinar aberto para 

regularizar a situação de acumulação irregular de cargo, função 

ou empregos públicos, bem como o resultado verificado em tais 

processos. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do item em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.12 Subitem 6.2 do Relatório de Gestão "Gestão do Patrimônio 
Imobiliário Próprio da União e dos Imóveis locados de 
Terceiros", fls. 296 e 297; 

Verificou-se a ausência de informações relativas aos imóveis da Vara da 

Infância e Juventude — VIJ. 

Constatou-se, também, a ausência de informações relativas às alíneas "a" e 

"c" previstas no Anexo II da Decisão Normativa TCU 127/13, as quais contemplam: 

a) a estrutura de controle e de gestão do patrimônio no âmbito da unidade; 
b) (...) 
c) a qualidade e completude dos registros das informações dos imóveis 

no Sistema de Registro dos Imóveis de Uso Especial da União 
SPIUnet; 

Além das informações das alíneas "a" e "c", o gestor deverá realizar uma 

análise crítica acerca da gestão de imobilizados sob sua responsabilidade, devendo 

registrar, inclusive, a existência de bens imóveis que estejam fora do patrimônio da União 

em decorrência da existência de algum impedimento para regularização. 
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Constatou-se, ainda, a ausência de análise critica para os quadros A.6 2 3 e 

A.6.3, que tratam das informações relacionadas aos imóveis funcionais e locados de 

terceiros. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento (SEG/SEAP) para que observe a 

totalidade do conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos 

Relatórios de Gestão. 

3.1.2.1.13 Item 8 do Relatório de Gestão "Gestão do Uso dos recursos 
renováveis e Sustentabilidade Ambiental", fls. 304 a 306; 

O conteúdo exigido pela Portaria n° 175/2013 — TCU determina que, 

previamente ao preenchimento do Quadro A.8.2, a UJ deverá detalhar a política por ela 

adotada para estimular o uso racional de papel, energia elétrica e água. Esse detalhamento 

deverá ser demonstrado como um subitem imediatamente anterior ao Quadro citado. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do item em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.1.14 Subitem 11.1 do Relatório de Gestão "Depreciação, 
Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos", 
fl. 357; 

Constatou-se que o conteúdo exigido pela Portaria n° 175/2013 — TCU não 

foi abordado em sua totalidade. A referida Portaria prevê que a unidade jurisdicionada 

deverá prover informações sobre a adoção de critérios e procedimentos estabelecidos 

pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, em especial, nas 

NBC T 16.9 e NBC T 16.10. As informações prestadas pela UJ devem conter, no mínimo: 

a. Se a UJ está ou não está aplicando os dispositivos contidos nas NBC 

T 16.9 e NBC T 16.10; 

b. Justificativas em caso de resposta negativa à alínea "a" acima; 

c. Metodologia adotada para estimar a vida útil econômica do ativo; 
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d. A metodologia de cálculo da depreciação, amortização e exaustão; 

e. As taxas utilizadas para os cálculos; 

f. A metodologia adotada para realizar a avaliação e mensuração das 

disponibilidades, dos créditos e dívidas, dos estoques, dos 

investimentos, do imobilizado, do intangível e do diferido; 

g. O impacto dá utilização dos critérios contidos nas NBC T 16.9 e NBC 

T 16.10 sobre o resultado apurado pela UJ no exercício. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela elaboração do subitem em comento para que observe a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TU) a constar dos próximos Relatórios de 

Gestão. 

3.1.2.2 Análise da adequação do Relatório de Gestão quanto à forma 
e organização 

A análise da estrutura e apresentação do Relatório de Gestão teve como base 

a verificação do atendimento dos requisitos mínimos estabelecidos pela Decisão 

Normativa TCU n° 127/2013, em seu Anexo III. 

Desta forma, foram feitas as constatações a seguir listadas: 

a. Necessidade de ajuste da nomenclatura da unidade jurisdicionada 

constante da Folha de Rosto para Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios, uma vez que o termo "Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios" contempla também a Corregedoria, que não 

é unidade consolidada no Relatório de Gestão; 

b. O sumário está posicionado antes das listas de abreviaturas, siglas, 

tabelas, etc., quando deveria vir posicionado posteriormente, 

conforme o disposto no item B, 3, do Anexo III da DN 127/2013; 

c. O item 1 e seus subitens da Parte A do Anexo II, correspondentes à 

identificação da UJ, devem vir antes da introdução, conforme dispõe 

o item B, 5, alínea "a", do Anexo III da DN 127/2013; 
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d. A introdução apresenta os subitens que não se aplicam ao TJDFT, no 

entanto, deveria conter somente os itens que não se aplicam por 

completo à realidade da UJ. Os subitens que não se apliquem devem 

constar da introdução do capítulo no qual a informação foi exigida 

pela Decisão Normativa, com as devidas justificativas pela não 

declaração, de acordo com o item B, 5, alíneas "h" e "c", do Anexo 

III da DN 127/2013; 

e. A introdução não contemplou informações relativas às principais 

realizações da gestão no exercício, tampouco quanto às principais 

dificuldades encontradas pela UJ para a realização dos objetivos no 

exercício de referência, conforme preconiza o item B, 5, alínea "b", 

do Anexo III da DN 127/2013; 

f. A conclusão não contemplou informações relacionadas às principais 

ações a serem desenvolvidas no exercício seguinte para mitigar as 

dificuldades encontradas para a realização dos objetivos da UJ no 

exercício, nos termos do disposto no item B, 5, alínea "d", do Anexo 

III da DN 127/2013. 

g. O espaçamento entre linhas é de 1,5, quando deveria ser simples, nos 

termos do disposto no item C, 4, do Anexo III da DN 127/2013; 

h. Falta de numeração em diversos quadros, gráficos e tabelas, o que 

confraria o disposto no item C, 5, do Anexo III da DN 127/2013; 

i. A numeração das tabelas foi feita em algarismos romanos, quando 

deveriam conter numeração em algarismo arábico, nos termos do 

disposto no item C, 5, do Anexo III da DN 127/2013; 

A numeração das folhas está aparente a partir da Folha de Rosto, 

quando deveria ser expressa apenas a partir do Sumário, conforme o 

disposto no item C, 7, do Anexo III da DN 127/2013. 

Recomendação: Recomendar à Administração que determine à unidade 

responsável pela confecção do Relatório de Gestão para que proceda aos ajustes das 

inconsistências detectadas, quando da elaboração dos relatórios vindouros. 
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3.1.3 	Conclusão 

A avaliação da conformidade do Relatório de Gestão, quanto à completude 

do conteúdo, constatou que as informações prestadas em alguns itens do Relatório não 

contemplaram a totalidade do conteúdo estabelecido nos normativos do TCU que 

regulamentam a matéria. Além disso, foram detectadas inconsistências no preenchimento 

dos quadros de referência normatizados pela Portaria TCU 175/2013. 

Desta forma, foram feitas recomendações à Administração para que 

cientifique as unidades responsáveis pelas informações, a constar dos Relatórios de 

Gestão dos exercícios seguintes, acerca da necessidade de observar a totalidade do 

conteúdo requerido pelos normativos do TCU. 

Ressalta-se que essas recomendações serão objeto de monitoramento por 

parte desta equipe de auditoria. 

No que concerne à avaliação da estrutura formal e apresentação gráfica do 

Relatório de Gestão, foram detectadas inconsistências de menor relevância, uma vez que 

não prejudicaram a clareza e o entendimento do conteúdo divulgado. 

Ainda assim, a Administração foi cientificada para que a unidade responsável 

pela confecção do Relatório de Gestão proceda aos ajustes necessários nos próximos 

relatórios. 

Nesses termos, não obstante a existência de ajustes a serem efetuados, os 

quais serão objeto de acompanhamento por parte desta equipe de auditoria, avaliamos 

como regular a conformidade do Relatório de Gestão, quanto aos aspectos de forma e de 

conteúdo. 
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3.2 Avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos da gestão, em 
especial quanto à eficácia e eficiência no cumprimento dos 
objetivos estabelecidos no PPA como de responsabilidade da UJ 
auditada, dos objetivos estabelecidos no plano estratégico, da 
execução física e financeira das ações da LOA vinculadas a 
programas temáticos, identificando as causas de insucessos no 
desempenho da gestão. 

O Plano Plurianual (PPA) 2012-2015, instituído pela Lei n° 12.593, de 18 de 

janeiro de 2012, apresentou alterações significativas na estrutura adotada pelos últimos 

planos, cujos programas eram definidos como "um conjunto articulado de ações 

orçamentárias", segundo o Ministério do Planejamento. 

O Plano atual é estruturado por meio de Programas Temáticos e Programas 

de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado. Os Programas Temáticos refletem o 

planejamento influenciado, especialmente, pela formulação e implementação das 

principais agendas executadas pelo Poder Executivo, enquanto os Programas de Gestão, 

Manutenção e Serviços ao Estado reúnem um conjunto de ações destinadas ao apoio, à 

gestão e à manutenção da atuação governamental ou, ainda, aquelas não tratadas nos 

Programas Temáticos. 

Para o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, o PPA não 

contemplou Programa Temático, mas sim Programa de Gestão, Manutenção e Serviços 

ao Estado. Por esse motivo, esta avaliação contemplará os resultados da execução física 

e financeira das ações da LOA vinculadas ao Programa de Gestão, Manutenção e Serviços 

ao Estado de responsabilidade do TJDFT no PPA. 

As ações relacionadas na LOA, Lei n° 12.798 de 4 de abril de 2013, estão 

contempladas em quatro programas sob responsabilidade do Órgão, sendo eles: 0089 — 

Previdência de Inativos e Pensionistas da União, 0567 - Prestação Jurisdicional no 

Distrito Federal, 0901 — Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais e 

0909 — Operações Especiais: Outros Encargos Especiais. 

Somente o Programa Prestação Jurisdicional no Distrito Federal — 0567 

possui metas diretamente relacionadas à gestão administrativa do Órgão, enquanto os 
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outros três programas referem-se ao cumprimento de obrigações exclusivas, sob a 

responsabilidade do Governo Federal. 

Importa ressaltar que a dotação inicial para o Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios foi da ordem de R$ 1.500.158.060,00 para a execução das ações 

orçamentárias do Programa 0567, sendo alterada ao longo do exercício financeiro 

mediante suplementação no valor de R$ 126.379.205,00, resultando em uma dotação final 

de R$ 1.626.537.265,00. 

Destaca-se também a abertura de crédito extraordinário, editado pela Medida 

Provisória n° 598, de 27 de dezembro de 2012, no valor de R$ 18.272.033,00 para 

despesas de investimentos. Logo após a publicação de sua abertura foi bloqueado por ato 

da Secretaria de Orçamento Federal — SOF e reaberto por meio da Portaria GPR n° 45, de 

15 de janeiro de 2013. No entanto, perdeu sua eficácia em 3 de junho de 2013, por não 

ter sido convertida em Lei, conforme previsão Constitucional. Desta forma, os valores 

foram bloqueados e aqueles que haviam sido empenhados foram mantidos e compensados 

com recursos da LOA 2013. 

Vale registrar, ainda, a reabertura de crédito especial em 2013, no montante 

de R$ 12.500.000,00, para custear a Construção do Complexo de Armazenamento. 

Para estabelecer o acompanhamento da execução orçamentária das ações 

constantes na programação das Leis Orçamentárias Anuais — LOAs, a Secretaria de 

Orçamento Federal — SOF editou a Portaria n° 103, de 19 de outubro de 2012. 

A referida portaria prevê a utilização do Sistema Integrado de Planejamento 

e Orçamento — SIOP para o acompanhamento da execução orçamentária, que será 

efetuado por meio dos indicadores gerados pelo sistema e apresentados nos relatórios 

gerenciais do módulo de acompanhamento orçamentário. 

Para proceder à avaliação dos resultados dos indicadores, foram selecionadas 

as ações principais do Programa Prestação Jurisdicional no Distrito Federal relacionadas 

à atividade-fim do Tribunal. 
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1 Ação 2549 — Comunicação e Divulgação Institucional: 

Os recursos alocados para esta ação objetivam a produção de matérias para a 

Rádio e TV Justiça, publicação de notícias na Intranet, Internet e demais meios de 

comunicação, veiculação de noticias relacionadas com as competências institucionais da 

UJ e de utilidade pública. 

Além disso, o Projeto Institucional PARES, da Assessoria de Comunicação 

Social — ACS, visa à ampliação e ao aperfeiçoamento das redes e das mídias sociais do 

TJDFT, buscando a instantaneidade da informação e a proximidade ao jurisdicionado por 

meio da ampliação e da modernização permanente das redes sociais utilizadas pelo 

Tribunal. O resultado esperado é o fortalecimento da imagem institucional do Tribunal 

por meio de ferramentas atuais, interativas e dinâmicas de comunicação com o público 

jovem e formador de opinião. 

Para a consecução desses objetivos, a meta contemplada para a ação na 

LOA/2013 foi de 10.000 matérias veiculadas e os recursos orçamentários previstos foram 

de R$ 900.000,00. 

A meta fisica prevista foi superada em 1.408 matérias no exercício de 2013, 

totalizando 11.408, com a utilização de menos da metade do montante consignado no 

orçamento, R$ 382.701,86 (empenhos liquidados). Os resultados dos indicadores 

calculados pelo SIOP para esta ação, portanto, alcançaram 289% de eficiência e 114,08% 

de eficácia. 

Não obstante os bons resultados apresentados pelos indicadores, o produto desta 

ação orçamentária - matéria veiculada - não corresponde às necessidades da Assessoria 

de Comunicação Social. Trata-se de uma ação padronizada e todos os seus atributos, 

inclusive o produto, são definidos previamente pela Secretaria de Orçamento Federal para 

todos os tribunais, o que prejudica a avaliação do alcance das metas. 

1 4224 — Assistência Jurídica a Pessoas Carentes: 

A Portaria Conjunta n°53 de 21 de outubro de 2011 regulamentou, nos termos 

da Resolução 127, de 15 de março de 2011, do Conselho Nacional de Justiça — CNJ, o 

pagamento de honorários de perito, de tradutor ou de intérprete atuantes em processo civil 

Processo de Contas Ordinárias Anual — Peças Complementares — Exercício 2013 

(24,k e; t5L1  33 



TJDFT
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

SECI 
Secretaria de Controle Interno 

cuja parte sucumbente seja beneficiária da justiça gratuita. O pagamento será efetuado 

pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que destinará parcela de seu 

orçamento para essa finalidade. 

Para o exercício de 2013, a meta fisica projetada foi de 1000 pessoas 

assistidas, tendo sido alcançado o resultado de 331 pessoas, o que correspondeu a 33,10% 

de eficácia no cumprimento da meta. O indicador de eficiência apurado pelo SIOP 

alcançou o percentual de 105,65%, uma vez que foram utilizados menos da metade dos 

recursos inicialmente consignados. Embora não atingida a meta fisica programada, todos 

os processos de nomeação de peritos por solicitação do Juiz, na forma estabelecida pela 

Portaria Conjunta mencionada, foram contemplados, segundo dados do Relatório de 

Gestão, fi. 179. 

4234 — Apreciação e Julgamento de Causas: 

Os recursos consignados nesta ação orçamentária possibilitam o 

cumprimento das competências legais do Tribunal, envolvendo a análise e 

acompanhamento de processos, elaboração de despachos, pareceres e sentenças e serviços 

administrativos, bem como a contratação de serviços de caráter continuado para a 

manutenção da Justiça do Distrito Federal e Territórios, assim como aquisição de material 

de consumo, mobiliário, veículos e equipamentos, diárias e passagens, e expansão do 

parque computacional. 

Para as despesas de investimentos, foram destinados recursos para a 

revitalização do Fórum de Sobradinho, a fim de propiciar segurança, acessibilidade e 

melhoria no atendimento aos jurisdicionados e conforto no ambiente de trabalho aos 

servidores e para a aquisição de mobiliário ergonômico e divisórias. 

Vale destacar inovação trazida em 2013, quando da elaboração da Proposta 

Orçamentária, foi a criação da figura do Plano Orçamentário — PO, que se constitui em 

uma identificação orçamentária parcial ou total de uma ação, de caráter gerencial (não 

constante da LOA), vinculada à ação orçamentária. Por orientação da Secretaria de 

Orçamento Federal — SOF e após estudos da Secretaria de Recursos Orçamentários do 

TJDFT, foram criados PO's na Unidade Orçamentária — UO relativamente a Capacitação 

de Recursos Humanos, Locação de Mão de Obra e Projus (recursos de convênios —fonte 
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181 e de receitas diretamente arrecadadas — fonte 150) vinculados à ação Apreciação e 

Julgamento de Causas. 

No que tange aos resultados apresentados no Relatório de Execução das 

Ações Orçamentárias do SIOP, a meta tisica prevista para a ação orçamentária 

Apreciação e Julgamento de Causas no Distrito Federal foi de 370.889 processos 

julgados. O TJDFT julgou 421.423 processos, apresentando um índice de eficácia 

correspondente a 113,63%, uma vez que foram baixados 50.534 processos a mais do que 

a meta inicialmente prevista. 

Da dotação de R$ 204.107.300,00, foram executados R$ 176.812.547,43, ou 

86,63% do total disponibilizado, considerando o saldo inscritos em Restos a Pagar. 

Desta forma, foi possível realizar as despesas de custeio e investimentos 

necessárias ao funcionamento desta UJ, destacando-se, em virtude da relevância do valor, 

os contratos de concessão de serviços públicos: água, luz e telefonia; despesas com 

manutenção predial, locação de mão de obra, aquisição de licenças e suporte de TI. 

1 3753 — Modernização de Arquivos e Processos Judiciais: 

Este projeto está sendo executado por meio de contrato firmado em 

07.11.2011, tendo como objeto o tratamento e gestão de informações arquivísticas, 

digitalização, geração eletrônica de microfilmes e certificação digital, com o prazo de 

vigência de 60 meses. 

Os resultados dos indicadores de eficácia e eficiência apresentados pelo SIOP 

foram nulos. No entanto, o Relatório de Gestão, fl. 180, consigna o cumprimento integral 

da meta financeira, pois a inscrição de valores em Restos a Pagar não Processados 

configura execução da despesa, conforme art. 35, inciso II, da Lei 4.320/64. 

Ainda segundo informações do Relatório de Gestão, desde fevereiro de 2009, 

já foram publicados 77 Editais de Eliminação da Área Fim, submetendo à eliminação 

mais de 900 mil processos, o que representa 10,6 quilômetros lineares ou ainda 586 

toneladas de papel. 
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Conforme Relatório de Gestão, todo o processo de eliminação é embasado na 

Lei 8.159/1991, na Recomendação 37 do CNJ, de 15 de agosto de 2011, e nas Resoluções 

8/2005, 12/2008 e 13/2011, do TJDFT. 

/123R — Implantação de Sistema Integrado de Gestão da Informação no Poder 

Judiciário (e-Jus) 

O Projeto de Modernização do Poder Judiciário — E-Jus foi concebido para 

fomentar o uso de novas tecnologias de gestão da informação e a integração dos órgãos 

judiciais para o desenvolvimento e disseminação de práticas modernizadoras. 

De acordo com os dados apresentados no Relatório do SIOP, a dotação para 

esta ação no exercício de 2013 foi da ordem de R$ 8.580.343,00. No entanto, não houve 

execução orçamentária dos recursos. 

Nos termos das informações consignadas no Relatório de Gestão, fl. 181, a 

diretriz da Comissão de Tecnologia da Informação e Infraestrutura do CNJ e do Comité 

Gestor do projeto foi a de direcionar os recursos do e-Jus para apenas o PJE, e no caso de 

existirem projetos já implantados, promover a criação de uma ação específica para a sua 

manutenção. Mas o interesse maior foi o de fortalecer e consolidar o Processo Judicial 

Eletrônico — PJE. No decorrer de 2013, foi decidida a criação de um projeto específico 

para o PJE e a extinção do projeto e-Jus no exercício de 2014. 
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1 137U — Construção do Arquivo Permanente: 

Este projeto tem como objetivo a construção do Centro Arquivístico 

Permanente da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. A licitação para a contratação 

do Arquivo foi concluída em 2012, sendo empenhados R$ 9.890.000,00, valores inscritos 

em restos a pagar para execução em 2013. 

Na LOA de 2013 foram alocados recursos no montante de R$ 1.000.000,00, 

na fonte 181. No entanto, não houve execução dos recursos consignados nesta ação 

orçamentária, em razão da necessidade de revisão do projeto executivo, precisamente em 

relação ao cálculo estrutural, o que não permitiu o regular andamento da obra e resultou 

na rescisão do contrato firmado com a empreiteira vencedora do certame licitatório. 

1 3751 — Implantação de Varas Comuns e de Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais — Distrito Federal: 

Para este subtítulo da ação orçamentária (Distrito Federal), a meta fisica 

estipulada foi a implantação de cinco varas, com o objetivo de prosseguir na promoção 

do acesso à prestação de serviços jurisdicionais, concernentes à justiça comum e especial, 

de forma descentralizada e contínua. 

Os resultados dos indicadores calculados no Relatório da Execução das Ações 

Orçamentárias do SIOP foram nulos pois, de acordo com as informações constantes do 

Relatório de Gestão, fl. 181, as obras dos Fóruns de Recanto das Emas e Itapoã estão com 

a execução das obras paralisadas, tendo em vista as dificuldades das empreiteiras em 

cumprir os prazos contratuais, o que levou o TJDFT a rescindir os contratos e dar início 

a contratação do remanescente das obras. 

Por esses motivos ocorreram atrasos na instalação de varas e juizados 

previstos para o ano de 2013. Os recursos não utilizados foram destinados à prorrogação 

e acréscimo do contrato para finalizar o Fórum da Família e à prorrogação e acréscimo 

do contrato com o Fórum do Guará. 
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v#  3751 — Implantação de Varas Comuns e de Juizados Especiais Cíveis e 

Criminais — Fórum de Taguatinga: 

Esta ação tem como meta a construção do anexo do Fórum de Taguatinga. A 

edificação terá aproximadamente 15.100m2, incluindo garagem. O prédio integrará o 

conjunto arquitetõnico localizado no terreno do próprio Fórum já existente. 

Os recursos consignados no orçamento, no montante de R$ 16.000.000,00, 

são originários de emenda de bancada e, no decorrer de 2013, foi feita a contratação dos 

projetos de arquitetura, urbanismo e de engenharia complementares para a construção do 

anexo do Fórum de Taguatinga. 

A meta física prevê a implantação de seis varas. Todavia, a meta não foi 

alcançada em virtude da exiguidade de tempo, que impossibilitou a realização de licitação 

para a contratação de empresa para executar o projeto executivo. 

13ZW — Construção do Complexo de Armazenamento do TJDFT: 

Este projeto foi incluído na Lei Orçamentária em dezembro de 2012 por meio 

de crédito especial e reaberto no exercício de 2013, conforme prevê o §2° do art. 167 da 

Constituição Federal e art. 44 da LDO, no montante de R$ 12.500.000,00. 

Em 2013 foi contratada a construção do Complexo de Armazenamento e a 

despesa foi inteiramente empenhada. Todavia, de acordo com informações do Relatório 

de Gestão, fl. 182, não foi possível dar andamento a obra, tendo em vista determinação 

dos órgãos de fiscalização do GDF para que o TJDFT realizasse a compensação 

ambiental, para só após conceder licença para iniciar as obras. 

As tratativas entre o TJDFT e GDF estão avançando, mas não puderam ser 

ultimadas no decorrer de 2013, acarretando o atraso na execução da obra. 

4234 — Apreciação e Julgamento de Causas (16.103): 

A Vara da Infância e da Juventude — VIEDF é uma Unidade Orçamentária — 

U0 da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Desempenha importante papel na 

sociedade local. Sua missão institucional é "garantir os direitos da criança e do 

adolescente, no âmbito do Distrito Federal, por meio da prestação jurisdicional, 
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assegurando-lhes condições para o seu pleno desenvolvimento individual e social", tendo 

como instrumento norteador a Lei if 8.069, de 13 de julho de 1990— Estatuto da Criança 

e do Adolescente, que dispõe sobre a proteção integral da criança e do adolescente. 

Na LOA do exercício de 2013 foi consignado para esta ação uni total de R$ 

8.732.133,00. A meta fisica estipulada foi o julgamento de 7.300 processos. De acordo 

com o Relatório do SIOP, a meta alcançada foi de 6.653 processos julgados, o que 

corresponde a um índice de eficácia de 91,14%. 

Quanto ao aspecto da eficiência, verifica-se que o índice alcançado foi de 

123,21%, considerando o montante executado de R$ 8.696.497,02. 

Os recursos foram utilizados para suportar as despesas de custeio e 

investimentos necessárias ao funcionamento da Vara da Infância e da Juventude, bem 

como ao aprimoramento dos serviços prestados pela unidade. Dentre as despesas de 

custeio, podem-se citar os contratos de concessão de serviços públicos: água, luz e 

telefonia; despesas com manutenção predial, locação de mão de obra e pagamento de 

estagiários. No que tange às despesas de investimentos, destacam-se a aquisição de 

mobiliário, de ar condicionado e produtos de TI visando à modernização do parque 

tecnológico. 

1 19BG — Construção do Anexo II da 1° Vara da Infância e da Juventude do 

Distrito Federal: 

Com o objetivo de suprir a limitação atual por espaços físicos, foi incluída na 

LOA a construção do Anexo II da P Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal 

para abrigar o Gabinete do Juiz Titular, dos Juízes Substitutos, Diretoria-Geral, 

Assessoria Jurídica, Assessoria Técnica, bem como as salas de atendimento psicossocial. 

A licitação para contratação da obra ainda não foi realizada. Foram 

consignados R$ 100.000,00 para execução desta ação no exercício de 2013, no entanto, 

foram executados apenas R$ 14.707,20 utilizados para contratação de empresa com o 

objetivo de realizar a elaboração de estudos técnicos, visando adequar o projeto executivo 

às recomendações do Governo do Distrito Federal — GDF. 
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3.2.1 	Conclusão 

Após análise dos resultados dos indicadores de eficiência e eficácia das ações 

orçamentárias vinculadas ao Programa de Prestação Jurisdicional no Distrito Federal, 

constatou-se que, de maneira geral, o TJDFT obteve um alto índice de desempenho no 

cumprimento de suas metas orçamentárias. A execução orçamentária alcançou 95,65% 

dos créditos da LOA consignados ao Programa de responsabilidade do Tribunal. 

Se considerarmos a totalidade dos programas orçamentários atribuídos ao 

TJDFT, o índice de execução foi da ordem de 96,28%. 

Verificou-se que houve um incremento total de 3,84% no montante 

consignado ao TJDFT na LOA de 2013, comparado com os créditos orçamentários do 

exercício de 2012. 

Ao se analisar este aumento por grupo de despesa, constatou-se que: as 

despesas com pessoal e encargos tiveram um incremento de 5,83%; as outras despesas 

correntes apresentaram acréscimo de 6,59%; e, as despesas de capital apresentaram 

decréscimo de 23,27%. 

Nesses termos, considera-se que o TJDFT apresentou resultados satisfatórios 

quanto à execução fisica e financeira das ações da LOA. 

3.3 Avaliação dos indicadores instituídos pela unidade jurisdicionada 
para aferir o desempenho da sua gestão 

Trata-se de auditoria de gestão realizada no período de dezembro de 2013 a 

fevereiro de 2014, com o objetivo de avaliar os indicadores do Plano Estratégico 2010-

2016 instituídos pelo TJDFT para aferir o desempenho de sua gestão. 

A unidade selecionada para auditoria foi a Secretaria de Planejamento e 

Gestão Estratégica — SEPG, por ter dentre as suas competências estabelecidas pela 

Resolução 13, de 6 de agosto de 2012, a de "apresentar relatórios de acompanhamento e 

de análise de indicadores de desempenho institucional'. 

°Art. 67. À Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica SEPG compete: 
(...) 
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Os trabalhos observaram as normas e técnicas de auditoria disciplinadas na 

Resolução CNJ 171, de 1° de março de 2013, e foram norteados pelas questões de 

auditoria presentes na Decisão Normativa TCU n° 132/2013. 

Os procedimentos de auditoria previstos na Matriz de Planejamento 

envolveram a análise de documentos, bem como a elaboração de questionário para a 

unidade auditada — SEPG, contendo quesitos cujas respostas consolidadas pudessem 

permitir uma avaliação de cada questão de auditoria, conforme segue: 

3.3.1 Capacidade de representar, com a maior proximidade possível, 
a situação que a UJ pretende medir e de refletir os resultados 
das intervenções efetuadas na gestão; 

Inicialmente, faz-se necessário destacar que os indicadores instituídos quando 

da elaboração do Plano Estratégico foram atualizados por meio da Portaria GPR 209, de 

29 de fevereiro de 2012. 

A unidade auditada, Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica — SEPG, 

formalizou que os critérios utilizados para desenvolvimento dos indicadores foram: 

seletividade e importância; simplicidade, clareza e comunicabilidade; representatividade; 

confiabilidade e sensibilidade; comparabilidade; estabilidade e custo-beneficio. 

O art. 4° da Portaria GPR 209/2012 estabelece que as metas de desempenho 

institucional são definidas pelos gestores dos indicadores. Ao verificar o estabelecimento 

de metas para os indicadores, objeto de questionarnento na auditoria, constatou-se a 

ausência de definição de metas até o presente momento. Segundo a unidade auditada, a 

definição das metas depende da designação dos membros para a Comissão Permanente 

de Acompanhamento e Execução do Plano Estratégico, instituída pela Portaria GPR 

484/2011. 

A portaria citada pela SEPG trata da instituição da Comissão Permanente de 

Acompanhamento da Execução do Plano Estratégico, que deverá apresentar relatório 

III apresentar relatórios de acompanhamento e de análise de indicadores de desempenho institucional; 
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semestral à Presidência deste Tribunal no qual constarão, dentre outros temas, 

informações relacionadas à execução do Plano Estratégico. 

Desta forma, nesta questão de auditoria foram observados dois pontos que 

podem comprometer a capacidade de os indicadores representarem de forma adequada a 

situação que a UJ pretende medir: 

• inexistência de metas estabelecidas; 

• ausência de realização das Reuniões de Análise Estratégica — RAE's. 

A unidade auditada protocolizou o Processo Administrativo no 9.277/2013, 

no qual propõe dois atos normativos: uma Resolução que regulamenta o processo de 

elaboração do Plano de Administração e uma Portaria que institui a Comissão Permanente 

de Acompanhamento da Execução do Plano Estratégico do TJDFT. 

Os normativos foram analisados pela Secretaria Geral do TJDFT, que propôs 

adequação com o Regimento Interno Administrativo, publicado em 13/12/2013. 

Nesses termos, observamos que, embora existam falhas que comprometam o 

pleno atendimento da questão de auditoria, verificamos que as providências foram 

adotadas previamente ao início desta auditoria, estando em fase final de implementação. 

Cumpre ressaltar que a regularização das constatações serão objeto de 

monitoramento pelas equipes de auditoria desta SECI. 

3.3.2 Capacidade de proporcionar medição da situação pretendida 
ao longo do tempo, por intermédio de séries históricas; 

Verificamos que, dos 16 (dezesseis) indicadores instituídos, 11 (onze) 

possuem série histórica, a qual consta anualmente do Relatório de Gestão. Os resultados 

são medidos com periodicidade de apuração semestral ou anual. 

Quanto aos cinco indicadores restantes, a unidade auditada justificou que: 

• o indicador que mede a "Virtualização do Arquivo" está em fase de 
exclusão, em razão do baixo valor informativo; 
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• os indicadores de "Capacitação dos Gestores por Competência" e de 
"Capacitação dos Servidores por Competência" estão em processo de 
modificação; e, 

• os indicadores de "Favorabilidade à Comunicação Interna" e de 
"Clima Organizacional" foram medidos em 2006 e 2009, por meio da 
pesquisa de Clima Organizacional. A última Pesquisa de Clima foi 
realizada no final de 2013, no entanto, os dados para apurar os 
resultados desses indicadores foram enviados à SEPG após a entrega 
de informações para o Relatório de Gestão de 2013 à SEOF. A 
unidade auditada verificará se ainda há tempo hábil para inserir as 
informações pertinentes a estes dois indicadores no Relatório de 
Gestão. 

Assim, concluímos que os principais indicadores que aferem as situações 

propostas ao longo do tempo demonstram as variações ocorridas e possibilitam os ajustes 

necessários. 

Consideramos, portanto, o item de auditoria atendido. 

3.3.3 	Confiabilidade das fontes dos dados utilizados para o cálculo do 
indicador, avaliando, principalmente, se a metodologia 
escolhida para a coleta, processamento e divulgação é 
transparente e reaplicável por outros agentes, internos ou 

externos à unidade; 

A partir da análise das respostas da área auditada, verificamos que a equipe 

da SEPG recebe os dados já extraídos pelas unidades responsáveis pelos indicadores. 

Estas unidades, por sua vez, coletam as variáveis de sistemas ou diretamente de pesquisas 

realizadas, a depender da variável. 

A Portaria GPR 209/2012 estabelece as unidades responsáveis pela coleta e 

elaboração dos indicadores, tendo a SEPG a atribuição de consolidar e divulgar os 

resultados alcançados. 

Averiguar a confiabilidade das fontes dos dados em unidades externas à 

SEPG extrapola o escopo delimitado para esta auditoria. Por essa razão, não se pode 

atestar a confiabilidade dessas fontes dos dados, o que constitui uma limitação, já que a 

avaliação desta questão será parcial. 
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Com relação à divulgação dos resultados dos indicadores, atribuição afeta à 

SEPG, constatamos que é realizada anualmente por meio do Relatório de Gestão e a cada 

término da gestão da Administração Superior pelo Relatório de Resultados da Gestão-

RELBI. 

Tal procedimento fomenta a transparência e possibilita o acesso a essas 

informações por agentes internos e externos, ampliando as formas de controle social. Por 

esse motivo, no que tange ao processamento e divulgação dos resultados dos indicadores, 

consideramos o item atendido. 

3.3.4 Facilidade de obtenção dos dados, elaboração do indicador e de 
compreensão dos resultados pelo público em geral; 

A facilidade de obtenção dos dados dos indicadores foi observada no âmbito 

da SEPG, que recebe os dados das unidades responsáveis pelos indicadores já extraídos 

ou levantados por meio de pesquisas. 

Nesses termos, a unidade auditada relatou que não há obstáculos ou 

resistência para o fornecimento dos dados pelas unidades gestoras dos indicadores. 

O procedimento realizado pela unidade auditada consiste, quando for o caso, 

em calcular os índices dos indicadores, tendo como base os dados enviados pelas 

unidades responsáveis. 

Considerando que os servidores lotados no setor responsável pelos cálculos e 

levantamentos dos indicadores não têm a necessidade de formação em estatística ou 

informática, por exemplo, para executar suas tarefas, concluímos que há facilidade na 

elaboração dos indicadores. 

Com efeito, ao avaliar as fórmulas dos indicadores, constatamos que são de 

média ou baixa complexidade, podendo ser apuradas por servidor mesmo sem 

capacitação específica em áreas como TI e Estatística. 

Quanto à compreensão dos resultados pelo público em geral, verificamos que 

os gráficos que apresentam os resultados alcançados pelos indicadores são 
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autoexplicativos e permitem compreender o que se está medindo. Além disso, os títulos 

dos indicadores também refletem de forma didática aquilo que se quer mensurar. 

Desta forma, consideramos o item atendido. 

3.3.5 Razoabilidade dos custos de obtenção do indicador em relação 
aos benefícios para a melhoria da gestão da unidade. 

No que tange a esta questão de auditoria, a unidade auditada esclarece que 

alguns indicadores, exatamente por apresentarem grande dificuldade de serem medidos 

(alto custo), passam por um processo de modificação ou extinção. Os indicadores que 

são efetivamente medidos não apresentam grandes dificuldades de medição, pois são 

extraídos de sistemas ou de pesquisas que já são aplicadas de forma sistemática pelo 

TIDFT. 

Considerando a afirmativa da unidade auditada, somada à análise dos itens da 

questão anterior de auditoria (questão "d"), podemos concluir que a obtenção dos 

indicadores não demanda grande esforço por parte das unidades envolvidas. 

Em relação aos benefícios gerados, a unidade auditada informou que: 

"... a doutrina majoritária que aborda a temática Gestão Pública aponta 
para a necessidade de se medir os resultados alcançados para tornar 
possível o adequado gerenciamento do desempenho, seja de uma 
organização como um todo — por meio de indicadores institucionais; 
seja de um processo específico — com o uso de indicadores de processos. 
Essa lógica parte da premissa de quantificar os resultados pretendidos, 
geralmente traduzidos em metas, e, após, aferir o desempenho real em 
relação planejado." 

A resposta da unidade ressalta a importância do estabelecimento de metas 

para o gerenciamento de uma organização como um todo. Nesses termos, não se pôde 

aferir com segurança razoável qual o impacto positivo da medição dos indicadores 

institucionais. O impedimento reside no fato de que os resultados dos indicadores 

carecem de acompanhamento pela Comissão instituída pela Portaria GPR 484/11, por 

meio das Reuniões de Análise Estratégica — RAE's, haja vista a intempestiva designação 

dos membros da Comissão, conforme tratado na primeira questão de auditoria (item "a"). 

Processo de Contas Ordinárias Anual — Peças Complementares — Exercido 2013 
	

971 	45 



TJDFT
PoderJudiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

SECI 
Secretaria de Controle Interno 

Assim, a fragilidade no acompanhamento dos resultados dos indicadores em 

nível estratégico pode comprometer a aferição dos beneficios gerados por esses índices. 

Essa constatação reforça a necessidade de se publicar nova portaria, que revogue a 

Portaria GPR 484/11 e institua a Comissão Permanente de Acompanhamento da 

Execução do Plano Estratégico do TJDFT. 

Considerando que as providências para o pleno cumprimento deste item de 

auditoria já foram objeto de análise na primeira questão de auditoria, procederemos ao 

monitoramento das medidas adotadas. 

3.3.6 Conclusão 

A auditoria identificou inicialmente indícios de falhas no acompanhamento 

do Plano Estratégico 2010-2016, em razão da inexistência de metas para os indicadores e 

da ausência de realização das Reuniões de Análise Estratégica, que têm como causa a 

intempestiva designação dos membros que irão compor a Comissão Permanente de 

Acompanhamento da Execução do Plano Estratégico. 

Ao analisar as justificativas da unidade auditada, constatou-se que as 

providências para suprir essas falhas estavam em trâmite previamente ao início desta 

auditoria e atualmente encontram-se em fase final de implementação. A adoção dessas 

providências será objeto de monitoramento oportunamente. 

A implementação do acompanhamento periódico dos resultados obtidos por 

meio dos indicadores possibilita a avaliação do alcance dos objetivos estratégicos e, em 

uma dimensão mais ampla, da efetividade do Plano Estratégico 2010-2016 como um todo. 

Ante o exposto, pode-se concluir que, de maneira geral, os indicadores 

vigentes aferem adequadamente o desempenho da gestão. 

3.4 Avaliação da Gestão de Pessoas 

A avaliação da gestão de pessoas insere-se no rol das principais atividades a 

serem observadas no âmbito deste Tribunal de Justiça, oportunidade em que são 

verificadas as estruturas organizacionais, processos e mecanismos de controle, 
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considerados fundamentais para a aplicação efetiva de estratégias, políticas e práticas de 

gestão de pessoas na consecução dos objetivos organizacionais, contribuindo, assim, para 

o alcance das metas estabelecidas. 

A importância da avaliação da gestão de pessoas justifica-se não apenas pela 

relação com a geração de resultados para a sociedade, mas também pela sua expressiva 

participação nos gastos públicos. 

Desta forma, na avaliação desse item, o Núcleo de Auditoria de Pessoal e de 

Terceirização — NAUDPE utilizou, como metodologia de trabalho, a aplicação de roteiros 

de verificação e as seguintes técnicas de auditoria: entrevista, análise documental e 

consulta aos sistemas informatizados. 

3.4.1 Adequabilidade da força de trabalho da unidade frente às suas 
atribuições: 

Com a implementação, pela Secretaria Geral, do Plano de Ações Setoriais — 

Proplano, em outubro de 2012 e a partir de modelo proposto pela consultoria Fundação 

Dom Cabral, a Secretaria de Recursos Humanos — SERH elaborou o Plano de Ações da 

SERH, composto de objetivos estratégicos e respectivas iniciativas para sua 

implementação. 

Um desses objetivos é distribuir adequadamente a força de trabalho, tendo 

como iniciativas: desenvolver e implementar Metodologia para o dimensionamento da 

força de trabalho das Áreas Fim, Fim — Apoio Judiciário e Meio do TJDFT e, realocar os 

servidores de acordo com a Lotação de Referência estabelecida. Outro objetivo é 

consolidar o modelo integrado de gestão de pessoas por competências, cujas iniciativas 

são integrar o desenvolvimento, a seleção interna, os benefícios (valorização e 

reconhecimento) e a movimentação de servidores à gestão por competências. 

Em julho de 2013, a Portaria Conjunta n°58, instituiu a Comissão Temporária 

de Estudos para o Dimensionamento da Força de Trabalho da Área Fim do TJDFT. Os 

resultados do trabalho da Comissão foram publicados nos Anexos II e III da Portaria GPR 

n° 1.495 de 28 de outubro de 2013. 
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Em dezembro de 2013, a Alta Administração contratou empresa especializada 

para realizar o dimensionamento da força de trabalho das unidades das Áreas Meio e Fim 

— Apoio Judiciário. O projeto com duração prevista de seis meses tem como objetivos: 

• Entender principais estratégias do negócio, customizar metodologia e 

entregas, definir cronograma para a condução do projeto e sensibilizar 

envolvidos; 

• Identificar os macroprocessos do TJDFT e consolidar a Cadeia de Valor do 

Órgão, priorizando os processos críticos para a etapa seguinte; 

• Desenvolver, nos gestores selecionados, a competência de gestão da alocação de 

recursos humanos dentro de suas unidades; 

• Identificar os esforços, produtos e volumes para a execução de uma unidade 

de volume dos processos das unidades; 

• Levantar o gap entre a necessidade e a disponibilidade de cargos das unidades 

dimensionadas e analisar a adequação dos cargos às atividades; 

• Conceber soluções robustas para a transformação dos processos críticos das 

unidades priorizadas, além de elaborar o plano de implementação das 

melhorias identificadas; 

• Indicar o quantitativo de força de trabalho disponível para remanejamento 

entre as unidades do TJDFT. 

Em fevereiro de 2014 foi publicada a Portaria GPR 154, que reestrutura a 

Subsecretaria de Gestão Integrada de Pessoas — SUGIP, modelo conforme figura 04 — 

Estrutura da Subsecretaria de Gestão Integrada de Pessoas, do Relatório de Gestão, 

visando sua adequação às novas perspectivas da área de Gestão de Pessoas e a adoção de 

modos de trabalho mais eficazes para o usuário da Casa. 

Outro fator a ser considerado refere-se aos eventos de capacitação — de 

magistrados e servidores — promovidos pelo TJDFT, que em 2013 alcançou a marca de 

12.020 participações com destaque para o treinamento de 3.612 servidores e 186 

magistrados, considerando eventos internos, externos, educação continuada para líderes, 

tanto presenciais como de ensino a distância. 
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A Portaria GPR 1495 de 28 de outubro de 2013, estabeleceu a meta de 

distribuição da força de trabalho, segundo o percentual de 75% de servidores localizados 

na Área Fim, discriminados em 50% das unidades integrantes da Área Fim e 25% nas 

unidades da Área Fim — Apoio Judiciário, e de 25% de servidores localizados na Área 

Meio. Observa-se que o TJDFT considera tecnicamente atingida a referida meta uma vez 

que alcançou o percentual de 74,9% de servidores do órgão atuando na área fim e 25,1% 

na área meio, posição em dezembro de 2013, conforme consta no Relatório de Gestão. 

Assim, concluímos que o TJDFT tem empreendido esforços, implementado 

diretrizes, estruturas organizacionais, processos e mecanismos com o objetivo de 

assegurar que as decisões e ações relativas a força de trabalho estejam alinhadas às suas 

necessidades de modo a contribuir para o atingimento das metas, atendendo aos interesses 

da sociedade. 

3.4.2 	Observância da legislação sobre admissão, remuneração, cessão 
e requisição de pessoal, bem como, se for o caso, sobre concessão 
de aposentadorias, reformas e pensões 

3.4.2.1 Admissão, desligamento, aposentadoria e pensão: 

Constatou-se que, durante o exercício de 2013, o Núcleo de Análise e 

Controle de Atos de Pessoal — NUAPES, vinculado à Secretaria de Controle Interno — 

SECI, analisou e emitiu parecer quanto à legalidade dos atos de admissão, desligamento, 

aposentadoria e pensão, em sua totalidade, cumprindo o que determina a IN/TCU N° 

55/2007. Registre-se que não foram detectadas falhas ou impropriedades relevantes e que 

os respectivos formulários foram todos encaminhados à apreciação da Corte de Contas 

da União pelo SisacNet, conforme quadro abaixo: 
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ATOS DE ADMISSÃO, DESLIGAMENTO, APOSENTADORIA E PENSÃO 
ENCAMINHADOS 	 * 

Tipo de Ato Disponibiliz,ados 
ao TCU 

Situação no TCU 

Em 
andamento Autuados Julgados 

Admissões 440 92 189 159 
Desligamentos 151 151 O O 

Aposentadorias 139 87 17 35 
Pensões 39 39 0 0 

(*) Fonte: SisacNet, consulta realizada pelo NUAPES em 21/01/2014, incluídos os atos de ai ereção do fundamento legal do 

ato concessório relativos às aposentadorias e pensões. 

Pelo que foi exposto conclui-se que, durante o exercício de 2013, nos seus 

aspectos essenciais, o TJDFT observou a legislação pertinente no que diz respeito aos 

atos de admissão, desligamento, aposentadoria e pensão. 

3.4.2.2 Remuneração: 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal — TJDFT pauta-se pela estrita 

observância da legislação pertinente aos atos de gestão de pessoal, das orientações 

jurisprudenciais do Tribunal de Contas da União — TCU e das normas do Conselho 

Nacional de Justiça — CNJ, entre outras. 

Nesse sentido, o Sistema de Folha de Pagamento deste Tribunal de Justiça 

está adequado para calcular as remunerações dos magistrados, servidores e beneficiários 

de pensão civil em conformidade com as estruturas remuneratórias definidas pela Lei n° 

12.771, de 28 de dezembro de 2012, que dispôs sobre o subsídio de Ministro do Supremo 

Tribunal Federal e fixou os valores mensais para os exercícios de 2013, 2014 e 2015 e 

pela Lei n° 11.416, de 15 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 12.774, de 28 dezembro 

de 2012, que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União, para 

reajustar a Gratificação Judiciária (GAJ). 

Por meio da Resolução STF n° 498, de 8 de janeiro de 2013, foram 

estabelecidos os valores do subsidio mensal da Magistratura da União, observando-se os 

acertos financeiros a partir de 10  de janeiro de 2013. 

Verifica-se que os Juizes de Direito Substitutos recebem a parcela Substituição de 

Juiz de Direito, conforme o disposto na Resolução CNJ n° 13, de 21 de março de 2006, e os 

entendimentos proferidos nos Pites 10.881/2002 e 10.652/2005. 
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Além do subsídio, aos magistrados também é devido o pagamento da 

Assistência Pré-Escolar, da Indenização Auxílio Alimentação, da Gratificação de 

Instrutoria, da Gratificação Juiz Assistente e do Auxilio Natalidade. 

Quanto aos servidores, a remuneração dos cargos de provimento efetivo é 

composta por: Vencimento Básico do cargo e Gratificação Judiciária — GAJ, acrescida 

das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. 

Às parcelas que compõem a estrutura remuneratória do servidor, somam-se a 

Vantagem Pecuniária Individual, instituída pela Lei no 10.698, de 2 de julho de 2003 e a 

Indenização Auxilio Alimentação. A Gratificação de Atividade Externa — GAE e a 

Gratificação de Atividade de Segurança — GAS são pagas exclusivamente aos ocupantes 

de determinados cargos definidos em lei. 

Outras vantagens como Adicional Noturno, Adicional de Qualificação 

Permanente, Adicional de Qualificação Temporário, Adicional de Insalubridade e 

Auxilio-Natalidade são devidas aos servidores que comprovarem fazer jus ao respectivo 

pagamento. 

Assim, mediante análise documental, tendo como base amostras de fichas 

financeiras pertinentes a magistrados e servidores (ativos e inativos), bem como de 

beneficiários de pensão civil, correspondentes ao período de julho a dezembro/2013, 

constatou-se que os pagamentos realizados pelo Sistema de Folha de Pagamento, nos seus 

aspectos essenciais, estão compatíveis com a legislação vigente e normas internas. 

Constatou-se, ainda, a conformidade quanto à aplicação do teto remuneratório 

sobre as remunerações pagas por este Tribunal de Justiça, observando-se o limite de R$ 

28.059,29 (vinte e oito mil e cinquenta e nove reais e vinte e nove centavos). 

3.4.2.3 Cessão/Requisição de Pessoal: 

Ressalte-se, a princípio, que os atos de cessão e requisição de servidores deste 

Tribunal não são analisados de forma concomitante pela Secretaria de Controle Interno — 

SECI. 

Assim, conforme análise de amostras de procedimentos administrativos 

relativos à cessão e requisição de pessoal, constatou-se que, no âmbito deste Tribunal de 

Justiça, são observadas as legislações pertinentes, em especial, o art. 93 da Lei 
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8.112/1990, a Lei 6.999/1982, os Decretos 4.050/2001,6.188/2007, 6.207/2007,6517/08, 

a Resolução CNJ 7/2005 e a Resolução TJDFT 17/2010. 

De acordo com os dados fornecidos pela Secretaria de Recursos Humanos — 

SERH, a situação apurada em 31/12/2013 indicou a quantidade de 192 servidores deste 

Tribunal cedidos a outros órgãos, sendo 2 em conformidade com o art. 93, inciso II, da 

Lei 8.112, de 1990, c/c a Lei 6.999, de 7 de junho de 1982; e um cedido de acordo com a 

Lei 9.028 de 12 de abril de 1995. Do total, 64 servidores exercem cargo em comissão e 

125 exercem função de confiança, sendo que nesses casos o ônus da remuneração fica a 

cargo do órgão ou entidade cessionária. 

Verificou-se que dos 111 servidores cedidos para o TJDFT, 94 são servidores 

de órgãos não pertencentes ao Poder Judiciário, enquanto que 17 pertencem a órgãos do 

Poder Judiciário, representando, respectivamente, 1,30% e 0,24% do total de cargos 

efetivos criados neste Tribunal. Verificou-se, ainda, que o percentual de servidores 

requisitados não pertencentes ao Poder Judiciário está de acordo com o art. 3° da 

Resolução CNJ n° 88, de 8 de setembro de 2009, que estabelece o limite de 20 % do total 

do quadro. 

Quanto ao exercício das funções comissionadas, em 31 de dezembro de 2013, 

foram registrados 37 servidores sem vinculo com a Administração Pública e 9 servidores 

cedidos para o TJDFT exercendo cargo em comissão, sendo que destes últimos, 2 são 

provenientes de órgãos do Poder Judiciário. A soma dos 9 servidores cedidos para o 

TJDFT e dos 37 servidores sem vinculo com a Administração Pública que se encontram 

exercendo cargo em comissão perfaz o total de 8,81% do quantitativo de CJ criado. 

Observou-se que 441 servidores ocupantes de cargo efetivo do TJDFT 

exercem cargo em comissão, o que perfaz o total de 84,48% do quantitativo de CJ criado, 

e 35 cargos em comissão encontram-se vagos, o que representa 6,70% do quantitativo de 

CJ criado. 

Assim, percebe-se que o percentual mínimo do total das fiinções 

comissionadas para serem exercidas por servidores integrantes das Carreiras dos Quadros 

de Pessoal do Poder Judiciário da União, exigido no § 10 do art. 5° da Lei 11.416, de 15 

de dezembro de 2006, foi atendido. 

Observou-se, ainda, que 46 servidores não pertencentes ao Poder Judiciário e 

14 servidores integrantes das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder exercem função 
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comissionada neste Tribunal de Justiça, representando 1,77% e 0,54% do total de 

quantitativo de FC criado, respectivamente. 

Ressalte-se que 151 funções comissionadas encontram-se vagas e 2.388 

servidores ocupantes de cargo efetivo do TJDFT exercem função comissionada, 

representando 5,81% e 91,88% do quantitativo de FC criado, respectivamente. Logo, o 

percentual mínimo exigido para o exercício dos cargos em comissão no âmbito deste 

Tribunal de Justiça está de acordo com o disposto na Lei 11.416, de 15 de dezembro de 

2006. 

Conclui-se que no âmbito deste Tribunal de Justiça os atos de cessão e 

requisição de pessoal observam as legislações pertinentes e que o percentual previsto para 

o exercício das funções comissionadas está de acordo com a legislação vigente. 

3.4.3 Consistência dos controles internos administrativos 
relacionados à gestão de pessoas. 

Destaque-se, em preliminar, que grande parte dos controles internos 

administrativos existentes e sua consistência foram descritos nos vários itens da avaliação 

da gestão de pessoas. 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, disponibiliza 

consulta virtual a todos os dados sobre a vida funcional de magistrados e servidores no 

espaço Pasta Funcional. O espaço faz parte do Projeto Pasta Funcional Virtual — PASVI, 

que objetiva agilizar a atualização e o acesso aos dados funcionais pelos magistrados e 

servidores da casa. 

Estão reunidos nesta página, além dos registros funcionais, o histórico de 

localização, informações sobre férias e averbações de tempo de serviço. O campo 

Capacitação, registra todos os eventos de capacitação realizados por meio da Escola de 

Administração Judiciária, e o campo Averbações Curriculares, registra os certificados de 

cursos apresentados pelo servidor, inclusive graduação, pós-graduação, mestrado e 

doutorado. Alguns desses cursos são considerados para efeito de Adicional de 

Qualificação Temporário e Adicional de Qualificação Permanente. A página traz ainda 

os elogios e penalidades em nome do servidor. 
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Foi criado um sistema de anotação em pasta funcional virtual, em tempo real, 

integrando o Sistema de Processos Administrativos e Documentos — SIPAD, o Sistema 

de Administração de Recursos Humanos STARH, um banco de imagens de documentos 

comprobatórios e um banco de talentos, levando a urna diminuição no manuseio de 

papéis, rapidez na localização de documentos importantes com consequente impacto na 

tomada de decisões. 

Percebemos que os controles internos administrativos relacionados à gestão 

de pessoas são consistentes em grau satisfatório aos riscos inerentes às atividades, 

dispondo de ferramentas eficientes e modernas. 

3.4.4 Tempestividade e qualidade dos registros pertinentes 

3.4.4.1 No sistema contábil 

Os registros contábeis relacionados às despesas de pessoal são efetivados 

tempestivamente por meio do S1AFI — Sistema de Administração Financeira do Governo 

Federal. 

Nesse sentido, tem sido objeto de registro os passivos de pessoal referente a 

exercícios anteriores, reconhecidos por via administrativa ou judicial, e não pagos por 

insuficiência de dotação orçamentária, bem como o registro contábil das provisões 

relativas ao adicional de férias e 13° salário. 

3.4.4.2 Nos sistemas corporativos obrigatórios 

Em relação aos sistemas corporativos obrigatórios a Secretaria de Recursos 

Humanos - SERH gerencia o Sistema de Administração de Recursos Humanos - STARH 

de forma tempestiva e eficiente, cumprindo todos os prazos legais e normativos, com 

qualidade e consistência. 

3.4.5 Qualidade do controle da Unidade Jurisdicionada para 
identificar e tratar as acumulações ilegais de cargos 

Os procedimentos adotados com vistas à qualidade do controle para 

identificar e tratar as acumulações ilegais de cargos, segundo informações prestadas pela 
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Subsecretária de Gestão Integrada de Pessoas, envolvem várias unidades da área de 

Recursos Humanos, possuindo inclusive um fluxo de trabalho, conforme descrito no PA 

n°5.355/2011. 

No ato da posse, o Serviço de Recrutamento, Seleção e Movimentação de 

Pessoas — SERESE recolhe de todos os servidores uma declaração de acumulação ou não 

de cargos, sendo que nos casos de acumulação lícita é necessário apresentar outra 

declaração de compatibilidade de carga horária. 

Além disso, a Portaria GPR N. 518, de 09 de junho de 2006, determina aos 

magistrados e servidores ativos e inativos, inclusive servidores requisitados, cedidos e 

sem vinculo, bem como beneficiários de pensão civil deste Tribunal, o preenchimento do 

formulário disponibilizado na INTRANET ou INTERNET - "CADASTRAMENTO 

OBRIGATÓRIO PARA FINS DE CONTROLE DO TETO CONSTITUCIONAL E DE 

ACUMULAÇÃO OU NÃO DE CARGOS", cujas informações devem ser alteradas 

sempre que houver modificações na situação registrada, por meio da opção "Retificação 

de Cadastramento". 

Ressalte-se que este Tribunal de Justiça, mediante o PA n° 5.765/2010, firmou 

um Termo de Cooperação Técnica com o Ministério do Trabalho para que a área de 

Recursos Humanos tenha acesso à Relação Anual de Informações Sociais — RAIS, outra 

fonte possível para detecção de acúmulo de cargos. 

Desta forma, uma vez constatada a possível acumulação ilícita de cargos, a 

Subsecretaria de Cadastro de Pessoal — SUCAP solicita às unidades competentes as fichas 

de frequência, as fichas financeiras e a declaração de acumulação ou não de cargos 

apresentada pelo servidor no ato da posse. Adicionalmente, a SUCAP oficia ao órgão 

onde o servidor ocupa o outro cargo a solicitação de remessa dos documentos ora 

relacionados. Posteriormente, os autos são encaminhados à Comissão Permanente de 

Processo Disciplinar e, conforme o caso, apura-se a acumulação ilegal de cargos. 

Tratando-se de cessão, o SERESE entra em contato servidor cedido a outro 

órgão e solicita a apresentação de nova declaração de acumulação ou não de cargos. 

Dessa forma, conclui-se que os controles adotados pelo TJDFT para 

identificar e tratar as acumulações ilegais de cargos são consistentes e aplicados em grau 

satisfatório. 
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3.4.6 Ações de iniciativa da Unidade Jurisdicionada para 
substituição de terceirizados irregulares, inclusive estágio e 
qualidade de execução do plano de substituição ajustado com o 
Ministério do Planejamento: 

Registre-se que esse quesito não se aplica ao Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios — TJDFT. 

3.4.7 	Conclusão 

As informações apresentadas permitem concluir que as atividades típicas de 

gestão de pessoas são bem administradas, contribuindo para maximizar o valor do capital 

humano da organização, de modo que os interesses da sociedade sejam atendidos com 

custos e riscos mínimos razoáveis. 

3.5 Avaliação da gestão das transferências concedidas mediante 
convênio, contrato de repasse, termo de parceria, termo de 
cooperação, termo de compromisso ou outros acordos, ajustes ou 
instrumentos congêneres 

No ano de 2013 o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT 

não concedeu nenhuma transferência, portanto não disponibilizou qualquer estrutura de pessoal 

ou tecnológica para tal. Assim este item não se aplica para o exercício de 2013. 

3.6 Avaliação da gestão de compras e contratações no TJDFT 

Trata-se de auditoria com o objetivo de avaliar a gestão de compras e 

contratações no Tribunal em conformidade com as disposições da DN TCU 132/2013. 

A unidade selecionada para auditoria foi a Secretaria de Recursos Materiais 

— SEMA, por ter dentre as suas competências estabelecidas pela Resolução TJDFT 13, de 

6 de agosto de 2012, e alterada pela Resolução TJDFT 9, de 12 de junho de 2013, a de 

"planejar, coordenar e dirigir as atividades relativas à aquisição de bens e à contratação 

de obras e serviços em geral"5. 

'Art. 155. À Secretaria de Recursos Materiais — SEMA compete: 
I — planejar, coordenar e dirigir atividades relativas à aquisição de bens e à contratação de obras e serviços em geral; [...] 
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Outra unidade selecionada foi a Vara da Infância e Juventude do Distrito 

Federal — VIJ, que tem como missão garantir os direitos da criança e do adolescente, no 

âmbito do Distrito Federal, por meio da prestação jurisdicional, assegurando-lhes 

condições para seu pleno desenvolvimento individual e social, possibilitando um futuro 

mais justo para nossa cidade e nosso país. Sua estrutura organizacional está disposta na 

Portaria Conjunta TJDFT 25, de 15 de julho de 2008. 

Os trabalhos observaram as normas e técnicas de auditoria disciplinadas na 

Resolução CNJ 171, de 1° de março de 2013, e foram norteados pelas questões de 

auditoria presentes na Decisão Normativa TCU 132/2013. 

Os procedimentos de auditoria previstos na Matriz de Planejamento 

envolveram a análise de documentos, bem como a elaboração de questionário para as 

unidades auditadas — SEMA e VIJ, contendo quesitos cujas respostas consolidadas 

pudessem permitir uma avaliação de cada questão de auditoria, conforme segue: 

3.6.1 	Regularidade dos processos licitatórios e das contratações e 
aquisições feitas por inexigibilidade e dispensa de licitação; 

Em observância ao mandamento constitucional do inciso XXI do art. 37, 

foram realizados, no exercício financeiro de 2013, 5 pregões presenciais, 126 pregões 

eletrônicos, 68 pregões eletrônicos pelo sistema de registro de preços, 4 concorrências e 

2 tomadas de preços, totalizando 205 licitações. Dessas licitações, 4 foram revogadas, 8 

arquivadas e 2 extintas. Ademais, ocorreram 52 questionamentos sobre licitações,12 

sobre impugnações ao edital, 13 sobre recursos dos licitantes, 4 contrarrazões e 16 

representações (fonte: dados fornecidos pela SEMA para o relatório de gestão 2013) — 

passaram pela análise da Comissão Permanente de Licitação — CPL/TJDFT e, quando 

abordaram aspectos técnicos, foram remetidos à unidade requisitante. Os procedimentos 

que dizem respeito às competências da Assessoria Jurídica Administrativa da Presidência 

do TJDFT foram submetidos a ela para deliberação (análise e aprovação). 

Na Vara da Infância e Juventude do Distrito Federal — VIJ foi realizada análise 

dos procedimentos utilizados nos certames licitatórios, nas dispensas, nas 

inexigibilidades e no suprimento de fundos, a fim de verificar a sua regularidade. 
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Concluiu-se que a VIJ tem uma estrutura administrativa de controle que contribui de 

forma efetiva e positiva para garantir a regularidade das aquisições e/ou contratações. 

No que se refere às aquisições e contratações realizadas por inexigibilidade de 

licitação, foram objeto de controle prévio 204 processos administrativos. Destes, 132 

dizem respeito à contratação direta para realização de cursos, treinamentos e palestras aos 

servidores e magistrados do TJDFT. Quarenta e duas contratações se referem a 

credenciamento de clinicas, hospitais, laboratórios e outros profissionais de saúde junto 

ao Pró-Saúde do TJDFT, com o objetivo de prestar assistência médica/hospitalar aos 

magistrados, servidores e dependentes. As restantes 30 contratações dizem respeito à 

aquisição de periódicos, publicação no Diário Oficial, consultoria especializada, dentre 

outros que se enquadram no artigo 25 da Lei 8.666/1993. 

Quanto às dispensas de licitação, foram objeto de controle prévio24 processos 

de contratações e aquisições. 

A Secretaria de Controle Interno recomendou às unidades administrativas por 

meio de observações e ressalvas quanto à necessidade de adotar as práticas adequadas 

com a legislação interna e externa, em especial as emanadas pelo TCU. 

No que se refere às observações e ressalvas emanadas pela Secretaria de 

Controle Interno, foi feito monitoramento constante e observado que todas as 

recomendações foram atendidas. 

A avaliação quanto à regularidade dos processos licitatórios e das contratações 

e aquisições feitas por inexigibilidade e dispensa de licitação, foi feita considerando o 

fato de que, de modo geral, os aspectos formais quanto às instruções processuais foram 

devidamente executadas, contemplando os normativos internos, externos e às 

jurisprudências que dizem respeito aos aspectos gerais de instrução dos processos 

licitatórios e de dispensas ou inexigibilidades. Também foram observadas as rotinas 

administrativas para que as contratações e aquisições atinjam os objetivos desejados 

quanto aos aspectos da legalidade. 

Dessa forma, verifica-se significativa aderência da Administração do TJDFT 

às recomendações emanadas pela Secretaria de Controle Interno e pelos órgãos de 

controle externo. 
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3.6.2 Utilização de critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens e na contratação de serviços e obras; 

Em relação aos critérios de sustentabilidade ambiental nas aquisições de bens 

e nas contratações de serviços e obras no âmbito do TJDFT no exercício financeiro de 

2013, o TJDFT desenvolveu ações para fomentar as atividades socioambientais já 

implantadas em anos anteriores, bem como dar continuidade às iniciativas de 

sustentabilidade: o Projeto Esplanada Sustentável (Termo de Parceria 15/2012) e a 

Agenda Ambiental da Administração Pública — A3P (Termo de Adesão 25/2012), do 

Ministério do Meio Ambiente. 

Foi concluído o Projeto de Integração e Diagnóstico de Ações para Adesão ao 

Programa Agenda Ambiental na Administração Pública - PRA3P, que tem como 

principais produtos: Programa de Responsabilidade Socioambiental do TJDFT, Viver 

Direito, reeditado, por meio da Portaria TJDFT GPR 1.313/2012; termo de adesão à 

Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P) assinado pelo TJDFT; adesão ao 

projeto do governo federal Esplanada Sustentável (PES), que visa uma melhor gestão dos 

gastos públicos administrativos; diagnóstico da Gestão Socioambiental do TJDFT, 

contemplando os eixos temáticos dispostos na agenda ambiental da Administração 

Pública, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, quais sejam: uso racional 

dos recursos naturais e bens públicos; sensibilização e capacitação dos servidores; gestão 

de resíduos líquidos, perigosos e sólidos; ações de qualidade de vida no trabalho 

implantadas; e padrões de sustentabilidade implantados nas obras e reformas do TJDFT. 

O diagnóstico realizado pela empresa JP Verithas Consulting, contemplando 

indicadores e metas a serem atingidas no controle dos processos de consumo de recursos 

naturais do TJDFT, sugerindo novas alternativas, ambientalmente corretas e 

economicamente viáveis de forma a consolidar e intensificar práticas de sustentabilidade 

socioambiental é uma recomendação do Acórdão 1752/2011 do TCU. 

O TJDFT adota a prática de obrigatoriedade de inclusão de critérios de 

sustentabilidade nas licitações públicas que realiza, de acordo com o artigo 3° da Lei de 

Licitações e Contratos, visando o desenvolvimento nacional sustentável como um dos 

objetivos a serem alcançados pela licitação. 
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A UJ inclui critérios de sustentabilidade ambiental em suas licitações que 

levem em consideração os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos 

produtos e matérias primas dentre eles: 

• Norma FSC — Forest Stewardship Council, norma que exige a procedência 

e manejo de madeira 1V1DF e origem — reflorestamento ou certificação de 

manejo florestal — PA 19.483/2013 — objeto: aquisição de módulos de 

cátedras , móveis que se destinam às salas de audiência, auditórios de 

tribunais de júri e conselhos de sentença; 

✓ Diretivas HoHS de não utilização de substancias nocivas ao meio 

ambiente nos objetos licitados — objeto: equipamentos de informática; 

• Aquisição de carros oficiais modelo Flex e ônibus com motorização para 

utilização de biocombustível ; 

✓ Aquisição de combustível tipo S10 — diesel com menor teor de enxofre; 

• Certificação CERFLOR/PEFC; PEFC ou FSC — objeto: aquisição de 

papéis reciclados (90% do total) ou brancos (10%); 

✓ Na aquisição de papel A4 é exigido que o fabricante possua pelo menos 

um dos selos ambientais descritos a seguir: CERFLOR/PEFC; PEFC ou 

FSC; 

• FSC — objeto: aquisição de mobiliário — mesas e armários; 

• Certificação ENERGY STAR - obrigatoriedade da tecnologia de menor 

consumo de energia quando estão inativos. Objeto: equipamentos de 

informática (computadores e impressoras). 

• Os projetos construtivos têm adotado como padrão equipamentos 

hidráulicos economizadores (torneiras e válvulas de descarga), assim 

como equipamentos elétricos e sistemas de ar-condicionado de melhor 

desempenho e menor consumo; 

• preferência pela aquisição de bens/produtos passíveis de reutilização, 

reciclagem ou reabastecimento (refil e/ou recarga) — pincéis de quadro 

branco utilizam refis para recarga; 

• Desde 2007 são adotadas especificações padronizadas de mobiliário já 

considerando normas e ensaios técnicos de durabilidade, resistência e 

conformidade de ergonomia consoante normas da ABNT, com 

Processo de Contas Ordinárias Anual — Peças Complementares — Exercício 2013 

60 



TJDFT
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

SEC1 
Secretaria de Controle Interno 

componentes confeccionados em alumínio e madeira MDF (proveniente 

de processos de fabricação a partir de reaproveitamento de madeiras); 

1 Inclusão da logística reversa (Lei 12305/2010) — objeto: licitação para 

aquisição de baterias automotivas dos veículos oficiais. 

Visando a economicidade e ações preventivas, O TJDFT desenvolveu um 

Plano de Manutenção Preventiva, disponível na intranee. 

No TJDFT ainda não tem formalizado plano de gestão de logística sustentável 

de que trata o art. 16 do Decreto 7.746/2012, porém, em 2013 foram realizadas ações no 

mesmo sentido: 

1  Contratação de Diagnóstico socioambiental com Plano de atuação, 

incluindo estudos de analise de custo/beneficio e retomo de investimento 

em reformas voltadas ao consumo racional de recursos; 

1 Ações de divulgação e sensibilização do público interno; 

1 Norrnatização, padronização e planejamento das contratações, a partir de 

Regimento Interno Administrativo — Livro III — Contratações 

Administrativas no Âmbito do TJDFT, disponível na intranef. 

Adota a prática de definir responsabilidades, ações, metas, prazos de 

execução, mecanismos de monitoramento e avaliação que permite ao TJDFT estabelecer 

práticas de sustentabilidade e racionalização de gastos e processos semelhante ao disposto 

na IN MPOG/SLTI 10/2012. 

Os servidores envolvidos em fiscalização e gestão de contratos recebem 

treinamento e orientação para uso do SISPES — Sistema do Projeto Esplanada 

Sustentável, no qual o TJDFT inseriu informações, com a finalidade de informar a 

economicidade e gestão racional dos contratos. 

No projeto de modernização de mobiliário do TJDFT foram inseridas 

exigências e especificações de materiais que implicam no uso, por exemplo, de alumínio, 

material com ciclo de utilização com características passiveis de reciclagem. Os produtos 

e componentes especificados são modulares para reutilização nos remanejamentos e 

instalação de novos setores de trabalho no próprio TJDFT. 

6htto://www.tidft.ius.bripublicacoes/publicacoes- oficiais/amuivosiAnexoll PMPP.pdf. 
littp://www.tjdftjus.bripublicacoes/publicacoes-oficiais/regimento-intemo/2013/regimento-intemo-administrativo-da-secretaria-do- 

tjdft-republicado-em-13-12-2013 
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Também, contratou coleta, remoção, transporte, descontaminação e descarte 

final de lâmpadas fluorescentes usadas; consultoria e assessoramento em 

sustentabilidade, eficiência energética e Certificação LEED; bem como auditoria em 

poluição ambiental nos ambientes climatizados das edificações do TJDFT, conforme 

Resolução 9/2003 da ANVISA, Normas Técnicas 1, 2, 3 e 4 da ANVISA — relacionadas 

à qualidade do ar em ambientes interiores — e Norma Técnica Brasileira NBR 14.679 - 

ABNT. Ainda firmou convênio com a CENTCOOP - Central das Cooperativas de 

Materiais Recicláveis do DF para coleta dos materiais descartados pelo TJDFT. 

Destaca-se dentre diversas aquisições, como já mencionado: 

1 Registro de Preços 024/2013 para aquisição de papéis para utilização nas 

impressoras do TJDFT; 

1 Registro de Preços 077/2013 para aquisição de ar condicionado; 

1 Pregão eletrônico 080/2013 para contratação de empresa especializada 

para fornecimento de combustíveis para a frota do TJDFT; 

1 Registro de Preços 088/2013 para aquisição de cartucho para impressora 

HP. 

Observa-se que o programa de sustentabilidade do TJDFT "Viver Direito" 

propõe que os licitantes observem o que dispõe o inciso II, art. 17, da Lei 6.938/81 e IN-

IBAMA 21/09. 

Em relação aos equipamentos de TI, os projetos básicos foi incluída a 

exigência de certificação ENERGY STAR de no mínimo 5.0, para economia de energia 

e solicitação de atendimento da diretiva RoHS (Restriction of.  Harzardows Substances) 

quanto à não-utilização de substâncias nocivas ao meio ambiente. 

Quanto às obras, o órgão adotou, em seus projetos, a utilização de 

equipamentos economizadores de água e energia, a exemplo de lâmpadas, torneiras, 

válvulas e elevadores com temporizador. 

Ademais, o TJDFT trabalha com o entendimento de que é dever legal de todo 

gestor público dar efetividade às licitações sustentáveis em respeito ao princípio 

constitucional da eficiência administrativa e do meio ambiente equilibrado, a outros 

normativos legais e a tratados internacionais e para isso não mede esforços para que os 

projetos básicos ou executivos, na contratação de obras, serviços de engenharia, 

aquisições e contratação de bens/serviços, possuam exigências que levem à economia da 
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manutenção e operacionalização da edificação, à redução do consumo de energia e água 

e à utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. 

Verifica-se que as medidas de sustentabilidade ambiental estão presentes na 

cultura do TJDFT, pois além de estarem imbuídas nas aquisições e contratações estão 

alinhadas com as diretrizes do planejamento estratégico institucional e sistematizadas em 

normativos internos. 

Entende-se que as ações adotadas pelo TJDFT quanto a utilização de critérios 

de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de serviços e obras 

são suficientes, pois as compras sustentáveis são a regra e não a exceção, uma vez que 

busca agir de forma eficiente e em respeito ao meio ambiente equilibrado. 

3.6.3 	Qualidade dos controles internos administrativos relacionados 
à atividade de compras e contratações 

Inicialmente, cabe destacar que os procedimentos de controles internos 

administrativos são característicos de cada área do TJDFT. 

No TJDFT destaca-se a Resolução 13/2012 que definiu as atribuições de cada 

unidade administrativa e a Portaria GPR 147/2008 que instituiu a sistematização e a 

padronização dos procedimentos administrativos que objetivam aquisições e contratações 

pelo TJDFT. 

Vários tópicos específicos de contratações têm sido objeto de normatização, 

como é o caso das Portarias GPR 260/2007 (regulamenta competências e atribuições dos 

Executores de Contrato), 692/2010 (regulamenta autorização para adesão a Ata de 

Registro de Preços) e 1105/2012 (estabelece procedimentos para a aplicação das 

penalidades previstas nas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002). 

Em 13/12/2013 foi publicado o Regimento Interno Administrativo da 

Secretaria do TJDFT que rege a atuação administrativa das unidades vinculadas à 

Presidência do TJDFT e delimita os princípios gerais de atuação administrativa 

institucional. Segundo o documento, a Secretaria do TJDFT atuará com o objetivo de 

subsidiar as atividades jurisdicionais do TJDFT, provendo-o com as estruturas fisicas e 

com o capital humano necessários ao pleno cumprimento de seus encargos, devendo em 

sua atuação observar os princípios constitucionais e legais, especialmente no que 
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concerne à legalidade, à impessoalidade, à probidade, à urbanidade, à moralidade, à 

eficiência, à publicidade e ao interesse público primário. 

Nesses normativos, ficam evidenciadas a padronização dos procedimentos e a 

observância do principio da segregação de funções no órgão, de acordo com a sua 

estrutura administrativa. 

Os procedimentos licitatórios do TJDFT são coordenados pela Comissão 

Permanente de Licitações — CPL, pelos pregoeiros e pelo Presidente da CPL e seus 

servidores, a fim de assegurar a qualidade do serviço, o resultado do procedimento 

administrativo em matéria de licitação e a aquisição de bens e serviços que compõem o 

arcabouço da máquina judiciária local. 

Esses procedimentos internos são categoricamente acompanhados pela 

Assessoria Jurídica Administrativa da Presidência e pela Secretaria de Controle Interno 

do TJDFT, com vistas a analisar o procedimento administrativo diante de sua legalidade, 

para se evitar qualquer óbice à aquisição de bens e serviços. 

A Secretaria de Recursos Materiais, responsável pela instrução dos 

procedimentos administrativos referentes a compras e contratações feitas pelo TJDFT, 

tem desenvolvido sistemática operacional em parceria com outras unidades do TJDFT 

para facilitar a padronização de rotinas e estabelecer regras que darão suporte à ordenação 

da despesa e servirão de mecanismo de controle à sua própria ação. Cite-se como exemplo 

o realinhamento de fluxos processuais, trabalho dirigido pela Secretaria de Planejamento 

e Gestão Estratégica com a participação de diversas unidades gestoras do TJDFT, com o 

objetivo de dimensionar fluxos processuais administrativos referentes a compras e 

contratações, tornando-os mais lineares em relação ao andamento processual, de modo a 

alcançar maior celeridade e aumentar a segurança jurídica de todos os envolvidos na 

instrução dos processos. 

O mapeamento de fluxos processuais referente a compras e contratações está 

disponível na intranet8, para que as áreas do TJDFT tenham clareza sobre o andamento 

processual. Também foi sistematizado processo de aquisições e contratações, com a 

implantação do Sistema de Contratação Administrativa — SICAD, por meio da Portaria 

GPR 147/2008 disponibilizados na intranet, para preenchimento pelas áreas solicitantes, 

8 http://0df04.dft.jus.bricgi-bin/tjcgil?NXTPGM=LCHTRLOO  
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com vistas a viabilizar os andamentos e tornar mais efetivo o controle das atividades 

relativas a compras e contratações. 

Atualmente o Regimento Interno Administrativo disponibilizou os fluxos para 

contratações no TJDFT. 

Às áreas solicitantes é franqueado acesso a informações relativas a 

procedimentos de planejamento e elaboração dos projetos básicos e termos de referência, 

incluindo informações acerca dos procedimentos relativos à contratação direta, evitando 

com isso incorrer em parcelamento indevido da despesa. 

Os procedimentos da fase externa das licitações admitem acompanhamento 

pelos seguintes interessados em verificar a regularidade dos atos de gestão do TJDFT, o 

que visa assegurar transparência na condução do certame licitatório, de acordo com os 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, constantes 

do caput do art. 37 da Carta Magna Brasileira. 

O TJDFT mantém banco de dados, cujo acesso é franqueado tanto aos 

servidores da Casa, como à sociedade em geral, por meio do Portal Transparência, onde 

se encontram disponíveis informações relativas a gastos e dispêndios. 

A atuação dos controles internos administrativos quanto à capacidade de 

identificar, evitar e corrigir falhas e irregularidades é avaliada pela Secretaria de Controle 

Interno do TJDFT durante o controle prévio e auditorias dos procedimentos de 

contratação que envolve dispêndio de recursos orçamentários. 

As auditorias são previamente planejadas pela Secretaria de Controle Interno, 

determinadas pela Administração Superior, Conselho Nacional de Justiça ou TCU. 

Os exames e auditorias contemplam questões de conformidade (legalidade e 

legitimidade) e questões operacionais (eficiência, eficácia, efetividade e economicidade), 

os quais seguem os padrões de auditoria e as normas do Tribunal de Contas da União e 

Conselho Nacional de Justiça. 

Após o controle prévio e a realização da auditoria são implementadas ações 

para acompanhamento e monitoramento das recomendações visando avaliar o seu 

cumprimento. 

O monitoramento das recomendações resultantes do controle prévio dos 

processos de contratação é feito concomitantemente à contrafação. Já o das 

Processo de Contas Ordinárias Anual — Peças Complementares — Exercício 2013 

65 



TJDFT
PoderJudiciário da União 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

SECI 
Secretaria de Controle Interno 

recomendações resultantes das auditorias é realizado conforme o prazo estabelecido no 

Relatório de Auditoria.. 

Atualmente, quanto às auditorias, adotou-se sistemática semelhante à adotada 

pelo TCU no manual "Padrões de Monitoramento". As recomendações exaradas são 

inseridas em uma Matriz de Monitoramento com seus respectivos prazos. Vencido o 

prazo, a Secretaria solicita o Processo Administrativo correspondente para iniciar as ações 

de monitoramento, atividade que se encerra com o Relatório de Monitoramento. 

Encontra-se em estudo, a criação de base de dados própria para o controle dos 

dados relativos às atividades desempenhadas na unidade, incluindo o controle de 

movimentação interna dos processos, cadastramento das matrizes de planejamento, de 

achados, de monitoramento. Isso permitirá a elaboração de estatísticas e facilitará o 

monitoramento das recomendações. 

Recentemente, o Tribunal adquiriu a ferramenta QlikView que se encontra em 

fase de parametrização e implantação pelas unidades da casa. Tal ferramenta possibilitará 

a automação de análises e auditorias, além de facilitar o controle da implementação das 

recomendações exaradas. Trata-se de ferramenta de BI - Business Intelligence, a qual 

consolida informações de diversas bases de dados. 

Além dessa ferramenta, a Secretaria de Controle Interno utiliza ferramentas 

do pacote Office da Microsoft e sistemas corporativos da casa. 

As informações resultantes do exame dos processos administrativos, que 

abrangem a regularidade dos processos licitatórios (1 concorrência, 47 pregão eletrônico, 

32 pregão eletrônico para registro de preços, 1 pregão presencial, 14 suprimento de fundos 

e 2 tomadas de preços) e dos atos relativos à dispensa (24 processos) e inexigibilidade de 

licitação (204 processos), foram registradas em banco de dados próprio, com o objetivo 

de controle e acompanhamento. Destaca-se que do total de 321 pareceres emitidos pela 

SECI no exercício de 2013, 91 apresentaram ressalvas ou recomendações, dos quais 86 

foram regularizado e 5 não retomaram até o momento para monitoramento. 

Assim, constatou-se que 100% das recomendações originadas do controle 

prévio e auditoria, respectivamente, foram justificadas e atendidas. 

A Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica, unidade responsável pelo 

Planejamento Estratégico no TJDFT, tem como objetivo realizar continuo monitoramento 
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e controle dos resultados alcançados, o que permite a implementação de planos de ações 

e eventuais ajustes com o fim de se atingir as metas desejadas. 

Com a disseminação da cultura de controles internos, o TJDFT identificou a 

importância de adotar mecanismos de controles internos administrativos eficientes e 

eficazes, bem como as atividades de treinamento e capacitação de pessoal. 

Diante do exposto, conclui-se que a atuação dos controles internos 

administrativos são eficazes na identificação e correção de falhas e irregularidades nos 

processos de contratação, não obstante a necessidade de permanente aperfeiçoamento 

quanto aos controles internos administrativos. 

3.6.4 Conclusão 

Após o exame realizado, conclui-se que os processos licitatórios e as 

contratações e aquisições feitas por inexigibilidade e dispensa de licitação foram 

regulares e que o TJDFT tem observado os critérios de sustentabilidade ambiental nas 

aquisições de bens e serviços, adotando procedimentos no sentido de obter maior 

aderência às normas regulamentadoras da matéria. 

Quanto aos controles internos administrativos, destaca-se o Regimento 

Interno Administrativo que apresenta fluxos e procedimentos de contratações com a 

finalidade de orientar a gestão de compras e contratações. 

Diante do exposto, manifesta-se pela regularidade da gestão de compras e 

contratações no TJDFT, no exercício 2013. 

3.7 Avaliação de passivos assumidos pela UJ sem prévia previsão 
orçamentária de créditos ou de recursos 

Cuida-se de auditoria com o objetivo de avaliar os passivos assumidos pelo 

TJDFT sem prévia previsão orçamentária, conforme determina a Decisão Normativa 

TCU n° 132/2013. 

Desta forma, na avaliação do item, utilizou-se das seguintes técnicas de 

auditoria: análise documental, consulta aos sistemas informatizados (SIAFI) e 
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questionamentos enviados às Secretarias de Recursos Humanos (SERH) e de Recursos 

Orçamentários e Financeiros (SEOF). 

Constatou-se, na análise feita no Procedimento Administrativo N. 

00.061/2011, que ao final do exercício de 2013, a Subsecretaria de Contabilidade 

solicitou à Subsecretaria de Pagamento a atualização dos valores referentes ao passivo de 

pessoal, reconhecidos administrativamente ou judicialmente, que se encontravam 

pendentes de pagamento por insuficiência de recursos orçamentários e que totalizavam 

em 31.12.2012, a quantia de R$ 6.130.159,17. 

Em consulta ao SIAFI, verificou-se a existência de saldo na conta 21212.1100 

—Passivo de Pessoal por Insuficiência de Crédito/Recursos, no montante de R$ 

11.844.769,88. 

Conforme apurado e informado pela Subsecretaria de Pagamento, a 

Subsecretaria de Contabilidade fez os registros pertinentes conforme quadro abaixo: 

PASSIVO DE PESSOAL POR INSUFICIÊNCIA DE 

DESCRICÃO 
SALDO 

ANTERIOR 
31.12.2012 (R$) 

SALDO ATUAL 
31.12.2013 (R$) 

DIFERENÇA 
(R$) 

Variação 
(%) 

33190.92.01 - INATIVO 27.304,54 1.184.213,91 1.156.909,37 4.237,06 
33190.92.03 - PENSÓES 4.575.624,99 4.665.418,05 89.793,06 1,96 

33190.92.11 - ATIVO 142.596,12 340.039,05 197.442,93 138,46 
33190.92.91 - 
SENTENÇAS 
JUDICIAIS 

1.384.633,52 5.655.098,87 4.270.465,35 308,42 

TOTAL 6.130.159,17 11.844.769,88 5.714.610,71 93,22 
(*) Fonte: SIAF1, consulta realizada em 30.01.2014 

3.7.1 Quanto à correção do valor provisionado 

Os valores registrados pela Subsecretaria de Contabilidade — SUCON, são 

anualmente atualizados pela Subsecretaria de Pagamento - SUPAG, responsável pelos 

cálculos, conforme consta no Procedimento Administrativo de acompanhamento de 

passivos, N. 00.061/2011. 

De acordo com as informações prestadas pela Subsecretaria de Pagamento de 

Pessoal — SUPAG, quando do pagamento de valores a titulo de exercícios anteriores, 

aplica-se a correção monetária e os juros de mora sobre o valor original, conforme os 
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critérios estabelecidos no Acórdão 1.485/2012 — Plenário/TCU e a decisão exarada no 

Processo Administrativo n°3.896/2012. 

3.7.2 Quanto às causas da assunção desses passivos 

Os passivos estão detalhados conforme quadro abaixo: 

DE I ALHALVIEri tu ur raaai v mo - L111.3 

DESCRIÇÃO VALOR PERCENTUAL 

DECISÃO ADMINISTRATIVA - 
PARCELA AUTÔNOMA DE 

EQpI VALÊNCIA - PAE 
4.071.347,02 34,37% 

DECISAO ADMINISTRATIVA - 
PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS DIVERSOS 
2.118.323,99 17,89% 

DECISÃO JUDICIAL 5.655.098,87 47,74% 

TOTAL 11.844.769,88 100% 

(*) Fonte: dados extraídos do Procedimento Administrativo n°00.061/2011 

A assunção de passivos sem prévia previsão orçamentária de créditos ou de 

recursos por esta corte decorre em sua maioria de Decisões Judiciais e da Parcela 

Autônoma de Equivalência— PAE, que somam 82,11% do total de passivos registrados. 

As demais parcelas, 17,89%, decorrem de decisões administrativas relativas à mudança 

de padrão, licença prêmio, conversão em pecúnia, adicional por tempo de serviço. 

3.7.3 Quanto à capacidade de gerência dos responsáveis pelo TJDFT 

sobre tais causas 

Considerando que as causas desses passivos são decorrentes de decisão 

administrativa ou judicial, após o reconhecimento da divida pela autoridade competente, 

os valores são registrados em planilhas de passivos existentes, as quais são 

disponibilizadas aos gestores das áreas envolvidas — Secretaria de Recursos Humanos, 

Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros e Secretaria-Geral, para fins de 

acompanhamento e providências quanto à viabilidade orçamentária/financeira. Além 

disso, as principais peças dos processos são digitalizadas e salvas em diretório especifico, 

cujo acesso também é disponibilizado aos referidos gestores. 
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Visando assegurar maior segurança aos procedimentos internos, a SUPAG 

adota rotinas de controle preventivo, por meio de sistema de conferência múltipla de cada 

processo específico e da Folha de Pagamento em geral. 

3.7.4 Quanto aos esforços do TJDFT para minimizar ou evitar a 
ocorrência de passivos nessas condições 

A fim de promover maior celeridade eficiência aos procedimentos 

administrativos e evitar a ocorrência de passivos, após o fechamento da Folha de 

Pagamento normal de dezembro e antes do encerramento do exercício, elabora-se Folha 

de Pagamento Suplementar de dezembro, por meio da qual são pagas as importâncias 

decorrentes de decisões em procedimentos administrativos e formulários eletrônicos. 

Em geral, são assuntos relativos a pagamentos de Abono de Permanência, 

acertos de aposentadoria, acertos de pensão, Adicional de Férias (1/3), Adicional de 

Insalubridade, Adicional de Qualificação Permanente, Antecipação de Férias, Assistência 

Pré-Escolar, Auxílio Alimentação, Auxílio Natalidade, diferença de Imposto de Renda, 

dispensa de Função Comissionada, Férias 2° Período, Função Gestante, Função 

Comissionada, Instrutoria, Mudança de Padrão, Posse/Exercício, retorno de servidor de 

Afastamento para Acompanhar Cônjuge, retorno de servidor de Curso de Formação 

Profissional, Substituição e VPNI — Quintos. 

Ademais, visando a minimizar o acúmulo de pagamentos a título de 

exercícios anteriores, no mês de janeiro são pagas as importâncias relativas a despesas 

correspondentes ao mês subsequente, a exemplo da Substituição, Indenização de 

Transporte, Adicional de Insalubridade e Adicional Noturno, entre outros. 

3.7.5 Conclusão 

Ante o exposto, conclui-se que os passivos assumidos pelo TJDFT sem prévia 

previsão orçamentária, no exercício de 2013, decorreram em grande parte de decisões 

judiciais e que, apesar do aumento de 93,22% dos valores em relação ao exercício de 

2012, o TJDFT pagou, no exercício de 2013, o valor de R$ 11.229.103,74 a título de 

despesas de exercícios anteriores. 
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3.8 Avaliação objetiva sobre a gestão de tecnologia da informação (TI) 
no TJDFT 

Trata-se de auditoria de gestão realizada no período de dezembro de 2013 a 

fevereiro de 2014, com o objetivo de avaliar a gestão de TI no Tribunal, objetivando 

responder questões requeridas pela DN TCU 132/2013. 

Foram selecionadas as seguintes unidades: 

a) Secretaria de Tecnologia da Informação — SETI, por ter dentre as suas 

competências estabelecidas pela Resolução TJDFT 13, de 6 de agosto de 2012, a de 

"planejar, dirigir e coordenar atividades de informática"9; 

b) Assessoria de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação — 

AGTIC, pois têm entre suas finalidades a gestão de TI, nos termos da Resolução TJDFT 

10, de 24 de maio de 201219; 

c) Subsecretaria de Telecomunicações — SUTEL/SETI, tendo em vista a sua 

competência de "fiscalizar a execução de contratos firmados para executar redes de 

comunicação de voz", nos termos do art. 216 da Resolução TJDFT 13, de 6 de agosto de 

2012". 

A Secretaria-Geral do TJDFT — SEG também foi selecionada, ao ser 

analisado o Projeto de Implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJe) — PROPJE, por 

ser a unidade gestora desse projeto, em face de sua competência de "coordenar as 

atividades administrativas da Secretaria do Tribunal em consonância com as diretrizes da 

Presidência do Tribunal", como prescreve a Resolução TJDFT 13, de 6 de agosto de 

201212. 

'Art. 198. À Secretaria de Tecnologia da Informação - SETI compete: 
I - planejar, dirigir e coordenar atividades de informática; [...] 
I° Art. 30. A Assessoria de Govemança de Tecnologia da Informação e Comunicação - AGTIC é unidade administrativa estratégica 
de assessoramento vinculada à Presidência do TJDFT, que tem por finalidade: 

I - implantar, com base em métodos e ferramentas de mapeamento, modelagem, suporte e gestão dos processos de trabalho, as boas 
práticas de govemança e gestão de T[C no Tribunal; 

II - acompanhar e orientar a implementação das práticas de govemança e gestão de TIC; [...] 

"Art. 216. À Subsecretaria de Telecomunicações - SUTEL compete: [...] 
IV - projetar e executar redes de comunicação de voz, dados e imagens, bem como fiscalizar a execução de contratos celebrados com 
essa finalidade; [...] 
"Art. 96. À Secretaria-Geral do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios SEG, subordinada à Presidência, compete: 
I planejar, dirigir e coordenar as atividades administrativas da Secretaria do Tribunal em consonância com as diretrizes da Presidência 
do Tribunal; [...] 
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Os trabalhos observaram as normas e técnicas de auditoria disciplinadas na 

Resolução CNJ 171, de 1° de março de 2013, e foram norteados pelos Relatórios de 

Auditoria de Gestão em Tecnologia da Informação de 2013 (PA 10.732/2013) e de 

Auditoria de Telefonia Móvel — Contrato de Prestação de Serviços 093/2012 (PA 

9.888/2013) no exame dos assuntos pertinentes. 

Os procedimentos de auditoria previstos nas Matrizes de Planejamento 

envolveram a análise documental, bem como a elaboração de questionário por meio de 

circularizaçfrs às unidades auditadas — SETI, AGTIC, SUTEL e SEG, contendo quesitos 

cujas respostas consolidadas pudessem permitir avaliação atualizada sobre a gestão de TI, 

Telefonia Móvel — Contrato 93/2012 e análise do PROPJE. 

3.8.1 Relatório de Auditoria de Gestão em Tecnologia da Informação 
de 2013 (PA 10.732/2013) 

A auditoria foi decorrente do Oficio Circular 12/2012 — SCl/Presi/CNJ, e 

provocada por meio do Memorando SECI 24/2013. A Presidência do TJDFT acatou a 

solicitação e, no PA 10.732/2013, autorizou o inicio dos exames dos atos e fatos da gestão 

de Tecnologia da Informação e Comunicação — TIC, com vistas a certificar as diretrizes 

estabelecidas na Resolução CNJ 90/2009 e nas recomendações do Acórdão TCU 

1.233/2012 — Plenário. 

Quando ao planejamento, foram detectadas as seguintes fragilidades: 

a) Ponto 1: Ausência de processo formal de gerenciamento de projetos especifico 

para TIC. 

Recomendação: 

"6. Baseando-se no Acórdão TCU .1 .233/2012 - Plenário, item 

9.13.6, recomendar à Administração Superior a formalização do 

processo de gerenciamento de projetos de TIC" 

Providências Adotadas pela Administração: 

A AGTIC informou que, atualmente, o gerenciamento de projetos de TIC, em 

nível de sistema, é realizado pela Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica 
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— SEPG, responsável não só pelo gerenciamento de projetos de TIC como também 

de todos os projetos institucionais do TJDFT. 

Acrescentou que cada Subsecretaria da SETI cuida dos projetos relativos à sua 

área de atuação. Informou, ainda, que a SETI está trabalhando no aperfeiçoamento 

do gerenciamento de projetos de TIC, e que foi confeccionado Plano de Ação, 

visando a implantação do P010 (Gerenciar Projetos) do CobiT 4.1. 

Por meio do PA 11.914/2012 foi contratada a empresa Intelit (contrato de 

prestação de serviços 259/2012) para mapear o nível de maturidade dos trinta e 

quatro processos do CobiT no TJDFT. Foram elaborados Planos de Ações para 

treze processos do CobiT, e escolhidos seis para iniciar a implantação. 

A SETI esclareceu que está trabalhando conjuntamente com a AGTIC na 

implantação e aperfeiçoamento dos processos P01, P06, P08, DS1, DS5 e ME4 

no Tribunal. 

Acrescentou que foi elaborada proposta de gerenciamento de projeto de TI, 

aprovada pela Comissão de Coordenação-Geral de TIC — CCGTIC, mas não 

implementada até março/2014. 

Avaliação do item: 

A gestão de bens e serviços de TIC é realizada pela Secretaria da SETI, pelas suas 

Subsecretarias e pelos órgãos colegiados de decisão, o Comitê Gestor de TIC — 

CGTIC, a Coordenadoria de Incidentes, Mudanças e Problemas - CIMTIC, o 

Grupo de Autorização de Mudanças — GAM, a Comissão Gestora de Segurança 

da Informação e pelo Gabinete da SETI, observando-se as regras definidas na 

Portaria TJDFT GPR 260/2007 que trata da execução contratual, bem como das 

demais normas que disciplinam a gestão de recursos de TIC. 

Para auxiliar nas tarefas de acompanhamento dos contratos, são utilizadas 

ferramentas de gestão, estatística, acompanhamento, controle e monitoramento de 

dados e informações (necessidades, demandas, reclamações e sugestões), 
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aplicativos de comunicação e divulgação, além de reuniões periódicas e 

extraordinárias dos envolvidos. 

Percebe-se, portanto, que a SETI e AGTIC estão aprimorando o processo de 

gerenciamento de projetos de TIC por meio de atividades voltadas a sua 

formalização integral, conforme o plano de ação para implantação do P010 - 

Gerenciar Projetos do Cobit 4.1, em execução por meio do contrato 259/2012. 

b) Ponto 2: Ausência de processo formal de gestão de riscos de segurança da 

informação. 

Recomendações: 

"10.a) definir processo formal de gestão de risco de segurança 

da informação, com fulcro no item 9.13.9.3 do Acórdão TCU 

1.233/2012; 

10.6) elaborar e aplicar Política de Segurança da Informação no 

âmbito do TJDFT, conforme prescrição do art. 13 da Resolução 

CNJ 90/2009" 

Providências Adotadas pela Administração: 

Sobre a recomendação 10.a, a AGTIC informou que a gestão de risco de segurança 

da informação atualmente é tratada pela Portaria Conjunta TJDFT 3/2013, e está 

em processo de aperfeiçoamento por meio de estudos preliminares quanto à 

implantação do processo P009 — avaliar e gerenciar os riscos de TI — do CobiT. 

Foi mapeado o seu nível de maturidade no TJDFT. 

De acordo com a SETI, em 2009, a empresa Módulo prestou serviço de 

consultoria em Riscos e Segurança da Informação no TJDFT. Como resultado, foi 

publicada a Portaria Conjunta TJDFT 3/2013, que iniciou o processo de gestão de 

risco no âmbito da TI, e atualmente encontra-se na fase de aprimoramento. 

Processo de Contas Ordinárias Anual — Peças Complementares — Exercício 2013 

74 ddiv 



TJDFT
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

SECI 
Secretaria de Controle Interno 

Sobre a recomendação 10.b, a Secretaria de Tecnologia da Informação — SETI 

esclareceu que: "Em 2009, a empresa Módulo (PA 7.883/2008 contrato 47/2009) 

prestou serviço de consultoria em Riscos e Segurança da Informação no TJDFT. 

Como resultado, foi publicada a Portaria Conjunta 03/2013. Podemos afirmar, 

portanto, que a Política de Segurança da Informação — PSI está parcialmente 

implementada por meio da mencionada portaria, que é voltada para os usuários 

de TI. O restante da PSI, que trata dos procedimentos sob a responsabilidade da 

SETI, deverá ser atualizado e analisado pelo Comité Gestor de Segurança de TI 

e, posteriormente, publicado em uma nova portaria, atualizando assim a Política 

de Segurança da Informação do TJDFT'. 

Avaliação do item: A Secretaria de Tecnologia da Informação, a fim de 

implementar os controles de segurança determinados na Portaria Conjunta TJDFT 

03, de 17 de janeiro de 2013, utiliza ativos de segurança, tais como .firewalls e 

proxies, que implementam controle de acesso, bem como Intrusion Prevention 

System - IPS, para a proteção da rede contra atividades maliciosas. 

Para o acesso externo a recursos da rede interna desta Corte são utilizadas Redes 

Privativas Virtuais Criptografadas — VPNs. 

Outras soluções também são utilizadas para a proteção das estações de trabalho e 

caixas de correio eletrônico dos usuários, sendo elas o antivirus, a distribuição 

automatizada de atualizações do sistema operacional e a solução de antispam. 

A Secretaria de Tecnologia da Informação, por meio de suas subsecretarias 

(SURAT/SUTEL) promove ações para a proteção das informações, tendo como 

premissa básica o registro obrigatório de solicitações de criação de Logins e 

Acessos aos Sistemas Institucionais do TJDFT, devidamente assinadas pelos 

gestores dos novos usuários. 

Além disso, percebe-se a existência de ações voltadas ao aperfeiçoamento da 

gestão de riscos de segurança da informação, por meio da implantação do processo 

P009 — avaliar e gerenciar os riscos de TI — do CobiT, atualmente mapeado nível 

de maturidade no TJDFT pela contratada Intelit. 
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Conclui-se, portanto, que as ações adotadas pela SETI e AGETIC demonstram-se 

promissoras e encorajam a ampliação e aperfeiçoamento de processos de gestão 

de riscos para a TI. 

Quanto it adequação dos recursos humanos de TI: 

a) Ponto 1: Ausência de processo definido de avaliação quantitativa e qualitativa de 

necessidade de pessoal e de política para fixação de recursos humanos 

especificamente na área de TIC. 

Recomendação: 

"1. Com  fundamento no item 9.13.1 do Acórdão TCU 

1.233/2012, e no art. 2°, §.5", da Resolução CNJ 90/2009, 

recomendar à Administração Superior que aperfeiçoe a política 

de gestão de pessoas na área de TIC de forma a delimitar as 

necessidades de recursos humanos na área de T1C, por meio de 

avaliações quantitativa e qualitativa de necessidade de pessoal, 

e estimular a permanência de quadro técnico de pessoal na 

SETI". 

Providências Adotadas pela Administração: 

A Secretaria de Recursos Humanos — SERH informou que: "O TJDFT contratou, 

por meio do PA 19.977/2013, empresa para a prestação de serviços técnicos 

referentes ao dimensionamento da força de trabalho das unidades 

organizacionais das Áreas Fim - Apoio Judiciário e Meio. Dentre as etapas para 

a conclusão do contrato, estão a 5— dimensionamento atual x necessário e análise 

de adequação de cargos; e 6— detalhamento de melhoria e construção de Plano 

de Trabalho. Além disso, com a publicação da Portaria GPR 483/2012, foi 

implantado no Tribunal a Matriz de Cargos Efetivas por Unidades 

Organizacionais, que norteia a alocação dos servidores da Casa, buscando 

adequar as necessidades da Organização, o perfil do servidor e a compatibilidade 

de suas atribuições ao seu cargo." 

A AGTIC esclareceu: "foi contratada empresa especializada para realização do 

diagnóstico da força de trabalho alocada na Secretaria de Tecnologia da 
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Informação — SETI, onde foi realizado levando em consideração aspectos 

quantitativos e qualitativos. 

Para a avaliação da força de trabalho atual da SETI levou-se em consideração: 

.24 análise de currículo padrão preenchido pelos servidores alocados na SETI no 

período de fevereiro de 2013. Esta análise foi realizada com base em uma 

amostra, onde foram coletados e analisados 53 currículos, o que representa 

23,5% dos servidores alocados na secretaria; 

-Levantamento de quantitativo de força de trabalho alocada na SETI; 

•Informações levantadas durante entrevistas realizadas com representantes das 

subsecretarias da SETI; 

.0 cenário atual da Secretaria de TI. 

A seguinte situação foi observada durante a avaliação da força de trabalho atual 

de TI: 

»A grande maioria (74,2%) da força de trabalho atual de TI é composta por 

servidores do quadro permanente do TJDFT; 

»Quase a totalidade (94,3% da amostra analisada) dos servidores que compõem 

a força de trabalho atual de TI possui formação superior; 

»Grande parte (69,8% da amostra analisada) dos servidores que compõem a 

força de trabalho atual de TI possui pós-graduação (também é relevante à 

quantidade de profissionais que possuem mestrado e doutorado); 

»Uma boa parte (52,8% da amostra analisada) dos servidores que compõem a 

força de trabalho atual de TI possui treinamentos relacionados à gestão e 

governança de TI, principalmente no que diz respeito à ITIL, CobiT e 

Gerenciamento de Projetos; 
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»24,5% dos servidores que tiveram seu currículo analisado possuem certificação 

CobiT Foundation; 

»Conforme determinação contida na Resolução N90 do CNJ, as funções 

gerenciais e as atividades estratégicas da área de TIC do TJDFT são executadas 

por servidores efetivos do quadro permanente do Tribunal; 

»O TJDFT atende a meta de nivelamento contida na Resolução N.90 do CM que 

fixa um quantitativo mínimo necessário de profissionais do quadro permanente 

em relação ao quantitativo de usuários de recurso de TIC da organização. 

Atualmente o Tribunal possui uma relação de 225 servidores para atender 10.000 

usuários de TIC, enquanto àa meta determinada pelo CNJ é de 150 servidores 

para atender 10.000 usuários de TIC; 

»O desenvolvimento das competências técnicas e gerenciais do quadro de pessoal 

de TIC do TJDFT é realizado através de um plano anual de capacitação, em 

parceria com a Secretaria do Instituto de Formação, Desenvolvimento 

Profissional e Pesquisa — SEIF." 

A SETI ainda esclareceu que: "realizou um estudo detalhado com relação à 

estrutura e às competências da Secretaria e de suas Subsecretarias, de forma a 

melhor atender às necessidades do trabalho. Como resultado, foi apresentada à 

Secretaria-Geral uma proposta de reestruturação da SETI, que aguarda 

deliberação". 

Avaliação do item: O TJDFT vem implementando medidas para avaliar sua força 

de trabalho frente as suas necessidades. A reestruturação em curso na SETI 

contribui para estimular a permanência do quadro técnico de pessoal de TI. O 

processo P07 — Gerenciar os Recursos Humanos de TI do Cobit 4.1, em fase de 

estudos para implantação, também trata desse aspecto. 
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Quanto aos procedimentos de Salvaguarda da Informação, Classificação da 

Informação para o negócio: 

a) Ponto 1: Ausência de processo institucional formalizado e atualizado de 

classificação da informação. 

Recomendação: 

11. Recomendar à Administração Superior a formalização do 

processo institucional de classificação da informação, consoante 

as prescrições contidas na Lei 12.527/2011, que "regula o acesso 

a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II 

do § 3o do art. 37 e no § 2o do art. 216 da Constituição Federal; 

altera a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 

no 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei no 8.159, 

de 8 de janeiro de 1991; e dá outras providências"; 

Providências Adotadas pela Administração: 

A Secretaria de Gestão Documental — SEGD se manifestou: "reitera-se a resposta 

fornecida pela SEGD à fl. 50 do P.A. 10.732/2013: "o TJDFT possui a Portaria 

VP 19/2006, que dentre outros assuntos, trata da classificação das informações 

(graus de sigilo) a partir do seu art. 3°. A referida portaria ainda se encontra em 

vigor apesar da publicação da Lei n. 12.527/2011. Com  efeito, após a publicação 

da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527, de 18/11/2011), nossa Corte 

publicou a Portaria GPR n. 747/2012, que dispõe sobre o cumprimento da LAI 

pela Ouvidoria Geral, mas não regulamentou a Classificação das informações 

(graus de sigilo)". Ademais, resta imperioso citar que definir a classificação das 

informações pertencentes ao TJDFT ou sob sua guarda consta no rol de 

atribuições da Comissão Gestora de Segurança da Informação e Comunicação." 

Segundo a AGTIC: atualmente a classificação da informação é realizada em 

parceria com a SEGD de acordo com as prescrições constantes na Portaria TJDFT 

VP 19/2006. A classificação da informação está em processo de aperfeiçoamento 
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por meio de um plano de ação quanto a viabilidade de implantação do processo 

P002 — definir a arquitetura da informação — do CobiT, e hoje encontra-se na fase 

de mapeamento quanto ao seu nível de maturidade no TJDFT pela empresa 

contratada Intelit. 

Avaliação do item: Embora exista a formalização da classificação da informação 

por meio Portaria VP 19/2006, a área de TI definiu ações para o seu 

aperfeiçoamento em atendimento à recomendação da auditoria. 

Considerando que as atividades de TI requerem continuo processo de 

aprimoramento, será realizado monitoramento em auditorias subsequentes. 

Quanto aos Sistemas de Controles Internos. 

Embora os sistemas estejam em processo de aperfeiçoamento com intuito de abrangerem 

a integralidade da estrutura administrativa de TIC, os existentes auxiliam diretamente na 

consecução dos objetivos da Instituição. 

O controle interno de TI tem buscado a evolução da maturidade dos processos elencados 

no Acórdão do TCU, adotando-se, como modelo, critérios de boas práticas de mercado, 

a exemplo do Cobit 4.1. 

3.8.2 Relatório de Auditoria de Telefonia Móvel — Contrato de 
Prestação de Serviços 093/2012 (PA 9.888/2013). 

A auditoria decorreu de determinação do Exmo. Senhor Presidente do TJDFT, emanada 

no Oficio GPR 22.104, de 07 de junho de 2013. O documento consignou que deveriam 

ser apuradas eventuais irregularidades quanto aos procedimentos relacionados ao 

Contrato de Prestação de Serviços 093/2012. 

Assim, juntamente com Oficio GPR 22.104, foi recebida na Secretaria de Controle 

Interno — SEC1 cópia dos autos do Processo Administrativo 5.472/2011, que trata da 

contratação de empresa especializada na prestação de serviço de Telefonia Móvel Pessoal 

(SMP) e Serviço de Acesso da Internet Móvel (Dados), com o fornecimento de todos os 

dispositivos necessários. A seguir as principais impropriedades identificadas. 
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Procedimentos realizados na fase pré-licitatória: 
    

ti 

a) Ponto 1: Ausência de estudos técnicos preliminares e observância da IN 4/2010 

— SLTI/MPOG. 

Recomendações: 

"4.1.a) observe, nas próximas licitações, a necessidade de 

realização de estudos técnicos preliminares previamente às 

licitações visando justificar a especificação técnica requerida, 

bem como os quantitativos demandados, nos termos do art. 6", 

inciso IX da Lei. 8666; 

4.1.b) os estudos técnicos preliminares acompanhem o Projeto 

Básico da licitação e sejam documentados no processo 

administrativo: 

4.1.c) nas licitações de soluções de TIC sejam observados os 

requisitos da IN 04/2010 - SLTI/MPOG, especialmente quanto à 

fase de planejamento da contratação;" 

Providências Adotadas pela Administração: 

A publicação do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT em 

dezembro/2013, norma que rege a ação das unidades vinculadas à Presidência do 

Órgão e delimita os princípios gerais de atuação administrativa institucional, com 

disposições normativas específicas para a contratação em geral e de soluções de 

Tecnologia da Informação e Comunicação. Assim, as áreas técnicas, desde a 

publicação do normativo, estão obrigadas a observar os procedimentos nele 

dispostos. 

Avaliação do item: O atendimento às recomendações da SECI foram atendidas 

com a publicação do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT 

em dezembro/2013. O TJDFT passa a ter regras para a contratação de soluções de 

tecnologia da informação e comunicação. Assim, entende-se que foram adotados 
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os procedimentos recomendados, tornando o processo de contratação de TIC 

sistematizado no âmbito deste Tribunal, semelhante às instruções do TCU. 

Quanto ao normativo que disciplina a telefonia no âmbito do TJDFT: 

a) Ponto 1: Revisão da Portaria TJDFT GPR 554, de 17 de maio de 2010. 

Recomendações: 

"4.11) revise a Portaria GPR n° 554/2010 para instituir prazos 

para as autorizações excepcionais previstas no § 30  do art. 14 e 

reforçar os controles administrativos relacionados às 

autorizações excepcionais concedidas pelo Presidente do 

TJDFT;" 

Providências Adotadas pela Administração: 

A unidade auditada (SUTEL/SETI) elaborou proposta para a revisão da Portaria 

TJDFT GPR 554/2010, incluindo mudança no controle de utilização das linhas de 

telefonia móvel, alteração nas questões técnicas pertinentes, proposição de 

realização de recadastramento periódico de seus usuários, dentre outros quesitos. 

Ademais, a SUTEL aguarda pronunciamento da Administração Superior quanto 

a adoção de novo modelo de utilização de telefonia e intemet móveis, proposto 

no PA 5.472/2011. Esse novo modelo irá aperfeiçoar o uso de linha de móvel 

celular e da intemet pelos magistrados e servidores do Tribunal com redução de 

custos para o erário, haja vista a prefixação de valores fixos a serem reembolsados 

aos usuários, a titulo de indenização. 

Avaliação do item: Com o atendimento à recomendação da SECI, percebe-se a 

preocupação da unidade auditada — SUTEL — em preservar as boas práticas de 

gestão e utilização dos recursos públicos, com a proposta de revisão da Portaria 

TJDFT GPR 554/2010. Foi apresentado, ainda, o novo modelo de utilização de 

telefonia e intemet móvel no âmbito do TJDFT, que se encontra com a minuta 
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final de Portaria de instituição elaborada, aguardando a assinatura da Presidência 

do Tribunal e posterior publicação. 

Quanto ao quantitativo de assinaturas básicas: 

a) Ponto 1: Revisão do quantitativo de assinaturas básicas, com ajuste no termo 

contratual específico. 

Recomendações: 

"4.2.b) recomendou-se, por meio da Nota de Auditoria 7/2013, a 

revisão do quantitativo de assinaturas básicas, com o devido 

ajuste contratual, visando à economia de despesa com as linhas 

não utilizadas, ressalvadas as linhas que estão em poder de 

usuários autorizados e a reserva técnica, ou, se for o caso, que se 

realizem estudos visando à adoção de modelo de gestão de 

telefonia móvel que possibilite controles internos administrativos 

efetivos para a boa gestão dos recursos públicos, conforme Nota 

de Auditoria 5/2013, de 14/06/2013;" 

Providências Adotadas pela Administração: 

A unidade auditada — SUTEL — realizou a revisão do quantitativo das assinaturas 

básicas das linhas de telefonia móvel ensejando o cancelamento de cem números 

excedentes, proposto pelo executor do contrato, e que foram devolvidos à 

contratada. A SUTEL realizou levantamento quantitativo das linhas de telefonia 

móvel em uso, separou a quantidade necessária de chips para reserva técnica e 

devolveu o total de cem linhas de telefones de celulares, atendendo pedido feito 

pelo executor do contrato. A iniciativa de cancelamento das linhas trouxe 

economia aos cofres públicos. 

Avaliação do item: O atendimento à recomendação por meio do cancelamento de 

100 linhas de telefonia celular do contrato inicial resultou em economia ao erário. 
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3.8.3 Análise do Projeto de Implantação do Processo Judicial 
Eletrônico (PJe) — PROPJE 

Em 14 de junho de 2011 foi celebrado Acordo de Cooperação Técnica entre o Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios — TJDFT e o Conselho de Justiça Nacional 

— CNJ, tendo por objeto a conjugação de esforços para o desenvolvimento de melhorias 

no sistema PJe — Processo Judicial eletrônico, a ser utilizado em todos os procedimentos 

judiciais. 

Posteriormente, no Relatório Anual de Resultados da Gestão 2012-2013, constou a 

informação de que o PROPJE no TJDFT apresentava boa evolução, com 49% de 

execução. A Secretaria-Geral do TJDFT — SEG é a unidade gestora do Programa. 

Em momento ulterior, o Relatório Consolidado Mensal — RCM, de maio/2013, que trata 

do acompanhamento mensal das ações do Plano de Gestão do Biênio — PLABI 2012-

2014, constou que a evolução do PROPJE atingiu um percentual de 56%, permanecendo 

nesse percentual nos RCMs seguintes até o RCM de fevereiro/2014. 

Não houve evolução na implantação do PROPJE durante o período de maio/2013 a 

fevereiro/2014. Segundo o RCM de fevereiro/2014, em sua página 06, a data prevista 

para o término do referido Projeto seria 16 de julho de 2013, observando a necessidade 

de adequação das atividades executadas ao planejamento do Projeto. 

A publicação da Resolução CNJ 185, de 18 de dezembro de 2013, "institui o Sistema 

Processo Judicial Eletrônico - PJe como sistema de processamento de informações e 

prática de atos processuais e estabelece os parâmetros para sua implementação e 

funcionamento", reforça a prioridade na conclusão do PROPJE. Essa norma, segundo o 

Relator do processo que a resultou, visa uma maior economicidade, celeridade, eficiência, 

acesso a sistema informatizado de justiça e transparência. 

Não obstante a adoção das iniciativas descritas, foi recomendado à Administração 

Superior a destinação de recursos de TI necessários à implantação integral do Projeto de 

Implantação do Processo Judicial Eletrônico (Pje) — PROPJE no âmbito do TJDFT, com 
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vistas ao cumprimento do prazo de conclusão estabelecido pelo Conselho Nacional de 

Justiça — CNJ. 

3.8.4 Conclusão 

Das conclusões colacionadas pela equipe técnica ressalta-se como ponto 

positivo os itens relacionados ao processo de contratação de bens e serviços de TIC, tendo 

em vista os resultados benéficos da definição e implantação formal, efetivada por meio 

do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT, o qual contemplou os 

principais requisitos estabelecidos em normas adotadas pelo TCU e se coaduna com a 

iniciativa do Conselho Nacional de Justiça em estabelecer parâmetros para o processo de 

contratação de bens e serviços de TI no âmbito do Poder Judiciário. Defende-se, portanto, 

a disseminação do modelo a outras unidades do TJDFT. 

A área de Tecnologia da Informação vem realizando ações voltadas para o 

seu aperfeiçoamento, a exemplo da execução do contrato 259/2012, cujo objeto é a 

prestação de serviços de suporte técnico para mapeamento, diagnóstico e implantação de 

processos de boas práticas de governança de TIC, a semelhança do Cobit 4.1. 

Determinados procedimentos efetuados pela SETI/SUTEL em relação à 

telefonia móvel, após recomendação da auditoria, propiciaram economia aos cofres 

públicos (cancelamento de 100 (cem) linhas móveis sem utilização) e maior controle 

(com a adoção do novo modelo para utilização de telefonia móvel celular e intemet 

móvel, fortalecendo os controles internos administrativos). 

As recomendações decorrentes da Auditoria de Telefonia Móvel foram 

atendidas mediante adoção das seguintes medidas: 

a) publicação do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT; 

b) proposta da SUTEL/SETI de revisão da Portaria TJDFT GPR 554/2010; 

c) adoção de novo modelo de utilização de telefonia móvel celular e intemet 

móvel; 

d) de restituição de linhas telefônicas móveis excedentes à contratada. 
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Embora não tenha configurado escopo das auditorias realizadas em 2013, 

constatamos que as áreas responsáveis vem tomando as providências necessárias para a 

implantação do Projeto de Implantação do Processo Judicial Eletrônico (PJe) — PROPJE. 

Considerando os avanços alcançados com as ações empreendidas pela área 

auditada no aprimoramento dos processos de controle e governança em atendimento às 

recomendações de Auditoria, conclui-se pela regularidade da gestão de tecnologia da 

informação (TI) no TJDFT. 

3.9 Avaliação da gestão do patrimônio imobiliário de 
responsabilidade da UJ 

Trata-se de auditoria realizada para avaliação da gestão do patrimônio 

imobiliário, referente ao exercício de 2013, fundamentando-se, para tanto, nos artigos 7° 

ao 11 da Decisão Normativa — TCU N° 132/2013. 

Os trabalhos observaram as normas e técnicas de auditoria disciplinadas na 

Resolução CNJ 171, de 1° de março de 2013, e foram norteados pelas questões de 

auditoria presentes no Mexo IV da Decisão Normativa TCU 132/2013. 

O objetivo da auditoria consistiu em verificar a gestão do patrimônio 

imobiliário da União que esteja sob a responsabilidade do TJDFT, com enfoque na 

estrutura de controle e registro dos imóveis nos sistemas de Patrimônio dos Imóveis da 

União - SPIUnet e no Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI. 

Na fase de planejamento desta auditoria, buscou-se a unidade administrativa 

do Tribunal que fosse responsável, dentre outras, pelas seguintes atividades: 

• organizar e guardar a documentação relativa aos registros dos 
imóveis; 

• registrar os bens imóveis do Tribunal no SPIUnet; 
• desenvolver atividades ligadas a bens imóveis em órgãos federais e 

do GDF; 
• realizar o inventário anual dos bens imóveis do Tribunal. 

Após pesquisa nos normativos internos, constatamos que não há, atualmente, 

unidade administrativa do Tribunal com atribuição formal para executar essas atividades. 
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Observamos, no entanto, que a Secretaria de Administração Predial — SEAP 

assumiu as atribuições de controle dos imóveis, após reunião realizada na Secretaria 

Geral, de acordo com informações contidas no despacho NUPAT/COPAT, à fl. 87, do 

Processo Administrativo n° 15.846/2008, datado de 26/06/2013. 

A unidade Secretaria de Administração Predial - SEAP tem dentre as suas 

competências estabelecidas no Regimento Interno Administrativo — RIA, as atribuições 

de: 

"Art. 198. (...) 

I - planejar as atividades de manutenção, preservação e conservação das 
edificações do TJDFT, em especial: 

a) coordenar, orientar e controlar os serviços de manutenção e de 
conservação de equipamentos de sua alçada bem como as instalações 
físicas do Tribunal; 

b) propor sistemática de manutenção preventiva e conetiva em 
observância às normas técnicas e à legislação vigente." 

Por essas razões a SEAP foi selecionada para ser auditada. 

Como procedimentos de auditoria foram adotados: a constatação da 

conformidade dos registros dos imóveis nos sistemas SPIUnet e SIAFI; a elaboração de 

questionário para a unidade auditada; e, a análise do processo administrativo relacionado 

à elaboração de inventários. 

3.9.1 	Correção dos registros contábeis 

Para aferir a correção dos registros contábeis foi elaborada a seguinte questão: 

"Os imóveis de uso especial da União sob responsabilidade do TJDFT estão corretamente 

registrados nos sistemas SPIUnet e SIAFI?". 

Os procedimentos adotados para responder a questão envolveram o envio de 

questionário à SEM, pesquisa em normativos internos e a conciliação dos registros 

existentes nos sistemas SPIUnet e SIAFI. 

O procedimento da conciliação consistiu em comparar o valor de cada imóvel 

cadastrado no SPIUnet com o registro contábil respectivo constante do SIAFI, na conta 
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142111000, bem como na conferência dos Registros Imobiliários Patrimoniais - RIPs de 

utilização entre os dois sistemas. 

Nesse procedimento de conciliação constatou-se a conformidade dos 

registros no SIAFI, em comparação com as informações contidas no SPIUnet. 

No que tange à avaliação das respostas fornecidas pela unidade auditada, bem 

como à pesquisa nos normativos internos, constatou-se: 

3.9.1.1 Ausência formal de unidade administrativa responsável pela 
realização de inventários, controle e guarda dos registros dos 
imóveis da União sob a responsabilidade do TJDFT; 

Em pesquisa ao Regimento Interno Administrativo e aos normativos internos 

vigentes que tratam da Estrutura Organizacional do TJDFT, não houve previsão da 

unidade administrativa com as competências de: 

• organizar e guardar a documentação relativa aos registros dos 
imóveis; 

• desenvolver atividades ligadas a bens imóveis em órgãos federais e 
do (DF; 

• registrar e atualizar os bens imóveis do Tribunal no sistema SPIUnet; 
• realizar o inventário anual dos bens imóveis do Tribunal. 

Justificativas apresentadas pela unidade auditada: A unidade auditada 

apresentou as justificativas a seguir transcritas: 

"Cumpre-nos esclarecer que a Unidade Administrativa responsável pela 

gestão dos bens imóveis do Tribunal de Justiça até o ano de 2013 era o Serviço de Bens 

Patrimoniais — SERPAI: subordinado à Subsecretaria de Bens Patrimoniais — SUPAT. 

Abaixo podemos observar as atribuições que eram conferidas aos setores anteriormente 

mencionados, com base no art. 167, incisos 1H, X X1 XII e MIL da Resolução 13, de 17 

de agosto de 2012, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios — TJDFT: 
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Art 167. Ao Serviço de Bens Patrimoniais SERPAT compete: 
(-) 
III -manter atualizado o catálogo de bens móveis de uso comum e de 
bens imóveis do Tribunal; 
(.) 
X -controlar a ocupação dos imóveis funcionais e o pagamento dos 
impostos e taxas incidentes, bem como manter a guarda da 
respectiva documentação; 
XI -registrar bens imóveis do Tribunal no Sistema de Patrimônio dos 
Imóveis da União -SPIU, bem como desenvolver outras atividades 
ligadas a bens imóveis em órgãos Federais e do GDF; 
XII -propor a contratação de empresa de seguros, bem como 
fiscalizar e controlar a execução dos respectivos contratos; 
MB -acompanhar processo administrativo de doação de bens 
imóveis ao Tribunal. 

Posteriormente foi publicada a resolução 9, de 12 de junho de 2013, que 

alterou e acrescentou dispositivos à Resolução 13, de 6 de agosto de 2012. A resolução 

9, transformou a SUPAT em Coordenadoria de Bens Móveis Patrimoniais — COPAT e o 

SERPAT em Núcleo de Manutenção de Bens Móveis Permanentes — NUMAR Porém as 

competências anteriormente conferidas à Unidade Administrativa pelo artigo 167 foram 

suprimidas, ficando sem normatização o controle dos imóveis. 

Tendo em vista a inexistência de Unidade Administrativa para tal controle, 

a administração conferiu à SEAP, informalmente, a incumbência de realizar a gestão dos 

imóveis a partir de junho de 2013, mesmo não sendo essa uma competência prevista 

dentre as atribuições da Secretaria de Administração PrediaL 

Diante da nova competência, esta Secretaria recebeu os documentos da 

SUPAT para então começar a entender como era feito o controle dos imóveis. A SEAP 

precisou de algum tempo para começar a compreender como deveria ser feito o controle 

desses imóveis, tendo em vista que nenhum treinamento ou reunião de transição de 

competência foram realizados. 

Verificamos que as informações afetas à gestão imobiliária não estavam 

atualizadas e os acompanhamentos, cadastros e atualizações não vinham sendo 

realizados. Sugiram então diversos questionamentos, como: 
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- De onde buscar as informações necessárias para a gestão? 

- Como acessar o SpiuNet? 

- Como levantar a área construída dos imóveis? 

- Quais os imóveis estavam edificados e quais eram apenas terrenos? 

- Qual o quantitativo de área construída? 

Tais questionamentos ilustram apenas algumas dificuldades que tivemos para levantar 

as informações necessárias à elaboração do inventário. 

Esclarecemos que esta Secretaria corrobora integralmente com as recomendações dessa 

auditoria, e tais deficiências verificadas decorrem basicamente da inexistência de Unidade 

Administrativa formalmente designada para o controle dos bens imóveis sob responsabilidade 

deste Tribunal." 

Vale ressaltar que a SEAP informou da existência da Portaria GPR 

1056/2012, por meio da qual foi instituída Comissão para dispor sobre a regularização 

dos imóveis edificados de posse deste Tribunal. Segundo o art. 4°, incisos I ao VI, da 

mencionada portaria, a Comissão de Regularização tem como atribuições: 

I- elaborar relatórios sobre os imóveis edificados do Tribunal, 
identificando e mapeando-os; 

II- verificar a regularidade dos instrumentos de posse dos imóveis 
edificados; 

Ill- analisar a conformidade das edificações às Normas de Gabarito 
locais NGB's e aos projetos apresentados nas administrações regionais 
para obtenção dos alvarás de construção; 

IV- verificar possíveis pendências documentais ou de projeto para a 
obtenção das Cartas Habite-se das edificações; 

V- propor à SEG medidas que devam ser tomadas para adequação dos 
imóveis às Normas Técnicas e à legislação pertinente ao Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal CBMDF e às concessionárias 
locais, com vistas à regularização das edificações e à obtenção das 
Cartas Habite-se nas administrações regionais; 

VI- intermediar os contatos necessários entre o TJDF1' e os órgãos do 
Governo do Distrito Federal, a fim de viabilizar e agilizar as 
providências para regularização dos imóveis edificados do Tribunal. 
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Com base nas atribuições conferidas à Comissão de Regularização, a SEAP 

entendeu que seria conveniente e oportuno que a gestão de patrimônio imobiliário seja 

incluída no rol de competências da referida comissão, ao passo que a mesma dispõe de 

plenas condições para gestão do patrimônio imobiliário. 

Recomendação: Recomendar à Administração que designe formalmente 

uma ou mais unidades administrativas com as competências de: organizar e guardar a 

documentação relativa aos registros dos imóveis; desenvolver atividades ligadas a bens 

imóveis em órgãos federais e do GDF; registrar e atualizar os bens imóveis do Tribunal 

no sistema SPIUnet; e, realizar o inventário anual dos bens imóveis do Tribunal. 

3.9.1.2 Ausência de controle do quantitativo de imóveis geridos pelo 
Tribunal; 

Constatou-se que a SEAP não dispõe de informações quantitativas e 

qualitativas dos imóveis regularizados e em processo de regularização. 

Justificativas apresentadas pela unidade auditada: A SEAP reiterou os 

esclarecimentos apresentados na constatação anterior, item "a", para justificar os motivos 

da ausência de controle do quantitativo de imóveis geridos pelo Tribunal. 

Recomendação: Recomendar à Administração que efetue levantamento de 

todos os imóveis da União, regularizados ou em fase de regularização, que estejam sob a 

responsabilidade do TJDFT, cujas informações deverão compor o inventário anual 

analítico. 

3.9.1.3 Ausência de reavaliação periódica do valor dos imóveis 
registrados no SPIUnet; 

Verificou-se, em consulta ao SPIUnet, a existência de 26 imóveis cuja 

atualização do valor registrado não é feita há mais de 24 meses, em discordância ao 

disposto no item 4.6.2, letra "c", da ON-GEADE-004, de 25-02-2003, que prevê o lapso 

de 24 meses entre uma avaliação e outra, quando a finalidade for cadastral e contábil. 
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O item 3.1.3.6 da Macrofunção SIAFI n° 02.07.11 também dispõe que as 

avaliações ou reavaliações dos imóveis cadastrados devem ser periodicamente 

realizadas/revisadas pelos Órgãos ou Entidades, a fim de que os valores apurados estejam 

em consonância com o mercado imobiliário. 

Justificativas apresentadas pela unidade auditada: A SEAP reiterou os 

esclarecimentos apresentados na constatação do tópico 9.1, item "a", para justificar os 

motivos da ausência de reavaliação periódica do valor dos imóveis registrados no 

SPIUnet. 

Recomendação: Recomendar à Administração que as avaliações ou 

reavaliações dos imóveis cadastrados sejam feitas a cada 24 meses, quando a finalidade 

for cadastral e contábil. 

3.9.1.4 Intempestividade de elaboração do inventário analítico anual 
dos bens imóveis da União sob a responsabilidade do TJDFT; 

Constatou-se que a unidade auditada não elaborou o inventário analítico anual 

dos imóveis ao final do exercício financeiro de 2013. A apresentação do inventário dos 

bens imóveis ocorreu em 07/03/2014, por meio do Processo Administrativo n° 

15.846/2008. 

A realização de inventário anual dos imóveis deve respeitar o prazo previsto 

na macrofunção SIAFI, que trata do encerramento do exercício, conforme determinação 

contida no Acórdão N° 2766/2008, prolatado pela P Câmara do TCU, in verbis: 

"1.5. observe o prazo de apresentação dos inventários dos bens móveis, 
imóveis e do almoxarifado, determinados na macrofunção 02.03.18-
Encerramento do Exercício do Manual SIAFI, editada ao final de cada 
exercício financeiro". 

Cumpre ressaltar que, a elaboração tempestiva do inventário atende ao 

disposto nos artigos 94 e 96 da Lei 4.320/64, uma vez que a finalidade precípua do 

inventário é a de subsidiar os saldos contábeis que irão constar do Balanço Patrimonial 

do Órgão, além de controlar, preservar e prestar contas do patrimônio público. 
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Justificativas apresentadas pela unidade auditada: A SEAP reiterou os 

esclarecimentos apresentados na constatação do tópico 9.1, item "a", para justificar os 

motivos da intempestividade de elaboração do inventário analítico anual dos bens imóveis 

da União sob a responsabilidade do TJDFT. 

Recomendação: Recomendar à Administração que, ao final de cada 

exercício financeiro, elabore o inventário analítico dos bens imóveis da União sob a 

responsabilidade do TJDFT. 

3.9.1.5 Divergência dos valores constantes do inventário de bens 
imóveis em relação aos registrados nos sistemas SPIUnet e 

SIAFI. 

Ao efetuar a conciliação dos valores dos imóveis do Tribunal informados no 

inventário anexado às fls. 91-92, do Processo Administrativo n° 15.846/2008, frente aos 

registros do SPIUnet e SIAFI, constatou-se uma diferença de R$ 38.970.656,08. 

Essa divergência contraria o disposto no art. 96 da Lei 4.320/64 que prevê: 

Art. 96. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base 
o inventário analítico de cada unidade administrativa e os elementos da 
escrituração sintética na contabilidade. 

Nesses termos, as informações levantadas nos inventários analíticos devem 

manter compatibilidade com os saldos contábeis, promovendo-se o ajuste desses saldos 

quando verificada alguma divergência. 

Justificativas apresentadas pela unidade auditada: A unidade auditada 

apresentou as justificativas a seguir transcritas: 

A falta de treinamento e familiaridade com as ferramentas necessárias 

composição do inventário foi crucial para fossem encontradas divergências no 

inventário. Dessa forma, as diferenças constatadas justificam-se: 

- Item 4: para compor o valor do imóvel consultamos o valor inicial do 

terreno, de R$211.960,43 de 21/12/2001, do campo "Dados do Terreno" do relatório do 

SPIUnet. Enquanto que o valor informado por essa Secretaria foi o valor da utilização 
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do terreno, de R$ 184.203,87 de 30/12/2005, do campo "Dados da Avaliação" do mesmo 

relatório; 

- Item 25: o valor do imóvel informado foi equivocado devido a um erro de 

digitação. Esclarecemos que para compor o valor do imóvel foi somado o valor do 

terreno e o valor das benfeitorias. O equivoco na digitação aconteceu no valor do 

terreno, quando ao invés de R$322.886,00 foi somado R$332.886,00. Gerando então a 

diferença no valor do imóvel de R$10.000,00; 

- Itens 33, 34 e 35: tais itens referem-se a imóveis que ainda não possuem 

cadastro no SPIUnet, porém que encontram-se cadastrados na Coordenadoria de Obras 

— COB e Comissão de Regularização. 

Recomendações: Recomendar à Administração que registre no sistema 

SPIUnet todos os imóveis da União que estejam sob a responsabilidade do TJDFT e 

promova a conciliação dos valores dos bens imóveis informados no inventário analítico 

com os valores registrados nos sistemas SPIUnet e SIAFI, a fim de manter a 

compatibilidade dos saldos contábeis com o apurado nos inventários fisicos realizados 

anualmente. 

3.9.2 	Estrutura tecnológica e de pessoal para administrar o 
patrimônio 

Em relação a este item, a questão de auditoria abordou as estruturas 

tecnológica e de pessoal com foco na capacidade para administrar o patrimônio. O 

questionário enviado à SEM contemplou perguntas acerca das ferramentas de TI 

utilizadas na gestão do patrimônio imobiliário, bem como do treinamento e capacitação 

dos servidores envolvidos na administração do patrimônio, incluindo habilitação para 

operar o sistema SPIUnet. 

Houve, também, questionamento pertinente ao quadro de servidores 

envolvidos na administração do patrimônio, com o propósito de saber se o quantitativo é 

suficiente para a boa e regular execução de suas atribuições. 
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As respostas obtidas por meio do questionário permitiram concluir que a 

quantidade de servidores da Secretaria envolvidos na administração do patrimônio 

imobiliário é considerada suficiente pela unidade. 

As constatações quanto à estrutura tecnológica e ao treinamento e capacitação 

dos servidores foram as seguintes: 

3.9.2.1 Ausência de plano para treinamento e capacitação dos 
servidores envolvidos na administração do patrimônio 

imobiliário; 

Os servidores da unidade auditada envolvidos na administração do 

patrimônio imobiliário não recebem treinamento e capacitação periodicamente para 

realização de suas atividades. 

Com relação a treinamentos destinados à operacionalização do sistema 

SPIUnet, a unidade auditada recebeu acesso ao sistema recentemente, contudo, os 

servidores não foram treinados para utilizar o sistema. 

Justificativas apresentadas pela unidade auditada: A unidade auditada 

apresentou as justificativas a seguir transcritas: 

Esclarecemos que quando esta Secretaria assumiu, informalmente, a gestão 

do patrimônio imobiliário sob responsabilidade do TJDF7', não recebemos qualquer tipo 

de instrução sobre como a gestão deveria ser feita, tampouco treinamento. O acesso ao 

Sistema de Gerenciamento dos imóveis de Uso Especial da União — SPIUnet nos foi 

concedido recentemente, não havendo tempo suficiente para que solicitássemos 

treinamento prévio à elaboração do inventário. 

Recomendação 1: Recomendar à Administração que fomente ações de 

capacitação e treinamento regulares para os servidores lotados na Secretaria responsável 

pela administração predial do TJDFT. 

Recomendação 2: Recomendar à Administração que a unidade 

administrativa a ser designada para registrar os imóveis no SPIUnet ofereça treinamento 

aos servidores que irão operar o sistema, a fim de se evitar lançamentos de informações 

e de valores inconsistentes. 
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3.9.2.2 Inexistência de ferramenta de TI para gerenciamento do 
patrimônio imobiliário. 

A SEAP não dispõe de nenhuma ferramenta de TI exclusiva para 

gerenciamento do patrimônio imobiliário. 

Justificativas apresentadas pela unidade auditada: A unidade auditada 

apresentou as justificativas a seguir transcritas: 

Diversos dados demandados pela gestão do patrimônio imobiliário sob 

responsabilidade do TJDFT foram solicitados por esta Secretaria a outras Unidades 

Administrativas, visto que não gerenciamos grande parte destas informações. A falta de 

uma ferramenta de TI dificulta demasiadamente a gestão dos imóveis. Esta Secretaria 

não detém as informações necessárias para alimentar um possível sistema, além de não 

ter tido tempo hábil para o aquisição de uma. 

Recomendação: Recomendar à Administração que desenvolva ou obtenha 

ferramenta de TI para gerenciar as diversas informações de imóveis, em especial aquelas 

relacionadas à conservação e manutenção, com acessos padronizados em níveis de 

consulta e execução atendendo aos diversos usuários e suas necessidades na execução de 

seus trabalhos. 

3.9.3 	Qualidade dos controles internos administrativos instituídos 
pela UJ para a referida gestão 

No item referente à qualidade dos controles internos o enfoque da análise foi 

dado aos controles administrativos adotados nos procedimentos de planejamento da 

manutenção, preservação e conservação dos imóveis da União sob a responsabilidade do 

Tribunal. 

No desenvolvimento dos trabalhos foi escolhido um componente do sistema 

de controle interno denominado Procedimentos de Controle. 

Os Procedimentos de Controle consistem em políticas e procedimentos 

adotados e de fato executados, para atuar sobre os riscos, de maneira a contribuir para que 

os objetivos da organização sejam alcançados dentro dos padrões estabelecidos. Eles 

incluem uma gama de controles preventivos e detectivos. 
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Os procedimentos de auditoria relacionados ao componente Procedimentos 

de Controle envolveram a avaliação do controle preventivo e detectivo denominado 

Formalização de Procedimentos, que consiste na documentação de forma completa e 

precisa de todas as atividades importantes a fim de que seja fácil rastrear as informações 

desde o momento de autorização até a conclusão. 

A análise consistiu no envio de questionário à unidade auditada — SEAP, com 

solicitação de documentos, para buscar evidências da existência de planejamento das 

atividades de manutenção e de relatórios sobre as inspeções prediais realizadas. 

Em resposta, a unidade auditada informou que possui Plano de Manutenção, 

nos termos do Anexo II do Regimento Interno Administrativo — RIA. Quanto aos 

relatórios das inspeções prediais realizadas, a unidade informou que serão elaborados a 

partir de 2014. 

Desta forma, nesta questão de auditoria observa-se que até a publicação do 

RIA, que se deu em 13/12/2013, existiam deficiências na formalização dos 

procedimentos, uma vez que não foram apresentados documentos comprobatórios 

capazes de evidenciar a existência de planejamento das atividades de manutenção e de 

relatórios sobre as inspeções prediais realizadas. 

No entanto, a existência de um Plano de Manutenção constante do Regimento 

Interno Administrativo pressupõe a formalização do planejamento das atividades de 

manutenção. 

Assim, para que se cumpra o objetivo principal do plano, que, em resumo é 

"o de estabelecer uma sistemática mais eficiente e eficaz de gestão predial, com foco na 

manutenção preventiva", todas as atividades ali previstas devem ser realizadas e 

documentadas formalmente. 

Nesses termos, considerando a recente implantação do Plano de Manutenção, 

a execução das atividades previstas no planejamento, serão objeto de monitoramento 

pelas equipes de auditoria desta Secretaria de Controle Interno. 
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3.9.4 	Conclusão 

A ausência de unidade administrativa responsável pela realização de 

inventários, controle e guarda dos registros dos imóveis da União sob a responsabilidade 

do TJDFT foi a causa determinante para a ocorrência de falhas formais na gestão do 

patrimônio imobiliário relacionadas à correção dos registros nos sistemas SPIUnet e 

SIAFI. 

No que tange à estrutura tecnológica e de pessoal para administrar o 

patrimônio, foram identificadas falhas operacionais relacionadas aos aspectos de 

capacitação e treinamento dos servidores lotados na SEAP e na unidade administrativa a 

ser responsável pelos registros dos bens imóveis. Observou-se carência de cursos 

realizados na área de gestão do patrimônio imobiliário. 

Identificou-se, também, a necessidade de aquisição ou desenvolvimento de 

ferramenta de TI para gerenciamento do patrimônio imobiliário, haja vista a inexistência 

de sistema informatizado que gerencie as informações relacionadas aos imóveis do 

Tribunal. 

Assim, visando à melhoria dos processos de controle, foram feitas 

recomendações à Administração e à SEAP para a correção das inconsistências 

observadas. 

Cabe ressaltar que as recomendações, devido à complexidade, necessitam de 

ações de médio prazo, sendo, portanto, avaliadas como "em implementação", serão objeto 

de trabalhos de monitoramento pela SECI, de modo a verificar a efetividade dessas ações. 

Ante o exposto, avaliamos como regular a gestão patrimonial do TJDFT, não 

obstante as recomendações de aprimoramento nas atividades de controle. 
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3.10 Avaliação da gestão da unidade jurisdicionada sobre renúncias 

tributárias praticadas 

Não se aplica ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - 

TJDFT no exercício de 2013. 

3.11 Avaliação da qualidade e suficiência dos controles internos 
administrativos instituídos pelo TJDFT com vistas a garantir que 
seus objetivos estratégicos sejam atingidos. 

Para a avaliação da estrutura dos controles internos do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios — TJDFT, o NAUDPE considerou os componentes da 

estrutura do COSO , a seguir discriminados, tendo como escopo a avaliação do "Ambiente 

de Controle". 

• Ambiente de controle; 

• Avaliação de risco; 

• Procedimentos de controle; 

• Informação e comunicação; 

Monitoramento. 

De acordo com o COSO, o ambiente de controle é a base para todos os outros 

componentes na medida em que influencia no estabelecimento de objetivos e estratégias, 

na estrutura organizacional, no sistema de informação e comunicação, bem como nas 

atividades de monitoramento e na identificação de riscos. O ambiente de controle de uma 

entidade é composto por vários elementos, tais como: valores éticos e morais; 

socialização dos servidores; políticas e práticas de recursos humanos; estrutura 

organizacional. 

Como metodologia de trabalho, elaborou-se Roteiro de Verificação contendo 

questões que abordaram aspectos essenciais relacionados ao ambiente de controle do 

TJDFT, com destaque para a verificação da existência de código de ética próprio, as 
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medidas disciplinares e ou punitivas adotadas em caso de desrespeito ao código de 

conduta, a participação de servidores na elaboração das regras de conduta, a previsão 

regimental de competências e atribuições, a existência e observância de segregação de 

funções, e a capacitação de servidores para o exercício das suas atribuições. 

Em consulta ao sitio do TJDFT na internet, verificou-se que o TJDFT 

disponibiliza versão digital do Código de Ética da Magistratura Nacional no endereço: 

http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/normas/codigo-de-etica. Quanto aos servidores, 

observa-se que o Tribunal utiliza o Código de Ética do Servidor Público Federal previsto 

na 	Lei 	8.112/90 	disponibilizada 	na 	intranet, 	no 	endereço: 
http://intranet2.tjdft.jus.belegislacao. Acrescente-se  que, em 18/03/2014, foi publicada a 

Portaria Conjunta n° 18, constituindo comissão para elaborar o Código de Ética próprio 

desta Corte de Justiça. 

Em relação às medidas disciplinares a serem adotadas nos casos de violação 

das normas de conduta, verifica-se que o TJDFT atua efetivamente por meio da Comissão 

de Processo Disciplinar da Secretaria - COD, a quem compete apurar irregularidades 

cometidas pelos servidores da Secretaria do Tribunal, nos termos da legislação especifica 

e das normas regulamentares. Conforme registrado no Relatório de Gestão, no decorrer 

de 2013, a Comissão de Processo Disciplinar concluiu a instrução de 9 (nove) processos 

administrativos disciplinares e atuou em 11 (onze) sindicâncias investigativas. 

Observa-se, ainda, que o TJDFT privilegia a participação efetiva dos 

servidores e de seus representantes (ASSEJUS/DF e SINDJUS/DF) na elaboração do 

código de ética e de conduta próprio, conforme evidenciado na composição da comissão 

criada para esse fim e designada pela Portaria Conjunta n° 18/2014. 

Quanto às competências e às atribuições dos servidores da Casa, constatou-

se que estão previstas no Regimento Interno Administrativo da Secretaria e na Resolução 

do Pleno n° 13 de 2012 e suas alterações. Acrescente-se que, além de definir 

competências, o Regimento Interno da Secretaria determina os procedimentos a serem 

seguidos nas diversas atividades desenvolvidas no âmbito das secretarias, como por 

exemplo, gestão de contratos, contratações - TI, obras e serviços de engenharia, serviços 
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terceirizados, eventos educacionais e de capacitação (internos e externos) -, manutenção 

predial e gestão de pessoas. 

No que diz respeito à segregação de funções, no ano de 2013, diante da 

necessidade de adequar a estrutura administrativa da Secretaria ao preconizado pelas 

Metas 16 e 17 do Poder Judiciário, a Administração do TJDFT promoveu a reestruturação 

das Unidades de Controle Interno, de Licitação e Contratos Administrativos, e de 

Recursos Orçamentários e Financeiros. As mudanças foram propostas tendo em vista a 

necessidade de ampliar os mecanismos de controle da administração pública, em especial 

a segregação de funções, com foco na excelência do gasto público e na observância aos 

princípios da moralidade e da impessoalidade, bem como adotar parâmetros estritamente 

legais no tocante às licitações e contratos administrativos delas decorrentes, sempre com 

o objetivo de atender ao interesse público primário. 

Quanto ao necessário conhecimento, experiência e treinamento para cumprir 

as obrigações que são atribuídas ao corpo funcional, constatou-se que a Secretaria do 

Instituto de Formação, Desenvolvimento Profissional e Pesquisa - SEIF, responsável pela 

capacitação e treinamento dos magistrados e servidores, possui um Programa de 

Educação Continuada para Líderes e diversos cursos e treinamentos são realizados ao 

longo do ano. Conforme consta no Relatório de Gestão, em 2013 investiu-se na 

capacitação de servidores e foram contabilizadas 12.020 participações nas diversas ações 

de formação, desenvolvimento e aperfeiçoamento oferecidas. 

3.11.1 Conclusão 

No que diz respeito ao ambiente de controle, em seus aspectos essenciais, o 

TJDFT define adequadamente autoridade e delega responsabilidade para tratar das metas 

e objetivos organizacionais. Também se preocupa com a competência de seus servidores 

e emprega boas práticas e políticas de capital humano. 

Considerando, portanto, o requisito de ambiente de controle avaliado, 

concluímos como regular a estrutura do sistema de controles internos do TJDFT, uma vez 

que a mesma contribui para o alcance dos objetivos traçados. 
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3.12 Considerações fmais 

Ante as avaliações efetuadas, conjugadas com os resultados dos exames e 

avaliações realizados ao longo do exercício pelas unidades desta Secretaria de Controle 

Interno - SECI, consideramos que os atos e resultados da gestão, observaram os princípios 

da eficácia, eficiência, economicidade e legalidade. 

Em face dos exames realizados por esta Equipe de Auditoria, no período a 

que se refere ao Processo de Contas Anual do exercício de 2013, concluímos pela 

REGULARIDADE dos atos da referida gestão. Em consequência, sugerimos a emissão 

do correspondente Certificado de Auditoria. 

As falhas e impropriedades constatadas foram objeto de recomendações às 

unidades competentes, as quais foram atendidas em sua maioria e as demais estão em fase 

de implementação das medidas conetivas adequadas ao saneamento, as quais serão objeto 

de monitoramento por esta equipe de auditoria. 

É o Relatório. 
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4 CERTIFICADO DE AUDITORIA DE GESTÃO N° 001/2014 

Processo Administrativo n° 00.878/2014 

Unidades auditadas: 100.001 — Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

e 100.009 — Vara da Infância e da Juventude 

Contas do Presidente do TJEIFT: Exercício 2013 

Senhor Secretário de Controle Interno, 

O presente documento tem por objetivo avaliar os atos de gestão dos agentes 

constantes do rol de responsáveis, consolidando as informações atinentes à Vara da 

Infância e da Juventude, no período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2013, conforme 

disposições contidas nas normas expedidas pelo Tribunal de Contas da União - Instrução 

Normativa n° 63/2010 e Decisão Normativa n° 132/2013. 

As auditorias realizadas para subsidiar a elaboração do Relatório de Auditoria 

de Gestão tiveram como escopo os conteúdos previstos no Quadro 1 do Anexo IV da 

Decisão Normativa TCU n° 132/2013. Para a definição do escopo da auditoria e da 

extensão dos procedimentos aplicados foram selecionadas as áreas de maior sigmificância 

com base nos critérios de risco, materialidade e relevância. Além disso, foram ponderados 

o tempo, os recursos humanos e os materiais disponíveis. 

A análise foi efetuada seguindo-se as normas de auditoria aplicáveis ao Setor 

Público Federal. A metodologia empregada na coleta, tratamento e apreciação dos dados 

na auditoria contemplou: verificações quanto ao cumprimento de leis, normas e 

regulamentos aplicáveis às diversas áreas e atividades examinadas; análise documental; 

aplicação de questionários e roteiros de verificação; além de entrevistas e consultas a 

sistemas informatizados como o SPIUnet, SIAFI e SISACNet. 
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Em todo o processo de confecção do Relatório de Auditoria de Gestão/2013 

não foram encontradas limitações ao trabalho da equipe de auditoria que viessem a 

comprometer o bom andamento dos trabalhos, assim como prejudicar as conclusões 

encontradas. 

Para conclusão da avaliação da gestão foram consideradas também as 

atividades de acompanhamento da gestão na forma de controle prévio e concomitante, 

bem como o monitoramento das recomendações oriundas das auditorias realizadas pela 

Secretaria de Controle Interno. 

Ante o exposto, com fundamento no Relatório de Auditoria de Gestão, 

CERTIFICAMOS A REGULARIDADE dos atos de gestão praticados pelos agentes 

responsáveis durante o exercjeio de 2013. 

Brasília — DF, 08 de abril de 2014. 

g  Lm Eufrá4ibNpais Filho 	Adila& Ferreira Ribeiro 
Coordenador df Análise e 	Coordenadora de Auditoria e 

Controle 	 Fiscalização 
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5 PARECER DO SECRETÁRIO DE CONTROLE INTERNO 

Relatório de Auditoria de Gestão n° 001/2014 

Processo Administrativo n000.878/2014 

Unidades auditadas: 100.001 — Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

e 100.009— Vara da Infância e da Juventude 

Autoridade Supervisora: Exmo. Senhor Desembargador Presidente Dácio Vieira 

Contas do Presidente do TJDFT: Exercício 2013 

Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente, 

Em cumprimento ao disposto no art. 90, inciso III, da Lei n° 8.443, de 16 de 

julho de 1992, c/c o contido no art. 13, inciso VI, da Instrução Normativa TCU n° 63, de 

10 de setembro de 2010, e em observância às normas de auditoria aplicáveis ao Setor 

Público, foram concluídos os exames nas contas sob referência e emitido o Certificado 

de Auditoria, que opinou pela regularidade da gestão. 

Insta acentuar que o Certificado de Auditoria emitido expressa o resultado da 

conclusão dos trabalhos de auditagem das contas dos agentes responsáveis pela gestão 

orçamentária, financeira, patrimonial e operacional do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios - Unidade Gestora 100.001, e da Vara da Infância e Juventude 

— Unidade Gestora 100.009. 

Desta forma, ante as avaliações das unidades técnicas signatárias do Relatório 

de Auditoria de Gestão e do Certificado de Auditoria, constantes destes autos, conjugadas 

com os resultados dos exames e avaliações realizados ao longo do exercício pelas 

unidades desta SECI, sou de parecer que os atos e resultados da gestão observaram os 

princípios da eficácia, eficiência, economicidade e legalidade. 
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Registre-se, ainda, que não ocorreram falhas e irregularidades relevantes 

relacionadas à gestão que mereçam, neste momento, a ação de Vossa Excelência. As 

falhas e impropriedades constatadas foram objeto de recomendações desta Secretaria de 

Controle Interno - SECI às unidades competentes, que estão implementando as medidas 

corretivas adequadas ao saneamento, as quais serão objeto de monitoramento por parte 

da equipe de auditoria desta Secretaria. 

Ante o exposto, manifesto concordância com o Relatório e Certificado de 

Auditoria precedentes, os quais concluíram pela REGULAREDADE DAS CONTAS e 

submeto o processo a Vossa Excelência para o pronunciamento de que trata o art. 52 da 

Lei 8.443/92, combinado como inciso VII, artigo 13, da IN TCU N. 63/2010 e inciso VI, 
artigo 2°, da Decisão Normativa TCU N. 132/2013. 

Brasília — DF, 08 de abril de 2014. 

João B tista da Silva 
Secretário de Controle Interno 
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6 PRONUNCIAMENTO PRESIDENCIAL 

Unidades Supervisionadas: 100.001 — Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios e 100.009— Vara da Infância e da Juventude 

Em cumprimento ao disposto no artigo 52 da Lei N. 8.443, de 16 de julho de 

1992, combinado com o inciso VII do artigo 13 da Instrução Normativa TCU N. 63, de 

I° de setembro de 2010, além do inciso VI do artigo 2° da Decisão Normativa TCU N. 

132, de 2 de outubro de 2013, declaro haver tomado conhecimento das contas e das 

conclusões contidas no Parecer do Dirigente do Órgão de Controle Interno quanto ao 

desempenho e a conformidade da gestão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, consolidando as informações sobre a gestão da Vara da Inf'ancia e da 

Juventude do Distrito Federal, referentes ao exercício de 2013. 

Brasília — DF, de 	de 2014. 

Desembargador DÁCI 
Presidente do Tribunal de Justiça do D 

IRA 
to Federal e dos Territórios 
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Art. 296 do Regimento Interno. 

Brasília, 9 de abril de 2014. 
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EIS COUTINHO 
Secretário-Geral 

Poder Judiciário da União TJDFT TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Secretaria Geral 

CONCLUSÃO 

Faço conclusos os autos do Processo Administrativo — 

PAD 00.878/2014 à Excelentíssima Desembargadora Relatora Nidia 

Corrêa Uma. 

Brasília/DF, 3Scle abril de 2014. 

Segue relatório. Inclua-se em pauta. 

Srasilia-DF, 	de  O?  de 20)5—. 

°G Desa. NiDIA ORRÊA LIMA 
Relatora 

Recebimento Secretaria Geral 

Aos Oilde 	de 2015 
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TIDET Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal 
e Territórios Poder Judiciário 

Gabinete da Desembargadora Nicba Conta Lima 

Órgão 	 : Tribunal Pleno 
Classe 	 : PAD — PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N. Processo 	: 878/2014 
Requerente 	: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Requerido 	: SECRETÁRIO DE CONTROLE INTERNO 
Relatora Desa. 	: MOIA CORRÊA LIMA 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Procedimento administrativo instaurado para 

apuração da regularidade da gestão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios, referente ao ano de 2013, conforme normas editadas pelo Tribunal de 

Contas da União na Instrução Normativa n°63/2010. 

O então Presidente desta egrégia Corte de Justiça, 

eminente Desembargador Dácio Vieira, determinou a instauração de auditoria nas 

contas do Tribunal de Justiça, referente ao ano de 2013 (fl. 02). 

A Secretaria de Controle Interno deste egrégio Tribunal 

apresentou minucioso relatório de contas ordinárias anual às fls. 03/53, manifestando-

se pelo reconhecimento da regularidade dos atos da gestão, destacando que as 

falhas e impropriedades constatadas foram objeto de recomendação às unidades 

competentes e foram atendidas em sua maior parte, sendo que as demais estão em 

processo de implementação de medidas corretivas, a serem objeto de monitoramento 

oportuno pela equipe de auditoria. 

Consoante o Certificado de Gestão de Auditoria n° 

001/2014, acostado às fls. 54/54v., foi atestada a regularidade dos atos de gestão 

praticados pelos agentes responsáveis durante o exercício de 2013. • 	 • 
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O il. Secretário de Controle Interno deste egrégio Tribunal 

de Justiça manifestou concordância com o relatório e com o certificado de auditoria 

(fls. 55/55v.). 

Determinada a distribuição do Processo Administrativo, nos 

termos do inciso VIII do artigo 296 do Regimento Interno desta egrégia Corte de 

Justiça, os autos vieram conclusos a esta Relatoria. 

É o relatório. 

(0  C-- 

Desembargadora NíDIA CORRÊA LIMA 
Relatora 

S11/ 	 GABINETE DA DESEMBARGADORA NIDIA CORRÊA LIMA 



Edição n° 179/2015 
	

Brasilia - DF, disponibilização qua a-feira, 23 de setembro de 

Art. 10  Declarar vaga, para fins de provimento mediante remoção de Juiz de Direito Titular de vara das Circunscrições 
Judiciárias de cidades satélites do Distrito Federal, nos moldes do artigo 323-A, § 3°, do Regimento Interno, a Vara de Família e de órfãos e 
Sucessões da Circunscrição Judiciária do Riacho Fundo, decorrente do desmembramento da Vara Cível, de Família e de Órfãos e Sucessões 
da Circunscrição Judiciária do Riacho Fundo. 

Parágrafo único. Os interessados deverão requerer inscrição no prazo de 10 (dez) dias contados da publicação da presente 
Portaria. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Desembargador GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA 

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

PAUTA — SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO —251912015 

1) PORTARIA GPR 1.593/2015 (Artigos 2° e 3°) — publicada no DJ-e em 31/8/2015 

ASSUNTO: Provimento medianteRemoção de Juizes de Direito em atuação nas circunscrições judiciárias das cidades 
satélites para ai? Vara Civel da Circunscrição Judiciária de Brasillae para a Vara de Família e de órfãos e Sucessões 
da Circunscrição Judiciária do Guará. 

RELATOR:Corregedor de Justiça do DFT — Desembargador Romeu Gonzaga Neiva 

2) PÃO 00.878/2014 

ASSUNTO :Apuração da Regularidade da gestão do TJDFT, referente ao ano de 2013, conforme normas editadas pelo 
Tribunal de Contas da União na Instrução Normativa n°63/2010. 

RELATORA :Desa. Nidia Corrêa Lima 

3)PAD 12.696/2015 

ASSUNTO :Tomada de Contas referente ao exercido de 2014 do TJDFT e da Vara da Infância e da Juventude do Distrito 
Federal. 

RELATOR :Des. Gilberto Pereira de Oliveira 

Desembargador GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA 

Presidente 
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Gabinete da Desembargadora Nidia Conta Lima 

Órgão 	 : Tribunal Pleno 
Classe 	 : PAD — PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N. Processo 	: 878/2014 
Requerente 	: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Requerido 	: SECRETÁRIO DE CONTROLE INTERNO 
Relatora Desa. 	: NIDIA CORRÊA LIMA 

RELATÓRIO 

Cuida-se de Procedimento administrativo instaurado para 

apuração da regularidade da gestão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 

Territórios e da Vara de Infância e da Juventude do Distrito Federal, referente ao ano 

de 2013, conforme normas editadas pelo Tribunal de Contas da União na Instrução 

Normativa n°63/2010. 

O então Presidente desta egrégia Corte de Justiça, 

eminente Desembargador Dácio Vieira, determinou a instauração de auditoria nas 

contas do Tribunal de Justiça, referente ao ano de 2013 (fl. 02). 

A Secretaria de Controle Interno deste egrégio Tribunal 

apresentou minucioso relatório de contas ordinárias anual às fls. 03/53, manifestando-

se pelo reconhecimento da regularidade dos atos da gestão, destacando que as 

falhas e impropriedades constatadas foram objeto de recomendação às unidades 

competentes e foram atendidas em sua maior parte, sendo que as demais estão em 

processo de implementação de medidas corretivas, a serem objeto de monitoramento 

oportuno pela equipe de auditoria. 

Consoante o Certificado de Gestão de Auditoria n° 

001/2014, acostado às fls. 54/54v., foi atestada a regularidade dos atos de gestão 

praticados pelos agentes responsáveis durante o exercício de 2013. 

0(4, 
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O il. Secretário de Controle Interno deste egrégio Tribunal 

de Justiça manifestou concordância com o relatório e com o certificado de auditoria 

(fls. 55/55v.). 

Determinada a distribuição do Processo Administrativo, nos 

termos do inciso VIII do artigo 296 do Regimento Interno desta egrégia Corte de 

Justiça, os autos vieram conclusos a esta Relatoria. 

É o relatório. 

, 
Desembargadora NIDIA CORRÊA LIMA 

Relatora 
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Órgão 	 : Tribunal Pleno 
Classe 	 : PAD — PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N. Processo 	: 878/2014 
Requerente 	: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Requerido 	: SECRETÁRIO DE CONTROLE INTERNO 
Relatora Desa. 	: NiDIA CORRÊA LIMA 

VOTO 

Consoante relatado, cuida-se de Procedimento 

administrativo instaurado para apuração da regularidade da gestão do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios e da Vara de Infância e da Juventude do 

Distrito Federal„ referente ao ano de 2013, conforme normas editadas pelo Tribunal 

de Contas da União na Instrução Normativa n°63/2010. 

O então Presidente desta egrégia Corte de Justiça, 

eminente Desembargador Dácio Vieira, determinou a instauração de auditoria nas 

contas do Tribunal de Justiça, referente ao ano de 2013 (fl. 02). 

A Secretaria de Controle Interno deste egrégio Tribunal, 

apresentou minucioso relatório de contas ordinárias anual às fls. 03/53, manifestando-

se pelo reconhecimento da regularidade dos atos da gestão, destacando que as 

falhas e impropriedades constatadas foram objeto de recomendação às unidades 

competentes e foram atendidas em sua maior parte, sendo que as demais estão em 

processo de implementação de medidas corretivas, a serem objeto de monitoramento 

oportuno pela equipe de auditoria. 

Consoante o Certificado de Gestão de Auditoria n° 

001/2014, acostado às fls. 54/54v, foi atestada a regularidade dos atos de gestão 

praticados pelos agentes responsáveis durante o exercício de 2013. 

O il. Secretário de Controle Interno deste egrégio Tribunal 

de Justiça, João Batista da Silva, manifestou concordância com o relatório e com o 

certificado de auditoria (fls. 55/55v.). 

Relatado, passo à análise das contas e dos atos de gestão 

referentes ao ano de 2013, deste egrégio Tribunal de Justiça. 
_ 

511/ 	 GABINETE DA DESEMBARGADORA NIDIA CORRÊA LIMA 
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Conforme assinalado no Certificado de Auditoria de Gestão 

n° 0012014 (fls. 54/54v.), "Para a definição do escopo da auditoria e da extensão dos 

procedimentos aplicados foram selecionadas as áreas de maior significância, com 

base nos critérios de risco, materialidade e relevância". 

Na coleta, tratamento e apreciação dos dados, foram 

realizadas verificações quanto ao cumprimento de leis, normas e regulamentos 

aplicáveis às diversas áreas e atividades examinadas; análise documental; aplicação 

de questionários e roteiros de verificação; além de entrevistas e consultas a sistemas 

informatizados como o SPIUnet, SIAFI e SISACNet. 

O Relatório de Auditoria de Gestão acostado às fls. 03/53, 

após concluir os trabalhos de auditoria, apresentou as seguintes considerações finais: 

Ante as avaliações efetuadas, conjugadas com os resultados dos 
exames e avaliações realizados ao longo do exercício pelas unidades desta 
Secretaria de Controle Interno — SECI, consideramos que os atos e resultados 
da gestão, observaram os princípios da eficácia, eficiência, economicidade e 
legalidade. 

Em face dos exames realizados por esta Equipe de Auditoria, no 
período que se refere ao Processo de Contas Anual do exercício 2013, 
concluímos pela REGULARIDADE dos atos da referida gestão. Em 
conseqüência, sugerimos a emissão do correspondente Certificado de 
Auditoria. 

As falhas e impropriedades constatadas foram objeto de 
recomendações às unidades competentes, as quais foram atendidas em sua 
maioria e as demais estão em fase de implementação das medidas corretaivas 
adequadas ao saneamento, as quais serão objeto de monitoramento por esta 
equipe de auditoria. 

O il. Secretário de Controle Interno, no parecer ofertado às 

fls. 55/55v., assim se manifestou: 

Insta acentuar que o Certificado de Auditoria emitido expressa o 
resultado da conclusão dos trabalhos de auditagem das contas dos agentes 
responsáveis pela gestão orçamentária, financeira, patrimonial e operacional 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios — Unidade Gestora 
100.001, e da Vara da Infância e Juventude, Unidade Gestora 100.009. 

Desta forma, ante as avaliações das unidades técnicas signatárias do 
Relatório de Auditoria de Gestão e do Certificado de Auditoria, constantes 
destes autos, conjugadas com os resultados dos exames e avaliações 
realizados ao longo do exercício pelas unidades desta SECI, sou de parecer 
que os atos e resultados desta gestão observaram os princípios da eficácia, 
eficiência, economicidade e legalidade. 

Registre-se, ainda, que não ocorreram falhas e irregularidades 
relevantes relacionadas a gestão que mereçam, neste momento, a ação de 
Vossa Excelência. As falhas e impropriedades constatadas foram objeto de 
recomendações desta Secretaria de Controle Interno — SECI às unidades 

S11 
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competentes, que estão implementando as medidas corretivas adequadas as 
saneamento, as quais serão objeto de monitoramento por parte da equipe de 
auditoria desta Secretaria. 

Após analisar detidamente o Relatório de Auditoria de 

Gestão acostado ás fls. 03/53, verifico que, de fato, não foram apontadas falhas e 

irregularidades graves, que possam macular os atos de gestão referentes ao exercício 

de 2013. 

Os atos de gestão dos agentes responsáveis pelas áreas 

orçamentária, financeira, patrimonial e operacional do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios e da Vara da Infância e Juventude foram devidamente 

auditados e considerados regulares em sua ampla maioria, tendo sido emitidas 

apenas algumas recomendações, tendo sido sanadas as falhas e irregularidades, ou 

implementadas medidas corretivas, ainda em andamento por ocasião da conclusão 

do trabalho de auditoria. 

Portanto, com amparo no Relatório de Auditoria de Gestão 

acostado (fls. 03/53), no Certificado de Auditoria de Gestão n° 0012014 (fls. 54/54v.) e 

no Parecer ofertado pelo il. Secretário de Controle Interno (fl. 55/55v.), RECONHEÇO 

A REGULARIDADE FORMAL DAS CONTAS E ATOS DE GESTÃO das áreas 

orçamentária, financeira, patrimonial e operacional do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios e da Vara da Infância e Juventude, referentes 

ao exercício de 2013. 
É como voto. 

()L 
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Órgão 	 : Tribunal Pleno 
Classe 	 : PAD — PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N. Processo 	: 878/2014 
Requerente 	: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 

FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Requerido 	: SECRETÁRIO DE CONTROLE INTERNO 
Relatora Desa. 	: N1DIA CORRÊA LIMA 

EMENTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS. PRESTAÇÃO 

DE CONTAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2013. 

EMISSÃO DE CERTIFICADO DE AUDITORIA DE GESTÃO. 

REGULARIDADE FORMAL DAS CONTAS. APROVAÇÃO. 

1, Devem ser considerados regulares os atos de gestão dos 

agentes responsáveis pelas áreas orçamentária, financeira, 

patrimonial e operacional do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios e da Vara da Infância e Juventude, 

quando, após a instauração de auditoria, constatou-se a 

observância dos princípios da eficácia, eficiência, 

economicidade e legalidade, tendo sido emitidas apenas 

algumas recomendações, tendo sido sanadas as falhas e 

irregularidades, ou implementadas medidas corretivas. 

2. Recurso Administrativo conhecido. Atos de gestão e contas 

considerados formalmente regulares. 

S11/ 	 GABINETE DA DESEMBARGADORA NIDIA CORRÊA LIMA 
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Órgão 	 : Tribunal Pleno 
Espécie 	: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
N° Processo 	: 00.878/2014 
Data 	 : 25/09/2015 
Presidente 	: Des. GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA 

Quorum 	: Des°. NíDIA CORRÊA LIMA (Relatora), Des. GEORGE 
LOPES LEITE (Vogal), Des. JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA 
(Vogal), Des. GEORGE LOPES LEITE (Vogal), Des. 
JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA (Vogal), Des. JOAO 
TIMÓTEO DE OLIVEIRA (Vogal), Des. SOUZA E AVILA 
(Vogal), Des. JOÃO BATISTA TEIXEIRA (Vogal), Des. 
JESUINO RISSATO (Vogal), Des. ALFEU MACHADO 
(Vogal), Des. GILBERTO PEREIRA DE OLIVEIRA 
(Vogal), Desa. LEILA ARLANCH (Vogal), Desa. FÁTIMA 
RAFAEL (Vogal), Desa. MARIA DE LOURDES ABREU 
(Vogal), Des. SILVA LEMOS (Vogal), Des. JOSAPHÁ 
FRANCISCO DOS SANTOS (Vogal), Des. ROMÃO C. 
OLIVEIRA (Vogal), Des. ROMEU GONZAGA NEIVA 
(Vogal), Des. CRUZ MACEDO (Vogal), Des. HUMBERTO 
ADJUTO ULH(5A (Vogal), Des. J.J. COSTA CARVALHO 
(Vogal), Desa. SANDRA DE SANTIS (Vogal), Desa. ANA 
MARIA DUARTE AMARANTE BRITO (Vogal), Des. 
MARIO-ZAM BELMIRO (Vogal) e Des. FLAVIO 
ROSTIROLA (Vogal). 

Decisão : Contas do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios e da Vara da Infância e da Juventude, 
referente ao exercício de 2013, regulares e 
formalme te apresentadas. Unânime. 

Bra 	de setembro de 2015. 

Celso d 1  iVeira e Sousa Neto 
Secretário da essão do Tribunal Pleno 
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Poder Judiciário da União 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

Secretaria-Geral 

Retornem-se os presentes autos à Secretaria de Controle Interno, tendo em 

vista certidão de julgamento do Conselho Especial (no exercício das funções administrativas) 

à fl. 66. 

Brasília/DF„29 de setembr de 2015. 

JULIÃO AM811 	AQUINO 
Chefe de Gabinete da ecreta ia Geral do -UDU 

Secretária de Controle Interno 
Recebi em g-  / o) i."0/s; 

às IS h 

gtetIcoâe  Nestglia ;alie 	Gabot. 
v-3:3313 
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